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Resumo 
 
O presente estudo centra-se na problemática da transição para a idade adulta, 
partindo da constatação que esta etapa da vida se afigura actualmente como mais 
longa e complexa, e tende a ser vivida num contexto de maior dependência em 
relação aos pais. Alguns autores sugerem que o prolongamento do espaço que 
medeia o final da adolescência e o início da idade adulta deu origem a um novo 
período com características próprias no desenvolvimento humano, denominado 
adultez emergente (Arnett, 2000). Este conceito e a sua adequação ao contexto 
português são analisados ao longo deste trabalho, tendo em conta que factores, como, 
o nível educacional e o género, poderão moldar a forma como este período é 
vivenciado pelos jovens. Deste modo, desenvolveu-se um estudo junto de amostra 
heterogénea de 219 jovens (estudantes e trabalhadores de diferentes níveis 
educacionais) de ambos os sexos, entre os 18 e 35 anos de idade, com o intuito de 
analisar as percepções associadas ao que significa ser adulto, o impacto da 
experimentação de papéis de adulto sobre a percepção de si como adulto e sobre o 
desenvolvimento da identidade e por fim, as razões pelas quais os jovens continuam a 
viver ou decidem sair de casa dos pais. Em todas estas análises, teve-se em conta a 
influência do género e do nível educacional dos sujeitos.  
Constatou-se que o modo como classicamente se tende a definir a idade adulta, 
isto é, através da concretização de uma série de transições normativas (terminar os 
estudos, arranjar um emprego, sair de casa, casar e ter filhos) não corresponde à 
percepção de adultez da maioria dos jovens da amostra. Para estes, a idade adulta é 
essencialmente definida através de atributos que evidenciam maturidade psicológica e 
independência económica. Verificou-se também que a percepção de si como adulto é 
influenciada pela experimentação de papéis de adulto, nomeadamente o papel de 
trabalhador. De facto, os resultados indicam que esta transição é aquela que melhor 
diferencia os sujeitos, quer em termos padrões de adultez, quer em termos de 
desenvolvimento identitário. Globalmente, os resultados permitem sustentar a hipótese 
da presença de características de adultez emergente, sobretudo junto dos estudantes, 
e que, nas condições actuais o papel de trabalhador questiona mais do que confirma 
as opções identitárias dos jovens 
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Abstract 
 
 
The present study focuses on the issue of transition to adulthood, which is 
nowadays considered longer, more complex, and characterized by a greater 
dependency from parents. Some authors suggest the extention of the period bridging 
adolescence and young adulthood has originated a new and distinct period of 
development, named emerging adulthood (Arnett, 2000). This concept as well as its 
suitability to the Portuguese context are analysed during this work, considering that 
educational level and gender may shape the way this stage is lived. In this way, the 
present study involved a heterogenous sample of 219 young people of both sexes 
(students and workers, with different educational levels), between 18 and 35 years. 
This research aimed to analyse (1) perceptions associated to being an adult, (2) the 
role of normative transitions in attainment of adulthood and identity development and 
(3) the reasons why young people leave or stay in parents’ household. In all of these 
analyses, gender and educational level were considered.  
The results indicate that the classical way of conceptualizing adulthood, that is, 
through the establishment of role transitions (school completion, entry into the labour 
market, leaving home, marriage and birth of first child) does not correspond to the 
perception of adulthood of most subjects. For most young people, adulthood is defined 
through features that highlight psychological maturity and economic independency. It 
was also possible to observe that role transitions, especially those related to work, 
influence the way subjects perceived themselves as adults. In fact, results indicate that 
entry into labour market is the transition that best differentiates subjects’ on both 
adulthood patterns and identity development.  
Globally, the results allow us to support the hypothesis of the presence of emerging 
adulthood characteristics, particularly in the students’ group. It is also noted, that 
present labour conditions question, more than confirms the identity options of young 
people.  
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Résumé 
 
L’étude ici présentée se centre sur la problématique de la transition vers l’âge 
adulte, en partant de la constatation que cette étape de vie est aujourd’hui plus longe 
et plus complexe que pour les générations antérieures et qu’elle est vécue dans un 
contexte de plus grande dépendance en relation aux parents. Certains auteirs 
suggèrent que le prolongement du temps qui se situe entre la fin de l’adolescence et le 
début de l’âge adulte a crée une nouvelle période,distincte de développement des 
jeunes qualifiés d’adultes émergents (Arnett, 2000). Ce concept et son adéquation au 
contexte portugais sont analysés au long de ce travail, en tenant compte du niveau 
éducatif et du genre comme facteurs susceptibles de modeler la forme dont cette 
période est vécue par les jeunes. Une étude a été développée auprès d’un échantillon 
hétérogène de 219 jeunes (étudiants et travailleurs, ayant dês niveaux de formation 
académique différents) des deux sexes, ayant entre 18 et 35 ans, dans le but 
d’analyser les perceptions associées à ce que signifie “être adulte”, l’impact de 
l’expérience de certains rôles adultes sur la perception de soi comme adulte et le 
développement de l’identité et, finalement, les raisons présentées par les jeunes pour 
justifier la permanence dans, ou la sortie de la résidence familiale. Toutes ces analyses 
ont été menées en tenant compte de l’influence différenciatrice du genre et du niveau 
de formation académique des sujets.  
Les résultats montrent que la façon classique de définir l’âge adulte par la 
concrétisation d’une série de transitions normatives (terminer les études, trouver un 
emploi, quitter la maison familiale, se marier et avoir des enfants) ne correspond plus a 
la perception de l’âge adulte de la part de la majorité des jeunes de notre échantillon. 
Pour ceux-ci, l’âge adulte se définit essentiellement par des attributs qui mettent en 
évidence la maturité psychologique et l’indépendance économique. On constate 
également que la perception de soi comme adulte est influencée par l’expérience réelle 
de rôles adulte, notamment du rôle professionnel. En effet, les résultats indiquent que 
cette transition est celle qui permet de mieux distinguer les sujets, soit en ce qui 
concerne les formes d’être adulte qu’ils valorisent, soit en termes de développement 
identitaire. Les résultats soutiennent globalement la prévision de manifestations de 
caractéristique de adultes émergents chez les jeunes, surtout lorsqu’ils sont encore 
étudiants, et montrent que l’exercice actuel du rôle professionnel semble questionner 
plus que renforcer les convictions/options identitaire des jeunes.   
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INTRODUÇÃO 
A velocidade das mudanças que caracterizam as sociedades contemporâneas 
reduz a previsibilidade das acções e acompanha-se da redefinição do modo como os 
indivíduos se tornam adultos. Verifica-se que o tempo que medeia o final da 
adolescência e o início da idade adulta é cada vez mais extenso. Isto poderá estar a 
acontecer, não porque há uma relutância generalizada dos jovens em crescer, mas por 
um conjunto de aspectos estruturais e conjunturais que marcam as sociedades 
contemporâneas. O prolongamento do tempo de escolarização, uma entrada mais 
tardia no mercado de trabalho e a insegurança do emprego são apontados como os 
principais factores do adiamento dos projectos de conjugalidade e parentalidade, 
indicadores mais visíveis destas alterações. Adicionalmente, assiste-se também à 
emergência de novos valores e estilos de vida. O aumento da esperança de vida, 
aliado a novas necessidades e possibilidades, criam condições para projectos de vida 
alternativos que escapam à sequência tradicional de passagem para a idade adulta: 
finalização dos estudos, entrada no mercado de trabalho, casamento e nascimento do 
primeiro filho. Deste modo, as mudanças que se registam no actual processo de 
transição para a idade adulta, não se manifestam apenas ao nível da sua estrutura, 
mas também do seu conteúdo. 
O estudo da transição para a vida adulta tem vindo a merecer um interesse 
crescente nas últimas décadas. Tendo em conta as mudanças sociais recentes, alguns 
autores sugerem que é possível assistir-se ao surgimento de uma nova etapa de 
desenvolvimento no ciclo de vida, com características particulares, a adultez 
emergente (Arnett, 2000). Em Portugal, as pesquisas dedicadas a este tema têm sido 
trabalhadas sobretudo pela área da sociologia, que parece anunciar também que, ao 
invés de uma passagem simples entre dois estatutos, o período de transição tende a 
constituir por si uma fase da vida, com traços particulares, reflexo das condições 
estruturais da sociedade. No entanto, nas análises desenvolvidas nesta área observa-
se um vazio quanto às características e implicações psicológicas deste processo. Ora, 
tais mudanças sociais colocam novos desafios aos jovens com implicações do ponto 
de vista psicológico e desenvolvimental. 
Em Portugal as mudanças no modelo transição para idade adulta tornaram este 
período um espaço de produção e reprodução de práticas e representações 
específicas, criando um espaço identitário particular que merece ser estudado. Neste 
espaço, os percursos de escolaridade, as oportunidades de emprego e os papéis de 
género podem introduzir variações nas configurações dos trajectos de transição.   
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Os estudos sobre a transição para a idade adulta chamam atenção para uma 
cada vez menor linearidade e uma certa reversibilidade das transições, antes menos 
frequente, levando muitos jovens a passarem do sistema do ensino para o mercado de 
trabalho e voltarem novamente ao primeiro, acompanhadas, por vezes, de entradas e 
saídas da residência parental e outros movimentos oscilantes. Nas gerações 
anteriores, também existiam experiências de transição não lineares e pouco 
convencionais, contudo eram relativamente raras. A precariedade no trabalho parece 
assumir um papel central nestas alterações, obrigando os jovens a alternar períodos 
de independência com outros de dependência económica em relação aos pais.   
Actualmente, assiste-se a uma relativa flexibilização dos papéis de género que 
proporcionam uma maior convergência nos estilos de vida, entre rapazes e raparigas. 
De facto, o aumento exponencial da escolarização, das taxas de trabalho remunerado 
e da participação pública das mulheres contribuíram para profundas mudanças nas 
relações entre os sexos. Contudo, mecanismos sociais mais subtis e a persistência de 
práticas de socialização diferenciadas parecem manter hoje assimetrias significativas 
entre ambos os sexos, com repercussões nos percursos de transição para a idade 
adulta. Verifica-se também que os recursos académicos dão acesso a diferentes 
oportunidades podendo, assim, ser estruturadores de percursos de transição distintos. 
Através de uma pesquisa teórica e empírica pretende-se compreender do ponto 
de vista psicológico e social, os processos de transição para a idade adulta, numa 
sociedade também ela em transição. Desta forma, este trabalho pretende conhecer o 
que significa ser adulto hoje para os jovens, assim como analisar do ponto de vista do 
desenvolvimento identitário, a influência de condições e percursos de vida distintos. 
Pretende ainda averiguar em que medida estas percepções dos jovens variam em 
função do género, dos recursos académicos que possuem e de experiências de 
papéis adultos que tiveram oportunidade de viver. 
O trabalho aqui apresentado encontra-se dividido em duas partes distintas. Uma 
primeira parte, de cariz teórico, dedicada à revisão da literatura em torno da temática 
da transição para a idade adulta e do desenvolvimento da identidade e uma segunda 
parte, focalizada no estudo empírico desenvolvido neste trabalho.  
A primeira parte deste trabalho é, assim, composta por dois capítulos. No 
Capítulo 1 pretende-se analisar o modo como a transição para a idade adulta se tem 
vindo a alterar ao longo do tempo, apresentando as contingências actuais nas quais 
surge a teoria da adultez emergente. As assunções desta teoria serão exploradas, 
tendo em conta também, as características contextuais da sociedade portuguesa. 
Neste capítulo pretende-se ainda averiguar quais os aspectos que parecem determinar 
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a entrada na idade adulta e o modo como a idade adulta é actualmente 
conceptualizada pelos jovens.  
O Capítulo 2 é dedicado inteiramente à dimensão identitária. Ao longo deste 
capítulo pretende-se integrar a etapa da transição para a idade adulta no quadro 
conceptual do desenvolvimento identitário. Para tal, efectuar-se-á em primeiro lugar 
uma revisão crítica da teoria psicossocial do desenvolvimento de Erikson (1968) e do 
modelo dos estatutos da identidade de Marcia (1966).   
A segunda parte deste trabalho, da qual constam 2 capítulos, dará lugar à 
apresentação e discussão do estudo empírico. Mais concretamente, no Capítulo 3, 
será apresentada a problemática que sustenta este estudo e a partir da qual são 
estabelecidos os objectivos e definidas e fundamentadas as hipóteses de 
investigação. Ao longo deste capítulo são também definidas as variáveis do estudo, 
caracterizada a amostra e apresentados os instrumentos utilizados, contemplando 
quer as características psicométricas originais, quer as características encontradas 
pelo estudo. Finalmente, este capítulo será concluído com o tratamento dos dados e 
apresentação dos principais resultados encontrados para a percepção subjectiva de 
adultez, as concepções de idade adulta, os estatutos de identidade e a análise da 
situação residencial dos jovens em função do sexo, do nível educacional e da 
experimentação de papéis de adulto. 
No capítulo 4, os resultados serão analisados e discutidos tendo em conta as 
hipóteses e as questões de investigação formuladas. Por fim, na conclusão geral, 
avaliaremos criticamente o estudo, salientando algumas das suas principais 
conclusões e limitações, bem como pistas para futuras investigações em torno desta 
problemática. 
.
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Introdução 
As noções de infância, juventude e idade adulta, enquanto conceitos socialmente 
construídos, resultam da história e variam segundo as formações humanas e culturais. 
Ao desenvolvimento humano foi associada a ideia de que todo o indivíduo passa por 
um processo dividido em etapas que se distinguem, sobretudo, pelo acumular de 
capacidades e habilidades e que atingem o seu apogeu na idade adulta.  
As idades não possuem um carácter universal. Os estudos antropológicos 
mostram-nos que os sentidos das relações entre as gerações se distinguem nos 
tempos e espaços das sociedades. A maneira mais simplista de uma sociedade definir 
o que é um jovem ou um adulto é estabelecer critérios para o situar numa determinada 
faixa de idade. Esta tipificação das diferentes fases de desenvolvimento, especificando 
determinada idade da vida, acaba por definir o lugar social dos sujeitos dentro da 
sociedade. Ou seja, cada etapa encontra-se acompanhada por um estatuto que define 
normas, comportamentos e expectativas, consonantes com os valores da sociedade, 
dos grupos sociais e das relações inter-grupais. As teorias do desenvolvimento 
humano, apoiadas em pressupostos psicológicos desenvolvidos, por exemplo, por 
Freud, Piaget e Erikson, mais do que descrever acabaram por construir uma realidade 
social acerca da natureza humana, institucionalizando o processo de desenvolvimento 
numa determinada direcção (Almeida & Cunha, 2003). Deste modo, as teorias do 
desenvolvimento são, assim, tomadas como "verdades", que procuram ser coerentes 
com os valores dos contextos culturais nas quais se inserem. 
Contudo, se por um lado a Psicologia do Desenvolvimento foi marcada por 
concepções baseadas na existência de uma natureza psicológica específica para cada 
estágio da vida, por outro, ela é influenciada pelo papel do contexto sócio-cultural na 
construção das próprias categorias desenvolvimentais, aspecto este que tem sido 
reindivicado pela Psicologia Social (Almeida e Cunha, 2003).  
Diversos estudos demonstram que mudanças estruturais e de valores nas 
sociedades contemporâneas, conduziram à redefinição de algumas dessas categorias, 
nomeadamente nos modos de transição para a idade adulta. Também em Portugal se 
constatam alterações nos indicadores que tradicionalmente marcavam a entrada na 
idade adulta. A passagem da juventude para a vida adulta encontra-se, assim, a sofrer 
importantes mutações, tendendo a constituir por si própria uma fase independente de 
vida. 
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1.1. Perspectiva histórica da transição para a idade adulta 
As regras que governam a passagem para a idade adulta variam, no seu grau de 
normatividade e ritualização, de socidedade para sociedade e ao longo da história 
(Hogan & Astone, 1986).  
Na verdade, a importância atribuída ao período de transição para a idade adulta 
é algo que já se encontrava presente entre os povos primitivos. Este momento 
emprestava-se de grande significação, revestindo-se quase sempre de um sentido 
religioso e de um carácter de formação intelectual e moral. As cerimónias de iniciação 
na idade adulta eram constituídas por representações simbólicas da morte e da 
ressurreição, cuja finalidade, era interiorizar nos jovens que deviam morrer para a vida 
irresponsável da infância e ressuscitar para a vida de deveres e responsabilidades do 
adulto (Santos, 1966; in Ferreira & Nelas, 2004). Ao longo da história e em diversas 
civilizações e sociedades, é possível encontrar modos distintos de celebrar a 
passagem para a idade adulta. Estes rituais constituíam geralmente um momento 
marcante para a vida dos sujeitos e da comunidade, conferindo-lhes um novo estatuto 
- o estatuto de adulto.  
Desde a antiguidade clássica, até ao final do século XIX, entendia-se que o 
indivíduo passava directamente da infância para a idade adulta, sem transitar por um 
estádio intermédio, ou por uma fase com características tidas como diferenciadoras e 
significativas no plano desenvolvimental. Com as transformações económicas e 
sociais associadas à revolução industrial, começaram a surgir alterações mais 
profundas na definição das etapas da vida e, no início do século XX, a adolescência 
passa a ser socialmente reconhecida como uma etapa do ciclo de vida. Para tal 
contribuíu o trabalho do psicólogo de Stanley Hall, considerado o pai da Psicologia da 
Adolescência. A notabilização deste período de vida deu-se em grande parte devido à 
massificação da educação pública e a necessidade de mão-de-obra mais 
especializada. Deste modo, a adolescência começa a ser considerada como um 
período importante no processo de desenvolvimento do indivíduo e o controlo da 
família sobre os adolescentes foi-se prolongando até à idade do casamento. Muitas 
das características comportamentais apontadas aos jovens durante esta fase já eram 
reconhecidas antes do final do século XIX, contudo Hall justifica que a emergência do 
periodo da adolescência enquanto etapa do ciclo de vida, resulta de uma organização 
social que permitiu aos jovens receber mais educação, explorar opções e procurar um 
sentido de self.  
Novas Configurações na Transição para a Idade Adulta 
 
8 
Durante a primeira metade do século XX, o período que compreendia a 
adolescência, era relativamente curto e correspondia fundamentalmente ao período 
em que os jovens se encontravam numa situação de dependência em relação à 
família de origem. No final da adolescência (17-18 anos), grande parte dos jovens já 
tinha terminado os estudos e encontrava-se em situação de inserção laboral. O 
casamento e o nascimento dos filhos aconteciam geralmente um pouco mais tarde. 
Assim, por volta dos 20 anos de idade, grande parte dos jovens já eram socialmente 
reconhecidos como adultos. Esta transição era, no entanto, vivenciada de forma 
distinta entre homens e mulheres. Num sistema social e familiar que reforçava uma 
divisão do trabalho em função do sexo, muitas mulheres transitavam para a idade 
adulta através do casamento, trocando a dependência parental pela dependência em 
relação ao marido. Neste sistema, cabia ao homem providenciar o sustento da família, 
enquanto a mulher assegurava o trabalho doméstico e as tarefas ligadas ao cuidado 
dos filhos ou outros dependentes. A capacidade para sustentar uma família através de 
um emprego estável era um requisito necessário para os homens que quisessem 
formar uma família. Verifica-se, deste modo, que a transição para a idade adulta se 
iniciava com a independência financeira para os homens e com o casamento para as 
mulheres.  
A partir da década de 60, com a entrada das mulheres no mercado de trabalho, 
começa-se a assistir a uma maior homogeneidade na transição para a idade adulta 
entre homens e mulheres. É também, neste período histórico, que ocorrem mudanças 
sócio-económicas que proporcionam emergência de uma fase - a juventude. A 
inúmera investigação que surge na área da juventude revela que esta fase é 
geralmente percepcionada como problemática e ameaçadora aos valores sociais 
instituídos (Wyn & White, 1997 in Westberg, 2005). A juventude enquanto categoria 
social é reforçada em Portugal após o 25 de Abril de 74, com o surgimento de 
juventudes partidárias e associações juvenis. Contudo, é a partir da década de 80, 
devido às dificuldades de inserção profissional, que a categoria de juventude aparece 
como objecto de várias intervenções políticas. O aumento da escolarização e a 
formação profissional surgem como medidas de combate contra o desemprego juvenil, 
o que, num sentido contrário, vem retardar o ingresso dos jovens na vida activa 
(Sousa, 2007). Deste modo, é a partir dos anos 70, devido à crise laboral e à 
multiplicação das subculturas juvenis, que a transição para a idade adulta se torna 
palco de inúmeras investigações (Pais, 1993).  
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O surgimento de uma nova fase de vida influencia o modo como todas as outras 
se estruturam. Neste caso o maior impacto vai ocorrer no modo como se é adulto. 
Com o aparecimento de uma etapa de preparação para a idade adulta, como a 
juventude, onde é socialmente esperado tempos de experimentação, de 
autonomização, de lazer e de sociabilidade, o modo como se processa a transição 
para a idade adulta vai ser infuenciada por estas formas de estar e estilos de vida. 
Wyn e White (1997) argumentam que o conceito de juventude tem de ser 
compreendido em relação ao de idade adulta, uma vez que este só existe e tem 
significado como conceito relacionado. Sousa (2007) alarga esta visão e defende que 
a definição de uma fase de vida como a juventude também veio modificar as 
representações sobre o que é ser adulto. Se o jovem necessita de uma idade de 
referência – a adultez – actualmente, também o adulto parece ter uma idade de 
referência – a própria juventude. Encontramos, deste modo, uma estreita relação entre 
os conceitos de juventude e transição para a idade adulta, na medida em que o termo 
de juventude tem lugar durante o actual processo de transição para a idade adulta 
funcionando numa dualidade de causa-efeito.  
Verifica-se assim, que o estudo da transição para a idade adulta ganha 
protagonismo a partir da década de 80, focalizando-se fundamentalmente numa 
abordagem sociológica e demográfica, que incide em marcadores sociais de transição 
para a idade adulta (e.g. finalização dos estudos, entrada no mercado de trabalho, 
saída de casa dos pais, casamento e parentalidade). A partir da segunda metade do 
século XX, nos países industrializados, ocorreram mudanças substanciais nos 
momentos em que são adquiridos os papéis de adulto (Modell, Furstenberg & 
Hershberg, 1976), havendo um progressivo alargamento do período entre a infância e 
idade adulta. A adolesência ocorre mais precocemente do que no passado e tende a 
prolongar-se até ao início da terceira década da vida. Esta visão contrasta com um 
passado em que a juventude era um breve período, sem denominação própria, 
durante a qual a pessoa assumia já responsabilidades substanciais em relação à vida 
adulta (Demos & Demos, 1969).  
Convém destacar a afirmação de Muuss (1976): (…) o período prolongado da 
adolescência (algumas vezes de quase uma década) em sociedades de maior índice 
técnico não é fisiológico, mas uma invenção social. A conclusão do autor evidencia 
que, quanto maior o desenvolvimento tecnológico de uma sociedade, mais longo será 
o período da adolescência. A pressão social para um desenvolvimento profissional 
cada vez mais especializado faz com que o jovem dedique grande parte do seu tempo 
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aos estudos e permaneça sob os cuidados dos adultos. Actualmente alguns autores 
destacam que forças similares estão a ocorrer no sentido de transformar o período de 
transição para a idade adulta num período desenvolvimental socialmente distinto e 
reconhecido. Como se irá expôr ao longo desta secção, é possível encontrar 
paralelismos entre o que se passou há cerca de um século atrás, quando a ideia de 
adolêscencia começou a surgir na cultura americana, com o que se verifica 
actualmente relativamente à passagem para a idade adulta e mais precisamente -  a 
adultez emergente. 
Segundo Fussell e Furstenberg (2005) duas revoluções sustentam estas 
mudanças nas normas sociais que guiavam a transição para a idade adulta: a 
revolução tecnológica, por um lado, fez aumentar progressivamente os tempos de 
escolarização, e a revolução de género, por outro lado, permitiu a entrada das 
mulheres no mercado de trabalho e o estabelecimento de relações de género mais 
equitativas. À medida que mais homens e mulheres envolvem-se em percursos 
escolares mais longos, de modo a poderem participar num mercado de trabalho cada 
vez mais complexo e competitivo, os marcadores normativos de entrada na idade 
adulta foram sofrendo alterações. A entrada na idade adulta torna-se mais ambígua e 
ocorre de forma mais gradual, complexa e diversificada. Deste modo, verifica-se que 
ao longo das últimas duas décadas, os estudos sobre a transição para a idade adulta 
deixaram de se debruçar sobre as tendências normalizadoras e centrais destes 
acontecimentos (por exemplo, a idade média do primeiro casamento) para se 
focalizarem na variabilidade destes marcadores em termos da sua sequência, grau de 
ocorrência e duração dos intervalos entre eles (Shanahan, 2000).  
Ter 20 anos, actualmente, não significa ser socialmente reconhecido como adulto 
como há cerca de 50 anos atrás. À medida que os jovens se adaptam a um mundo 
cada vez mais complexo e incerto, torna-se difícil estabelecer em que momento ou 
através de que combinação de marcadores se efectua a entrada na idade adulta.  
1.2. Marcadores de transição para a idade adulta. Será que os marcadores 
tradicionais ainda são importantes? 
Em que momento da vida um indivíduo se torna adulto? A investigação sobre a 
transição para a idade adulta tem incidido fundamentalmente na análise de 
marcadores demográficos que apontam a entrada na idade adulta a partir da 
concretização de cinco transições: a finalização dos estudos, a entrada no mercado de 
trabalho, a saída de casa dos pais, o casamento e a parentalidade. Comparativamente 
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às gerações anteriores, verifica-se actualmente, que estas transições acontecem mais 
tarde e assumem contornos menos lineares e multifacetados, uma vez que se assiste 
a uma maior variabilidade nos tempos e sequências destes marcadores nos percursos 
biográficos dos jovens (Arnett, 2000; Côté, 2000; Settersten, 2006; Westeberg, 2005; 
Pais, 2003). Como resultado destas mudanças, alguns investigadores começam a 
colocar em causa a relevância destes marcadores e a analisar novos modos de medir 
e pensar a transição para a idade adulta.     
De facto, estudos recentes na área da Psicologia, vêm demonstrar que para a 
maioria dos jovens são essencialmente indicadores individualistas de maturidade, a 
serem percepcionados como relevantes na definição da idade adulta (Arnett, 1998, 
2000; Facio & Micocci, 2003). Num estudo conduzido com jovens americanos entre os 
21 e 28 anos de idade, Arnett (1998) verificou que 75% dos jovens se auto-
percepcionavam adultos, apesar de ainda não terem efectuado nenhuma transição 
normativa de entrada na idade adulta. Quando questionados, sobre o que é 
necessário para um indivíduo ser considerado adulto, raramente os marcadores 
demográficos eram assinalados. Em contrapartida, caracterísiticas pessoais que 
apontam para a capacidade de ser “auto-suficiente” do ponto de vista psicológico e 
instrumental (ser responsável, ser capaz de tomar decisões autonomamente e ser 
capaz de sustentar-se a si próprio), eram percepcionadas como os indicadores mais 
importantes no reconhecimento do estatuto de adulto. Deste modo, os marcadores 
demográficos e sociais que tradicionalmente definiam a transição para a idade adulta 
parecem não corresponder à percepção de adultez de grande parte dos jovens. De 
facto, o autor afirma que a “maioria dos jovens americanos considera os 
acontecimentos que tradicionalmente marcam a transição para a idade adulta, tais 
como finalizar dos estudos, trabalhar a tempo inteiro e casar, irrelevantes na obtenção 
do estatuto de adulto” (Arnett, 2003, p.63). De modo semelhante, Côté (2000) também 
defende a preponderância da maturidade cognitiva e emocional, sobre os tradicionais 
marcadores demográficos, na actual conceptualização de adultez. Num estudo 
realizado junto de jovens mulheres inglesas e finlandesas, Gordan, Holland, Lahelma 
& Thompson (2005) verificaram que, para estas, a independência do ponto de vista 
social e psicológico correspondia às características que marcavam a entrada na idade 
adulta, apoiando deste modo a perspectiva de que a idade adulta é conceptualizada a 
partir de características mais internas.   
Contudo, estudos na área da sociologia sugerem que os marcadores 
demográficos tradicionais continuam a ser importantes. Shanahan, Porfeli e Mortimer 
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(2005) analisaram a importância de factores sociais e individualistas na percepção 
subjectiva de adultez e constataram que as variáveis pessoais de maturidade só se 
salientavam na ausência de transições normativas. Neste estudo, a presença conjunta 
das três transições familiares convencionais (ter casa própria, casar/coabitar e ter 
filhos) surge como o preditor mais consistente do estatuto de adulto. Adicionalmente, 
verifica-se que a parentalidade é a transição que, por si só, melhor determina a 
entrada na idade adulta. De facto, este resultado vai de encontro com outros estudos 
(Aronson, 2005; Westberg, 2005) que indicam também que a parentalidade é o 
indicador que melhor prediz a entrada na idade adulta.  
Shanahan e colegas sugerem um modelo de confluência em que a percepção de 
adultez resulta da combinação entre factores individualistas e sociais e em que a 
saliência atribuída a estes factores depende das experiências de vida (presentes e 
passadas), nomeadamente a experimentação de papéis na educação, no trabalho e 
na família. Na verdade, esta visão é partilhada por teorias do desenvolvimento, em 
que indicadores psicossociais de maturidade encontram-se positiva e reciprocamente 
associados a papéis de adulto (Sameroff, 1983). Estes autores salientam limitações ao 
estudo de Arnett (1998), dado este não contemplar a influência da idade, nem das 
experiências de vida (transições) na importância atribuída aos critérios de adultez. 
Apesar do estudo de Shanahan e colegas (2005) não apoiar a visão de Arnett, 
também apresenta diversas limitações, como a utilização de apenas duas variáveis 
que avaliam as dimensões individualistas – sentido de responsabilidade e 
independência financeira - comprometendo deste modo a sustentação do modelo 
global.  
Westenberg (2004), por sua vez, verificou que a experimentação de papéis de 
adulto influenciava o modo como os jovens conceptualizavam a adultez, embora, os 
resultados encontrados (com excepção à parentalidade) fossem no sentido inverso 
aos verificados por Shanahan e colegas (2005). Este estudo, realizado junto de jovens 
suecos, entre os 16 e 29 anos de idade, indica que os jovens que estabeleceram as 
cinco transições clássicas de entrada na idade adulta, atribuem menor importância a 
estes acontecimentos, na sua conceptualização da idade adulta, do que os jovens que 
ainda não completaram estas transições. Tal como o estudo de Arnett (1998) sugere, 
são os indicadores de maturidade individual1, nomeadamente o sentido de 
responsabilidade, que correspondem à definição mais comum de idade adulta. 
                                                          
1 No original a autora refere-se a critérios de “adultez existencial” e dizem respeito ao sentido de 
responsabilidade, ao estabelecimento da identidade e de objectivos de vida.     
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Verifica-se, deste modo, que apesar da experimentação de papéis de adulto ser 
determinante para a percepção subjectiva do estatuto de adulto, a importância 
atribuída a estes papéis perde valor na conceptualização do que significa ser adulto. 
Para a autora, estes resultados poderão ser interpretados à luz de mudanças actuais 
na transição para idade adulta, em que se assiste a uma maior reversibilidade e 
instabilidade nas transições. Ou seja, o estabelecimento de transições (e.g. 
casamento, emprego, saída de casa dos pais) é muitas vezes seguido de momentos 
de regresso a um estado anterior (e.g., divórcio, desemprego, regresso à residência 
parental), influenciando deste modo a importância atribuída a estes maracadores. 
Contudo, a parentalidade surge como uma excepção neste cenário: uma vez que os 
jovens se tornam pais, este passa a ser o acontecimento que melhor define a idade 
adulta. Na verdade, esta é uma transição irreversível que traz profundas 
transformações na vida dos indivíduos, nomeademendente pelo elevado grau de 
responsabilidade que implica.  
De facto, Westberg (2004) argumenta que as experiências resultantes da 
experimentação de papéis de adulto são relevantes porque reforçam as dimensões de 
maturidade individual. Os resultados encontrados pela autora sugerem que o sentido 
de responsabilidade ganha importância com o acumular de transições, embora outros 
factores contextuais, nomeadamente a idade, poderão também reforçar este 
marcador, não ficando clara e inequívoca a relação entre experimentação de papéis de 
adulto e maturidade individual. 
Estes estudos parecem sugerir que o estabelecimento de transições normativas 
tem impacto sobre o modo como a idade adulta é percepcionada pelos jovens, 
contudo, variáveis sócio-demográficas, tais como o nível sócio-económico, o sexo, e a 
idade podem também influenciar estas transições.  
Na verdade, diversos estudos revelam que a adopção dos tradicionais papéis de 
adulto ocorre mais precocemente em indivíduos de nível económico e educacional 
mais baixo do que em indivíduos de meios mais favorecidos (Fustenberg, Kennedy, 
McCloyd, Rumbaut & Settersten, 2004; Reitzel, 2006). Para além dos momentos em 
que as transições são estabelecidas, outros estudos apontam que a classe social 
também influencia os percursos de transição para a idade adulta (Guerreiro & 
Abrantes, 2004; Osgood, Ruth, Jacobs & Barber, 2005). 
No que diz respeito ao género, as mulheres parecem adoptar padrões mais 
tradicionais, isto é, alcançam mais precocemente transições como o casamento e a 
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parentalidade2 e é menos frequente permanecerem em casa dos pais ou num estado 
de semi-autonomia por longos períodos de tempo no início da idade adulta (Reitzel, 
2006). Deste modo, em momentos etários equivalentes, as mulheres terão efectuado 
mais transições do que os homens. Estas diferenças de género são, no entanto, mais 
significativas em jovens sem formação académica superior (Reitzle & Vondracek, 
2000). Estudos também revelam que o género parece perder o seu papel diferenciador 
nos padrões transacionais em níveis educacionais mais elevados (LauterBach & 
Luscher, 1999; in Reitzel, 2006).    
    
Estes resultados parecem indicar que é importante distinguir o modo como 
socialmente se define a transição para a idade adulta, do modo subjectivo como os 
jovens conceptualizam o que é ser adulto. Na verdade os critérios definidos 
socialmente como marcadores da idade adulta são mais conceptuais do que 
empiricamente testados (Westberg, 2004). Outra constatação desta revisão de 
estudos revela que a experimentação de papéis de adulto influencia o modo como os 
jovens percepcionam a idade adulta, contudo, com excepção à experiência da 
parentalidade, não é claro que tipo de marcadores são mais valorizados por estas 
experiências. Deste modo, são necessários mais estudos que clarifiquem os efeitos 
dos marcadores demográficos e individuais nas percepções de adultez. 
1.3. A Transição para a Vida Adulta: a Emergência de uma Nova Fase 
Desenvolvimental? 
Como anteriormente exposto, os tempos e significados associados à idade 
adulta encontram-se a sofrer profundas mutações. Apesar de não se poder falar numa 
idade precisa de transição, alterações nos padrões sociais, culturais e demográficos 
presentes nos países industrializados levam a que a “estrada para a idade adulta” se 
torne mais longa e com percursos mais irregulares e incertos (Arnett, 2004; Cavalli, 
1997; Guerreiro e Abrantes, 2004, 2005; Pais, 1993, 2003).  
Côté (2006) aponta dois factores que caracterizam esta situação: por um lado, 
transformações na transição entre o sistema de ensino e mundo do trabalho; e por 
outro lado, o enfraquecimento das estruturas sociais e institucionais que antes 
governavam a entrada na idade adulta. 
                                                          
2 Em Portugal, as mulheres casam cerca de 2 anos antes do que os homens e a maternidade também surge 
mais cedo do que a paternidade.  
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 No que diz respeito ao primeiro aspecto, nas últimas décadas tem-se assistido a 
percursos escolares mais prolongados e a inserções profissionais mais tardias e 
precárias. A complexificação das funções inerentes às sociedades de modernidade 
tardia e a consequente necessidade de elevação dos níveis de qualificação têm 
conduzido ao alargamento do tempo de escolaridade. Como consequência destes 
processos, assite-se ao adiamento dos projectos de conjugalidade e parentalidade, 
que são também o reflexo de mudanças nos valores quanto aos tempos e formas de 
realização pessoal na esfera familiar.  
Relativamente ao segundo aspecto, Côté argumenta que nas sociedades de 
modernidade tardia se assiste a um aumento da anomia (sociedades menos 
normalizadas), verificando-se deste modo, uma maior liberdade de escolha, mas 
também menos apoio na transição para a idade adulta. Uma vez que as estruturas 
sociais se foram tornando menos bem definidas, os modelos normativos que 
orientavam os percursos para a idade adulta, perderam também o seu poder. 
Adicionalmente, existe uma menor pressão social, pelo menos de uma forma 
tradicional, para que os indivíduos se tornem adultos (a sua participação económica 
não é táo fulcural como nas sociedades industriais). Como forma de compensar 
processos de socialização menos estruturados, os indivíduos são confrontados com a 
tarefa de planificarem o seu percurso de vida, determinando o seu sistema de valores 
e crenças (e.g. religioso, político), grupos de afiliação, formas de lazer assim como 
preferências intelectuais (Côté, 2005). De facto, os sociólogos têm observado que a 
entrada na idade adulta se tem tornado mais destandardizada e individualizada, o que 
implica que, para o melhor e para o pior, os indivíduos estejam mais dependentes dos 
seus próprios recursos e sentido de agência (Côté, 2000, 2006). Arnett (1998) salienta 
que mais do que nunca, entrar na vida adulta significa learning to stand alone, isto é, 
aprender a ser auto-suficiente e capaz de escolher de entre um leque alargado de 
possibilidades.   
Deste modo, verifica-se que não são apenas os aspectos estruturais que 
acompanham a transição para a vida adulta que têm vindo a sofrer grandes variações, 
é também o modo como esta fase da vida é experenciada pelos próprios jovens. 
Assim, a tarefa de “ser adulto” aparece não só mais tarde em termos etários como, de 
acordo com alguns autores, envolta em novas exigências do ponto de vista 
psicológico.  
Jeffrey Jensen Arnett (1994, 1998, 2000, 2004) propôs recentemente a Teoria da 
Adultez Emergente, como forma de conceptualizar o desenvolvimento das jovens 
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gerações nas sociedades contemporâneas. De acordo com esta teoria é possível 
identificar uma nova etapa desenvolvimental no ciclo dos indivíduos – a chamada 
adultez emergente.  
1.3.1. Teoria da Adultez Emergente 
Arnett (1994, 1998, 2000, 2004) define a adultez emergente como uma etapa 
desenvolvimental distinta, entre o fim da adolescência e o início da idade adulta, 
situando-se preferencialmente entre os 18 e 25 anos (embora se possa estender até 
mais tarde consoante o contexto social do jovem), onde os jovens já não são 
adolescentes, mas ainda não possuem as características normativas da idade adulta. 
Um menor controlo parental e a ausência das responsabilidades inerentes aos papéis 
de adulto, proporciona aos adultos emergentes uma variedade de direcções a 
explorar, nomeadamente em termos afectivos e profissionais. Assim, este é um 
período marcado por tarefas desenvolvimentais associadas à exploração e onde se 
vive alguma instabilidade e mesmo indefinição de percursos de vida.  
De acordo com Arnett, a adultez emergente é o resultado de forças culturais 
presente em países industrializados e pós-industrializados, onde os princípios vigentes 
do individualismo tornaram as práticas de socialização mais abrangentes e 
diversificadas, e a complexificação social proporcionou o adiamento de tarefas 
normativas de entrada na idade adulta, nomeadamente o casamento e a 
parentalidade. Neste tipo de sociedades, uma proporção de jovens experimenta hoje 
um “período de espera” mais longo antes de entrar na idade adulta, quer porque ainda 
se encontram a estudar, quer porque o mercado de trabalho é instável e precário e 
não lhes proporciona a estabilidade financeira suficiente para serem auto-suficientes. 
Assim, este “período de espera” pode revelar-se num tempo de exploração em que os 
jovens se confrontam com um leque alargado de experiências e tarefas em termos 
afectivos, profissionais, identitários e ideológicos que gradualmente se irão transformar 
em opções para a vida adulta (Arnett, 1997, 2000; Cohen, Kasen, Chen, Hartmark & 
Gordan, 2003). 
Contudo, esta etapa é marcada por alguns paradoxos: se por um lado se trata de 
um período onde impera o sentimento de liberdade de exploração e sonhos em 
relação à idade adulta, existe também a outra “face da moeda”, isto é, a instabilidade e 
a dificuldade em aceder às oportunidades, fazendo deste período também um tempo 
de incertezas e ansiedades em relação ao futuro (Arnett, 2004).  
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1.3.1.1. A Adultez Emergente e os aspectos que a tornam num período 
desenvolvimental distinto 
Arnett baseia-se essencialmente em três aspectos específicos para fundamentar 
a ideia de que a adultez emergente consiste num período desenvolvimental distinto. 
Esses aspectos são: (1) demográficos, (2) identitários e (3) subjectivos, relativamente 
à percepção de si como adulto. 
No que diz respeito ao primeiro aspecto, Arnett argumenta que a adultez 
emergente é em parte, produto do adiamento das tarefas da conjugalidade e da 
parentalidade e do aumento dos tempos de escolaridade, criando-se assim condições 
para um período de exploração independente. Baseando-se em análises demográficas 
recentes dos Estados Unidos, Arnett verifica que a terceira década da vida é palco de 
uma imensa variabilidade demográfica. Esta variabilidade não se encontra presente 
antes dos 18 anos e desaparece a partir dos 30 anos, revelando uma certa 
normalização dos percursos. Uma grande mobilidade residencial, diferentes 
configurações habitacionais (i.e., residir com: os pais, os amigos/colegas, o/a 
namorado/a, conjuge ou sozinho) e a passagem por múltiplos empregos, são alguns 
aspectos que destacam o carácter instável, exploratório e transitório deste período de 
vida.  
Segundo Arnett (2006), esta diversidade poderá ser reflexo da liberdade 
conferida aos adultos emergentes, isto é, da diminuição de controlo e de pressão 
social para aderirem a modelos normativos de entrada na idade adulta. De facto, as 
normas e o controlo social estabelecem as fronteiras para os comportamentos 
considerados aceitáveis e punem os que são desviantes. Quando as fronteiras são 
mais largas, como é no caso da adultez emergente, é possibilitado a expressão de 
uma maior variabilidade individual (Arnett, 1995). Esta relativa libertação das 
expectativas sociais permite, segundo Arnett, que a adultez emergente se transforme 
no período mais volátil do ciclo vital.         
O segundo aspecto destacado por Arnett, refere-se às explorações identitárias 
presentes nesta fase do desenvolvimento. Arnett evidencia que, durante a adultez 
emergente, os jovens ensaiam uma série de opções, nomeadamente em termos 
afectivos e profissionais, que gradualmente se irão transformar em escolhas e 
compromissos para a idade adulta. Segundo este autor, durante a adultez emergente 
há uma intensificação das explorações identitárias iníciadas na adolescência, 
assumindo, no entanto, um carácter mais sério e menos transitório. Na verdade, uma 
maior liberdade e autonomia em relação ao controlo parental e uma ausência de 
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compromissos típicos da idade adulta conferem à adultez emergente as condições 
ideiais para a realização desta auto-exploração. Relativamente às explorações na área 
profissional, visto que há um adiamento das responsabilidades inerentes à vida 
conjugal e parental e que os pais estão muitas vezes dispostos a apoiar 
finaceiramente os filhos durante este “período de espera”, esta ausência de “pressão” 
possibilita aos adultos emergentes explorarem diversas áreas de actividades até 
encontarem a sua vocação. De facto, é possível assistir-se a diversos ensaios que se 
traduzem em alterações nas áreas de estudo, interrupções temporárias dos estudos, 
mudanças de área profissional, ou re-ingresso no sistema de ensino após um período 
de inserção profissional. No que toca às relações amorosas, a sucessão de diferentes 
pessoas durante este período irá permitir ao adulto emergente responder à seguinte 
questão identitária: “Quem sou eu e que tipo de pessoa poderá constituir um bom 
companheiro para a vida?” (Arnett, 2000, p.473). Assim, é possível assistir-se a 
compromissos mais ou menos duradouros, com ou sem períodos de coabitação, que 
poderão eventualmente se traduzir num posterior casamento. 
De acordo com Arnett (1998, 2000), os adultos emergentes reconhecem que a 
liberdade que lhes é conferida durante este periodo irá desaparecer a partir dos 30 
anos, valorizando deste modo a exploração de múltiplas experiências antes de 
“assentar” e assumir as responsabilidades inerentes aos papéis de adulto. De facto, 
alguns dados empíricos sugerem ainda que a idade adulta não se apresenta como 
uma fase atractiva para todos os jovens. A juventude, pelo contrário, surge como uma 
fase valorizada nas sociedades contemporâneas aparecendo associada a imagens de 
beleza, liberdade e diversão que muitos não se encontram dispostos a renunciar (Du 
Bois-Reymond, 1998; Gordan & Lahelma, 2004; Westberg, 2004). Um estudo 
finlandês (Gordan & Lahelma, 2004) mostra que alguns jovens não desejam entrar na 
idade adulta e tentam adiar a momento de se verem presos em vidas de adulto.  
Contudo, explorar implica muitas vezes ter que decidir entre um leque de 
possibilidades. As várias questões que se vão colocando ao adulto emergente, como 
por exemplo “devo estudar ou trabalhar”, “devo sair de casa dos meus pais e viver 
com a minha namorada ou o meu namorado” ou “devo mudar de curso?” fazem com 
que este se torne mais centrado sobre si próprio. Segundo Arnett, esta auto-centração 
não deverá ser entendida de forma pejorativa, mas apenas como um período de 
insegurança e incerteza. As reflexões resultantes destas experiências constituem um 
passo necessário para o estabelecimento de compromissos e irão permitir ao adulto 
emergente consolidar o seu desenvolvimento identitário.      
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A adultez emergente trata-se de um período em que as expectativas 
relativamente à vida adulta são elevadas e positivas. Para salientar o carácter 
optimista inerente a este período, Arnett (2000) refere-se a um estudo efectuado junto 
de jovens americanos, em que 96% dos sujeitos afirmavam esperar um dia “vir a obter 
aquilo que sonharam para as suas vidas”. Esta imagem idealizada em relação ao 
futuro, onde se acredita que várias possibilidades de sucesso se mantêm em aberto, 
compreende-se pelo facto destes jovens ainda não se terem ainda confrontado com as 
dificuldades inerentes aos papéis de adulto.   
O último argumento apresentado por Arnett, a favor da conceptualização da 
adultez emergente como um período desenvolvimental distinto, envolve a percepção 
subjectiva da adultez. Numa série de estudos realizados junto de estudantes 
universitários nos Estados Unidos, Arnett (2000) verificou que 60% dos jovens 
manifestavam um sentimento ambivalente relativamente à percepção do estatuto de 
adulto, isto é, sentiam-se parcialmente na adolescência e parcialmente na idade 
adulta. Contudo, verificou também que esta ambivalência começa a dissipar-se a partir 
do final da terceira década da vida, isto é à medida que os jovens se aproximam dos 
30 anos3.  
De acordo com Arnett (2004), este sentimento de ambivalência é explicado pelos 
critérios que os adultos emergentes assinalam como mais importantes na definição da 
idade adulta, isto é, ser responsável pelos seus actos, ser capaz de tomar decisões de 
forma autónoma e ser economicamente independente. Todos estes critérios incidem 
na capacidade do indivíduo para ser autónomo e independente, o que decorre de 
forma gradual e progressiva. Ora, a percepção de ser adulto é acompanhado por este 
processo desenvolvimental, decorrendo de modo semelhante.  
1.3.1.2. Porquê Adultez Emergente? 
Transição para a idade adulta, adolescência tardia e jovens adultos são algumas 
das expressões utilizadas com alguma frequência na literatura e que fazem referência 
à faixa etária entre o fim da adolescência e o início da idade adulta. Como de seguida 
irá ser apresentado, todos estes termos são consideradas pouco adequadas por Arnett 
para designar este período, propondo antes a expressão de adultez emergente (2000, 
2004).  
                                                          
3 Estes resultados vão de encontro com outro estudos que revelam que há uma consolidação do estatuto de 
adulto a partir dos 26 anos de idade (Settersten, 2006; Westberg, 2005). 
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De facto, uma das designações com maior aceitação na literatura social e 
psicológica para denominar este período etário é a de transição para a idade adulta. 
Na opinião de Arnett (2004), com esta expressão está-se a assumir que se trata 
meramente de um breve período de passagem e não de uma etapa do ciclo de vida 
com características próprias. Adicionalmente, o termo transição conduz a que nos 
focalizemos naquilo em que os jovens se estão a transformar e não naquilo que eles 
realmente são.  
Segundo Arnett, falar em adolescência implica reportamo-nos a um período 
desenvolvimental onde ainda estão a decorrer mudanças físicas associadas à 
puberdade e em que é normativo encontrar os jovens a frequentar o sistema de ensino 
secudário e a residir com os pais de quem são dependentes (em termos instrumentais 
e afectivos). Esta não parece corresponder à situação da maior parte dos jovens 
depois dos 18 anos de idade, sendo pouco adequado chamar adolescentes tardios a 
jovens universitários ou a jovens que já se encontram a exercer uma actividade 
profissional. Do ponto de vista da autonomia, a maior parte destes jovens são 
responsáveis pelas suas opções, dispondo assim, de um maior grau de liberdade em 
relação ao controlo parental o que também diferencia esta fase de uma adolescência 
prolongada ou tardia (Arnett, 2000). 
A designação de jovem adulto também se revela pouco adequado, na 
perspectiva de Arnett (2000). Uma das razões apontadas é que através desta 
expressão fica ímplicto que o estatuto de adulto já foi alcançado. Ora os estudos 
efectuados por Arnett mostram que a maior parte dos jovens nesta faixa etária não se 
percepciona ainda como adulto, mas antes “a caminho de”. Neste sentido, Arnett 
propõe que o termo emergente que capta melhor o carácter progressivo, dinâmico e 
mutável deste período de vida. 
Deste modo, a adultez emergente distingue-se da adolescência e dos jovens 
adultos, uma vez que este período se define pela sua heterogeneidade. Como tem 
sido salientado, trata-se de uma etapa que irá conduzir à idade adulta, de múltiplas 
formas e segundo ritmos diferentes. De facto, Arnett (2000) destaca que nem todos 
terão oportunidade de experienciar este período de exploração independente de modo 
semelhante.  
1.3.1.3. Adultez Emergente e aspectos sócio-culturais 
De acordo com Arnett (1997, 2000, 2001), a adultez emergente não constitui um 
período universal do desenvolvimento humano. Trata-se de uma construção cultural 
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que existe sob condições em que ocorre o adiamento das tarefas e responsabilidades 
inerentes aos papéis de adulto. Em países industrializados e pós-industrializados, a 
complexificação das funções e papéis sociais, com consequente necessidade de 
elevação dos níveis de qualificação, empurram a entrada da idade adulta para idades 
mais avançadas.  
Contudo, dentro destes contextos culturais, propícios à existência da adultez 
emergente, certas variáveis sócio-demográficas poderão influenciar a presença e 
extensão deste período. De facto, as oportunidades de exploração parecem ser menos 
acessíveis para aqueles que pertencem a minorias étnicas, a níveis educacionais e 
económicos mais baixos e para aqueles se confrontam com circunstâncias de vida 
inesperadas (e.g., uma gravidez inesperada, a morte de um dos pais) (Arnett, 2000). 
Arnett, no entanto, defende que a adultez emergente poderá abranger uma 
diversidade de contextos sociais - o tipo de explorações é que poderá ser diferente. 
Por exemplo, um jovem com um nível educacional mais baixo provavelmente 
efectuará mais explorações profissionais do que educacionais. Um estudo realizado 
nos Estados Unidos compara a estabilidade laboral entre jovens trabalhadores sem a 
escolaridade secundária completa e jovens com formação superior (Klerman & Karoly, 
1994; in Tanner, 2006). Este estudo revela que ambos os grupos experienciam 
transições laborais múltiplas, no entanto, os adultos emergentes com um nível 
educacional mais baixo vivenciam um período mais longo de instabilidade laboral. 
Deste modo, a instabilidade laboral, como aspecto característico da adultez emergente 
(tal como é proposto por Arnett), parece estar presente em ambos os contextos 
educacionais, no entanto, os indivíduos com nível educacional mais elevado parecem 
levar menos tempo a comprometerem-se com uma carreira profissional após a 
conclusão dos estudos (Tanner, 2006).  
A adultez emergente encontra-se também mais associada a contextos culturais 
em que não há pressão social para a adopção de modelos tradicionais. Arnett (2000) 
clarifica esta ideia com o exemplo dos Mormons nos Estados Unidos, em que são 
proibidas práticas sexuais antes do casamento e a constituição de famílias numerosas 
é altamente valorizada. Neste sentido, existe uma forte pressão social sobre os jovens 
deste grupo para casarem e terem filhos cedo, limitando a possibilidade de efectuaram 
explorações.       
Todavia, os dados relativos à influência de variáveis sócio-económicas, 
educacionais e étnicas na adultez ainda são escassos e mais estudos são necessários 
para esclarecer a natureza destas relações. Na verdade, a generalidade das 
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investigações existentes sobre esta época da vida encontram-se associadas a 
contextos universitários, com jovens de classe média branca americana, tornando 
pouco generalizável esta teoria a outros contextos. Outras relações que necessitam de 
ser exploradas, dizem respeito à influência de variáveis psicológicas, como certas 
variáveis de personalidade, durante este período desenvolvimental. 
1.3.1.4. A Teoria da Adultez Emergent: Estudos Empíricos 
Numa abordagem inicial exploratória acerca da adultez emergente, Arnett (1994) 
questionou 346 estudantes universitários, entre os 18 e 21 anos de idade, sobre o que 
é que torna um indivíduo adulto. Numa série de outros estudos posteriores com jovens 
universitários, utilizando metodologias metodologias qualitativas como a entrevista, 
Arnett (1997, 1998) verificou que os critérios que melhor definiam a entrada na idade 
adulta eram aqueles que destacavam a capacidade do indivíduo para ser auto-
suficiente. Baseando-se nestes estudos pilotos e na revisão de estudos na área da 
sociologia, antropologia e psicologia, Arnett (2001) constuiu um questionário de 38 
itens sobre concepções de idade adulta. Este instrumento foi organizado de acordo 
com considerações teóricas e conceptuais em seis subscalas (individualismo, 
competências familiares, adesão a normas sociais, transições biológicas, transições 
legais e cronológicas, e transições sociais).  
Comparando três grupos etários, Arnett (2001) analisou concepções de adultez 
junto de uma amostra de adolescentes (13-19 anos), de adultos emergentes (20-29 
anos) e de adultos (30-55 anos). Os resultados indicam que os adolescentes e os 
adultos partilham com os adultos emergentes a crença de que critérios individualistas, 
que salientam a capacidade para se ser autónomo e independente, constituem o 
aspecto mais relevante na transição para a idade adulta. Tal como é previsto pela 
teoria da adultez emergente, verificou também que os adultos emergentes, quando 
comparados com os adolescentes e adultos, são ambivalentes quanto à percepção de 
si como adultos, ou seja, quando é levantada a questão “Achas que já atingiste a 
idade adulta? 81 % dos sujeitos entre os 13 e 19 responde não, 86% dos sujeitos 
entre os 30 e 55 anos responde que sim e 46% dos sujeitos entre 20 e 29 anos, refere 
em alguns aspectos e nalguns aspectos não. 
Arnett baseia a teoria da adultez emergente sobre as perspectivas clássicas do 
desenvolvimento psicológico, nomeadamente, do desenvolvimento identitário de 
Erikson e a conceptualização de período de transição4, introduzido por Levinson 
                                                          
4 O conceito de período de transição proposto por Levinson (1978) refer-se a um tempo marcado pela 
instabilidade e mudança. Apesar de neste trabalho não se desenvolver a teoria deste autor, Levinson propôs 
Novas Configurações na Transição para a Idade Adulta 
 
23 
(1978), sem esquecer a importância dos aspectos sociológicos que condicionam a 
entrada para a idade adulta. Os resultados dos estudos que Arnett (2001) efectuou 
com jovens entre os 20 e 29 anos parecem apoiar a ideia de que os jovens 
pertencentes a esta faixa etária diferem qualitativamente dos jovens das faixas etárias 
inferiores e superiores. Contudo, estes estudos focalizam-se essencialmente na 
identificação de concepções de adultez, carecendo de variáveis que possam testar de 
forma mais rigorosa a sua teoria desenvolvimental. Ou seja, apesar da teoria 
contemplar algumas ideias desenvolvimentais clássicas, fica por esclarecer o modo 
como este período desenvolvimental se integra no ciclo vital e se relaciona com tarefas 
desenvolvimentais típicas.      
1.3.1.5. O processo de recentering como tarefa desenvolvimental da 
adultez emergente 
De acordo com uma perspectiva de desenvolvimento ao longo da vida (life span), 
se a adultez emergente corresponde de facto a uma nova fase desenvolvimental, esta 
não poderá ser apenas caracterizada pelos seus aspectos intrínsecos: é imperativo 
que a adultez emergente se encaixe no ciclo de vida dos indivíduos, isto é, que haja 
uma perspectiva de continuidade com os períodos que a antecedem e os períodos que 
a sucedem. Com intuito de compreender os processos desenvolvimentais presentes 
na adultez emergente, Tanner (2006) focaliza-se no conceito de recentering.  
 
O recentering envolve um processo em que os adultos emergentes conquistam 
progressivamente a sua “auto-suficiência”, isto é, transitam da dependência parental 
característica da adolescência para a independência e autonomia da vida adulta. 
Deste modo, o comportamento antes reguldo pelos outros passa a ser regulado pelo 
próprio, havendo deste modo uma mudança no sentido do poder, da agência e da 
responsabilidade entre o adulto emergente e o seu contexto de desenvolvimento. 
Segundo a autora, em nenhuma época da vida se assiste a transformações tão 
profundas da relação entre o indivíduo e a família, como no início da adultez 
emergente, devendo, deste modo, o processo de recentering constituir a tarefa 
desenvolvimental por excelência deste período. É proposto um modelo composto por 
três fases, no decorrer das quais se verifica uma definição mais clara e definitiva das 
fronteiras entre pais e filhos e o estabelecimento de um novo sistema de 
compromissos sociais.  
                                                                                                                                                                          
um modelo desenvolvimental, em que a idade adulta é pautada por uma sucessão de momentos de 
estabilidade e de mudança.   
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Numa primeira fase (final da adolescência e início da adultez emergente), com a 
obtenção do estatuto legal de adulto e consequente transferência da responsabilidade 
social e legal dos pais para o jovem, as expectativas sociais em relação ao adulto 
emergente começam a mudar. A intersecção entre a experiência psicológica de se 
tornar responsável por si e a exigência social por essa responsabilidade, conduz a que 
jovem ganhe progessivamente um sentido de controlo e direcção da sua própria vida.  
Numa segunda fase, observar-se-á uma renegociação das relações entre pais e 
filhos. Tal como Arnett (2000) referiu, o adulto emergente envolve-se em explorações 
vocacionais e afectivas, acumula experiências e prepara-se para a vida adulta. 
Continua, contudo, a viver num regime de semi-dependência (principalmente 
financeira) em relação à família de origem. Se, por um lado, é concedida uma maior 
liberdade ao adulto emergente para efectuar as suas escolhas e decisões, por outro 
lado, existe um controlo sobre o modo como o apoio financeiro atribuído é utilizado 
pelos jovens. Deste modo, os conflitos entre pais e filhos contribuem para a resolução 
do processo de separação-individuação. Segundo Josselson (1998; in Tanner, 2006), o 
objectivo da individuação é a autonomia relacional, na qual a independência e a auto-
determinação são afirmadas por relações que se validam mutuamente. Ou seja, 
relações entre pais e flhos que durante a adolescência são pautadas pelo seu carácter 
hierárquico dão agora lugar a relações mais igualitárias. À medida que os recursos 
concedidos pelos pais diminuem e que os indivíduos saem de instituições que 
estruturam o desenvolvimento (e.g., univeridade), há uma pressão social para que o 
adulto emergente estabeleça compromissos com sistemas ou instituições que 
garantam a sua subsistência. Na verdade, a ausência de controlo parental e a 
presença desta pressão para a auto-suficiência encontra-se positivamente associada à 
adopção de papéis de adulto (Hagan & Wheaton, 1993; in Tanner, 2006).  
A terceira e última fase deste processo é marcada por um sistema de 
compromissos sólidos com outros e com papéis que definem o início da idade adulta. 
Nesta fase, os investimentos encorajam o jovem adulto a manter um self consistente, 
isto é, um self que vá de encontro às expectativas e responsabilidade inerentes aos 
compromissos que o indivíduo assumiu e que sustentam a sua vida. Assim, a natureza 
exploratória da adultez emergente dá lugar à consolidação de um sistema de 
compromissos organizado pelas escolhas e decisões efectuadas durante a adultez 
emergente, constituindo o ponto de partida dos percursos da vida adulta. Podemos, 
desta maneira, afirmar que o recentering é o processo pelo qual a dependência 
parental é progressivamente substituída por um sistema de compromissos pessoais 
que define obrigações relativamente a carreiras, aos parceiros e aos filhos.  
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Paralelamente ao processo de separação-individuação, o desenvolvimento do 
ego é também associado ao recentering, representando aspectos como o sentido de 
agência, a auto-regulação e controlo do impulso, que Tanner (2006) considera 
importantes para a compreensão da variabilidade existente nas trajectórias 
desenvolvimentais.  
 
Dado que actualmente se vive num contexto social pautado por uma certa 
anomia (Côté, 2002), associada à redução das restrições sociais, mas também dos 
modelos susceptíveis de guiar os indivíduos, a exigência de recursos psicológicos 
surge como um aspecto fundamental para o sucesso do percurso desenvolvimental e 
dos futuros ajustamentos psicológicos durante a idade adulta (Côté, 2006; Tanner, 
2006).  
 
1.3.1.6. Capital identitário   
Outro conceito que poderá contribuir para a compreensão da heterogeneidade e 
o ajustamento psicológico durante a adultez emergente é o de capital identitário. 
James Côté (2002, 2005, 2006) propõe o modelo de capital identitário para salientar o 
impacto de factores estruturais nas transições individuais.  Este modelo relaciona-se 
com o conceito de desenvolvimento do ego e baseia-se no postulado de que certos 
recursos pessoais são importantes nas estratégias de acção e nos projectos de vida, 
possibilitando retirar vantagens ou compensar vazios decorrentes de défices 
institucionais inerentes às sociedades de modernidade tardia. Côté explora a relação 
entre o paradigma psicológico do desenvolvimento identitário e a perspectiva 
sociológica da teoria da individuação (Beck, 1992), ou seja, para o autor o processo de 
individuação poderá ser operacionalizado em termos de agência na formação da 
identidade. 
De acordo com esta perspectiva, as sociedades de modernidade tardia são 
pautadas pela instabilidade e anomia, carecendo de suportes instituicionais e de 
modelos suficientemente salientes para ajudar a estruturar a transição para a idade 
adulta. Deste modo, os indivíduos encontram-se sobretudo dependentes dos seus 
próprios recursos. O capital identitário corresponde a um conjunto de atributos 
internos, como sentido de agência, auto-eficácia, auto-estima, locus de controlo 
interno, flexibilidade cognitiva, pensamento crítico e desenvolvimento moral que 
contribuem para a capacidade de planificação e tomada de decisão nos percursos 
individualizados. Estes recursos cognitivos e comportamentais permitem, assim, os 
indivíduos compreender e negociar os diversos obstáculos e oportunidades com as 
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quais poderão se confrontar em termos sociais, laborais e pessoais. O 
desenvolvimento do capital identitário possibilita aos indivíduos tomarem um papel 
activo no seu próprio desenvolvimento, conferindo sentido e direcção às suas 
escolhas. Assim, o termo capital identitário pretende denotar aquilo que o indivíduo 
investe em si própio.  
É de salientar que este é um um conceito abstracto e multidimensional, 
carecendo de verificação empírica. Segundo Côté, o modelo mais do que a sua 
operacionalização, pretende sobretudo colocar futuras questões de investigação e 
apoiar a interpretação de estudos.  
 
1.3.1.7. Críticas à Teoria de Adultez Emergente 
A teoria da adultez emergente (Arnett, 2000, 2004), enquanto período 
desenvolvimental distinto, apresenta algumas fragilidades. Por exemplo, não é claro o 
modo como este período desenvolvimental se integra no ciclo de vida e se relaciona 
com processos desenvolvimentais anteriores e posteriores. O conceito de recentering 
proposto por Tanner (2006) poderá constituir uma importante contribuição, uma vez 
que parte de conceptualizações desenvolvimentais clássicas (processo de separação-
individuação e desenvolvimento do ego), embora careça ainda de validação empirica.  
Outro aspecto revelador desta fragilidade é o carácter superficial e especulativo 
com que são apresentados alguns aspectos da teoria. Por exemplo, Arnett (2000) 
afirma que as explorações identitárias (e.g., afectivas e profissionais) realizadas na 
adultez emergente assumem geralmente um carácter mais “sério” do que na 
adolescência. Quais são, no entanto, os marcadores psicológicos desta “seriedade”? 
Na verdade, a teoria da adultez emergente centra-se sobretudo em aspectos 
sociológicos e manifestações externas do comportamento, permanecendo escassa a 
referência a aspectos mais internos e psicológicos deste período de desenvolvimento. 
 
Bynner (2005) critica a perspectiva normativa do desenvolvimento que adoptada 
por Arnett. Se a adultez emergente surge como consequência do adiamento de tarefas 
normativas de entrada na idade adulta, continua a ter como objectivo último a 
concretização dessas mesmas tarefas. Deste modo a idade adulta continua a ser 
definida de acordo com os marcadores sociais tradicionais. 
Outra fragilidade da teoria de Arnett diz respeito à escassez de estudos que 
analisem as influências de variáveis sócio-económicas, culturais e educacionais sobre 
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a adultez emergente. A generalidade das investigações existentes foi desenvolvida em 
contextos universitários, nos Estados Unidos, com jovens de classe média branca. Na 
verdade, uma série de estudos (Guerreiro & Abrantes, 2004; Osgood, Ruth, Eccles, 
Jacobs e Barber, 2005; Reitzle, 2006) vêm demonstrar que diferentes percursos de 
transição para a idade adulta estão associados a diferenças sócio-económicas e 
educacionais. Estes estudos verificaram que trajectórias pautadas pelo adiamento do 
casamento e da parentalidade, em prol de comportamentos exploratórios e 
investimentos na educação, são, na maioria das vezes, observados em indivíduos 
pertencentes a meios económicos e/ou educacionais médios e elevados. Deste modo, 
é possível esperar que o modelo de Arnett não seja aplicável de igual forma a todos os 
grupos sociais. Enquanto não forem realizados mais estudos a este nível, torna-se 
assim difícil generalizar esta teoria a outros contextos.  
Para Arnett, a adultez emergente é caracterizada pelo adiamento dos tradicionais 
papéis de adulto e explorações identitárias, e consequentemente pela instabilidade. 
Ora, o adiamento de transições normativas pode estar dependente de factores 
distintos, com consequências desenvolvimentais diferenciadas: pode corresponder, 
por um lado, a uma escolha pessoal por um período de experimentação, tal como é 
sugerido por Arnett (2000), ou pode, por outro lado, dever-se a constragimentos 
sociais dificilmente controláveis que impedem ou dificultam o acesso a esses papéis. 
Será que se pode falar em adultez emergente quando este “período de espera” não 
corresponde a uma escolha livre?   
 
1.3.2. Adultez emergente e o contexto português 
Dado que, a adultez emergente é um período culturalmente construído, típico de 
países industrializados e pós-industrializados, seria interessante verificar de que modo 
este período tem expressão no contexto Português. Como anteriormente mencionado, 
a adultez emergente é visível através de uma multiplicidade de percursos e do 
adiamento dos papéis de adulto, ou seja, existe sob condições que permite aos jovens 
um período de exploração independente. A sociedade Portuguesa parece demonstrar 
características que denunciam a presença desta fase desenvolvimental. Durante as 
últimas décadas tem-se assistido ao prolongamento das trajectórias escolares e o 
correspondente adiamento dos processos de transição para o mercado de trabalho, 
assim como um aumento progressivo nas idades do casamento e do nascimento do 
primeiro filho, principalmente em jovens com formação universitária.  
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1.3.2.1. Do sistema de ensino às dificuldades de inserção profissional 
A necessidade de mão-de-obra qualificada e a melhoria das condições de vida 
das famílias, inerentes ao processo de modernização das sociedades, conduziram a 
maiores investimentos na educação e a percursos escolares mais longos.   
Apesar de Portugal continuar a ser um dos países da União Europeia com taxas 
de escolarização mais baixas, o número de jovens que entraram no ensino superior 
duplicou entre 1991 e 2001 (INE, 2004). De facto, este alargamento das oportunidades 
educativas começou-se a registar desde a revolução de Abril de 74, em que a 
frequência universitária deixou de ser um privilégio de elites. A integração Portuguesa 
na União Europeia terá também contribuído para um maior investimento e incremento 
dos níveis de educação.  
De acordo com Guerreiro e Abrantes (2005), a massificação do ensino superior 
alterou significativamente os trajectos e projectos dos jovens portugueses, constituíndo 
um contexto que proporcionou o adiamento da transição para a vida adulta, amplificou 
as expectativas em relação ao futuro e causou uma maior diversificação do perfil 
social dos jovens. Na verdade, alguns autores têm enfantizado que a frequência 
universitária proporciona múltiplas opções, situações e oportunidades aos jovens, 
conduzindo a uma destandardização e individuação dos percursos de vida (Cavalli, 
1995; Guerreiro & Abrantes, 2004).  
Contudo, ainda para a maioria dos jovens Portugueses, o ensino superior não faz 
parte das suas trajectórias. Para muitos jovens a vida de trabalho começa antes de 
sequer terminar o ensino obrigatório (Alves, 1998). Observa-se, assim, universos 
distintos de transição, influenciados por variáveis sócio-culturais por um lado, e pelas 
experiências proporcionadas pelos próprios sistemas de ensino, por outro. 
Adicionalmente, verifica-se ainda o crescimento de uma terceira via correspondente à 
formação profissional, que proporciona aos jovens uma oferta diversificada de cursos 
e percursos profissionais. 
Contudo, uma maior escolarização não tem correspondido necessariamente a 
uma transição mais fácil para o mercado de trabalho, ou seja, a elevação dos níveis de 
qualificação nem sempre são uma resposta em termos de emprego, nem em termos 
de estabilidade profissional. De facto, para cada vez mais jovens, o precurso 
universitário parece terminar em desilusão, face à impossibilidade de conseguirem 
emprego na área em que estudaram. Um estudo realizado por Guerreiro e Abrantes 
(2004), mostra que o prolongamento dos projectos académicos é muitas vezes 
inconciliável com a ideia de, a curto prazo, obter um emprego seguro ou constituir 
família (…) (pg.158).  
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As taxas de desemprego, tradicionalmente baixas em Portugal, têm aumentado 
nos últimos anos, sendo que um terço dos desempregados têm menos de 30 anos 
(INE, 2004) e uma proporção significativa dos jovens trabalham em empregos 
temporários e precários com baixos salários. São sobretudo os jovens com baixas 
qualificações (2º e 3º ciclos de escolaridade) que lideram os lugares cimeiros no 
ranking do desemprego, contudo é também notória a subida do desemprego entre os 
jovens com qualificações superiores. Na verdade, entre 1991 e 2005 a taxa de 
desemprego entre jovens bacharéis e licenciados quadriplicou (Vieira, 2006). Uma vez 
desempregados, é sobretudo a família que apoia financeiramente estes jovens 
(64.3%), sendo que também alguns se apoiam no suporte finaceiro do subsídio de 
desemprego (20.85%) (idem).  
A proliferação de modalidades de trabalho temporário e de vínculos laborais 
precários, como por exemplo o sistema de “recibos verdes” (não só no sector privado, 
mas também na administração pública), conduzem muitos jovens, a percursos 
profissionais marcados pelo risco, insegurança e instabilidade. Todavia, a insegurança 
e a mobilidade laboral podem também possibillitar experiências profissionais e 
pessoais diversificadas e aliciantes. Alguns estudos, apontam que a mobilidade é 
encarada como um valor desejado entre os jovens, devido à liberdade e diversidade 
de experiências que possibilita (Arnett, 2001; Kugelberg, 1998; Guerreiro e Abrantes, 
2007), principalmente quando envolve mobilidade geográfica (Peixoto, 1999). Segundo 
Kugelberg (1998), há que diferenciar, no entanto, a mobilidade valorizante, da 
mobilidade desvalorizante. O primeiro tipo, é mais característico de sectores 
qualificados em que a possibilidade de contacto com pessoas, projectos e instituições 
permite enriquecer o currículo e possivelmente facilitar a integração no trabalho 
seguinte. Por outro lado, nos sectores desqualificados, a mobilidade é muitas vezes 
sinónimo de voltar à “estaca zero”, ou seja, a integração num novo e diferente 
emprego surge muitas vezes de forma despegada das experiências anteriores. 
Não possuíndo empregos estáveis e duradouros, muitos jovens desenvolvem 
assim estratégias de “gestão da incerteza” que podem passar pela criação de 
empregos próprios ou pelo investimento na formação contínua (Lewis, et al. 1999). De 
acordo com Beck (1992), uma das consequências da instabilidade e precaridade 
laboral no mundo contemporâneo, é o desenvolvimento e valorização da noção de 
flexibilidade, ou seja, os indivíduos reconhecem a necessidade de possuírem um leque 
alargado de competências, assim como de serem capazes de se adaptar a uma 
diversidade de circunstâncias.     
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Deste modo, a obtenção de alguma estabilidade laboral é algo que é alcançado 
cada vez mais tarde (Cavalli, 1997) e por uma franja mais reduzida da população. 
Apenas o sector público parece escapar a esta realidade, sendo por isso um dos 
sectores mais ambicionados pelos jovens. A este cenário acrescenta-se ainda a 
necessidade de realização pessoal através do trabalho (Arnett, 2006). O trabalho é 
visto actualmente pelos jovens não apenas como um meio para alcançar a 
independência económica, mas também como uma fonte de realização pessoal, 
falando-se mesmo de uma nova ética do trabalho (Pais, 1993). Esta visão do trabalho 
pode exigir também um tempo de ajustamento mais longo, uma vez que implica muitas 
vezes a passagem por múltiplos empregos e profissões até se encontrar uma 
actividade considerada suficientemente gratificante. Contudo, a valorização da 
realização profissional sobre as condições financeiras não é alheia à influência de 
variáveis sócio-económicas, sendo sobretudo uma aspiração de grupos mais 
favorecidos (Lewis et al., 1999).          
Como anteriormente destacado por Arnett, a transição para a idade adulta 
encontra-se fortemente associada à conquista de independência financeira, estando 
esta dependente da inserção profissional. Vários estudos sociológicos conduzidos em 
Portugal apontam que a entrada no mercado de trabalho constitui um passo 
fundamental para entrada na idade adulta, uma vez que funciona como condição 
necessário para a conquista de outras tarefas envolvidas nessa transição, como a 
indepedência residencial e a possibilidade de constituir uma famíia própria (Guerreiro 
e Abrantes, 2007). Contudo, deixa de ser possível entender o tempo que medeia o fim 
da escolaridade e o exercício de uma profissão como um tempo linear. Este alonga-se 
cada vez mais e perde-se o carácter de instantaneidade que no modelo tradicional de 
transição para a idade adulta era caracterizada por uma rápida e irreversível inserção 
profissional. Assim percursos lineares (do ensino para o mercado de trabalho) tendem 
a ser substituídos por “percursos yo-yo”, em que há alternância entre períodos de 
trabalho, desemprego e formação (Alves, 1998, Pais, 2001). Estas mudanças têm 
alterado a transição para a idade adulta em Portugal (Guerreiro & Abrantes, 2004) em 
que a definição do estatuto de adulto passa agora por um período de indeterminação e 
implica muitas vezes o recurso ao suporte parental em termos financeiros e 
residenciais. 
 
1.3.2.2. Dependências em relação à família de origem  
Intimamente associado a transformações nos sistemas de ensino e no mundo do 
trabalho, anteriormente expostos, e tendo em conta o fraco apoio estatal concedido 
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aos jovens, verifica-se que em Portugal um número crescente de jovens permanece 
até mais tarde em casa dos pais. Esta situação poderá prolongar-se durante anos 
após a inserção profissional, ultrapassando mesmo os 30 anos de idade. Embora o 
adiamento da emancipação residencial seja transversal a diversos grupos sociais, é 
particularmente mais frequente entre os rapazes e jovens que frequentam o ensino 
superior e/ou que provém de classes mais favorecidas (Guerreiro & Abrantes, 2007).  
O adiamento da saída de casa dos pais parece ser um fenómeno que está a 
acontecer de forma generalizado nos ditos países desenvolvidos, contudo com 
proporções diferentes nalgumas regiões. Um estudo que compara jovens do Norte e 
do Sul da Europa, verificou que, apesar do desemprego e do trabalho precário, os 
jovens da Europa do Norte saem em idades mais precoces (19/20 anos) da residência 
parental do que os da Europa do Sul (Billari, 2004). Dados recentes do European 
Quality of Life Survey5 (European Foundation for the Improvement of Living and 
Working Conditions, 2003) revelam que nos países Escandinavos, apenas de 12% dos 
jovens de ambos os sexos, entre os 18 e 34 anos, vivem com os pais. Esses valores 
sobem para cerca de 60% em Itália e 46% em Portugal, para indivíduos do sexo 
masculino6. Factores de natureza cultural e político-económica (e.g., regimes 
diferentes de Estado de Providência, mercado habitacional) parecem explicar esta 
situação. De acordo com Billari (2004), a presença de valores culturais familistas, 
caracterizados por fortes laços familiares e relações verticais entre gerações, aliados a 
poucas políticas sociais de apoio ao desemprego e à família, empurram a transição 
para idade adulta, e a saída da casa dos pais, em particular, para tempos mais tardios 
nos países da Europa do Sul.  
Através de dados de 15 países membros da UE, presentes no European Quality 
of Life Survey (2003), Newman e Apteker (2007) avaliaram o impacto da permanência 
em casa dos pais sobre a satisfação com a vida. Este estudo revela que quanto mais 
comum for este padrão de residência, menos ele é percepcionado como problemático, 
isto é, em países que se tornou normativo os jovens viverem até mais tarde com os 
pais, o efeito negativo da co-residência sobre a satisfação com a vida diminui. De 
facto, os dados mostram até que para os jovens portugueses, os índices de 
satisafação são mais elevados para aqueles que continuam a viver com os pais, do 
que para aqueles que já efectuaram a emancipação da residência parental.  
Parece, deste modo, que é a natureza não normativa de um padrão que o torna 
disruptivo ou transgressivo. Por exemplo, estudos sociológicos nos Estados Unidos 
                                                          
5 Estudo efectuado no âmbito do European Foundation for the Improvement of  Living and Working 
Conditions em 2003. Participaram neste 26547 jovens europeus entre os 18 e 34 anos de idade de 28 países 
Europeus e Turquia. 
6 Os índices femininos são mais baixos. Cerca de 57% em Itália e 27% em Portugal 
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revelam que mudanças bruscas nos tempos de independência criaram tensões entre 
as novas e anteriores gerações de jovens (Newman, 1993; In Newman & Apteker, 
2007). A partir do momento em que uma nova norma se torna evidente, ou seja, que 
cada vez mais jovens vive até mais tarde com os pais, a penalização social 
relativamente a essa situação diminui e este passa a ser um padrão socialmente 
aceite (Newman & Apteker, 2007).     
   
Um dos factores associados à saída de casa é a entrada no ensino superior. 
Alguns dados sociológicos referem, no entanto, que o proliferamento deste tipo de 
instituições permitiu a permanência dos jovens em casa dos pais, enquanto realizam a 
sua formação (Rossi, 1997). Mesmo que essa independência se verifique, por 
questões de distância relativamente ao local de ensino, esta é encarada de forma 
temporária uma vez que os jovens regressam a casa durante os fins-de-semana, o 
tempo de férias ou quando os estudos terminam. Esta situação é reforçada pelos pais 
dos jovens que, de uma forma geral, preferem assegurar os custos de uma 
universidade privada próxima do local de residência, do que financiar uma experiência 
universitária noutra cidade (Guerreiro e Abrantes, 2007). Adicionalmente, não é 
comum os jovens portugueses exercerem uma actividade profissional enquanto 
estudam, dificuldando deste modo a sua emancipação e independência. 
As dificuldades de emprego e rendimentos reduzidos são outros factores que 
dificultam a saída de casa. Nos países europeus com taxas mais elevadas de trabalho 
precário e desemprego observa-se um aumento da dependência residencial (Cordan, 
1997). Contudo, parece que não são apenas factores económicos que justificam uma 
permanência mais prolongada em casa dos pais. Rossi (1997) verificou que os jovens 
preferem optar pelo conforto e bem-estar da residência familiar, em detrimento do nível 
de vida conseguido através da sua emancipação. Na expressão de Pais (2001), 
muitos jovens hoje vivem num regime de welfare family, onde todas as despesas da 
casa e outros gastos pessoais (por exemplo a educação) são assegurados pelos pais, 
mesmo quando estes já possuem rendimentos próprios. Segundo este autor esse tipo 
de regime promove a permanência em casa dos pais por opção. Esta situação é 
percepcionada como vantajosa pelos jovens, uma vez que permite levar um estilo de 
vida sem grandes encargos e responsabilidades. O suporte parental prestado neste 
tipo de configuração residencial, liberta os jovens de uma série de tarefas domésticas, 
concedendo tempo, liberdade e dinheiro para investir nos estudos, na carreira 
profissional e nos tempos de lazer. Esta situação é, no entanto, mais frequente em 
sectores favorecidos da população portuguesa. Segundo o estudo efectuado por Pais 
(2001), os jovens de meios mais desfavorecidos e com menos qualificaçãoes 
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académicas revelaram dispor de menos liberdade em casa dos pais (sobretudo as 
raparigas), como também contribuem mais para as despesas da casa. Verificou 
também que é este grupo de jovens que acaba por constituir família mais cedo. 
 
Todavia, o adiamento da emancipação residencial não é para a maioria dos 
jovens portugueses uma opção, mas antes um constragimento que se prende 
sobretudo a razões económicas. Segundo Guerreiro e Abrantes (2007), para muitos 
jovens, a permanência em casa dos pais surge como um recurso imediato enquanto 
se encontram a “preparar o terreno” para uma mudança que desejam, mas que se 
revela problemática. Rendimentos reduzidos e situações profissionais precárias e 
instáveis dificultam o acesso à habitação, considerando os encargos envolvidos.  
 
A saída de casa dos pais é reconhecida como um importante marcador de 
entrada na idade adulta e como um facilitador do processo de individuação e 
autonomização em relação à família de origem (Dubas & Peterson, 1996). Josselson 
(1980) argumenta que é através do processo de individuação que os jovens obtêm a 
autonomia necessária para a formação da identidade. Dubas e Peterson (1996) 
analisaram a relação entre distância geográfica e ajustamento psicológico, assim 
como, com a qualidade da relação entre pais e filhos e verificaram que os jovens que 
ainda se encontravam a residir com os pais transitavam mais tarde para a idade 
adulta, apresentavam índices mais baixos de ajustamento psicológico e de 
proximidade com a família. Uma vez que a realidade cultural portuguesa é distinta da 
americana, não sabemos até que ponto estes resultados são extensíveis à nossa 
realidade.  
 
Os dados Portugueses indicam que os pais são fundamentais enquanto suporte 
(financeiro, instrumental e emocional) dos trajectos de transição dos jovens para a 
idade adulta, dando origem a novas solidariedades e dependências (Guerreiro & 
Abrantes, 2004). A permanência prolongada em casa dos pais envolve muitas vezes 
alterações nas relações entre pais e filhos. De acordo com Pappámikail (2004), o 
adiamento da saída de casa veio introduzir redefinições e reconfigurações nas 
dinâmicas de convivência familiar. Segundo esta autora: Pais e filhos vêm-se assim 
“obrigados” a negociar novos espaços de autonomia, bem como novas articulações 
entre estados de dependência financeira e independência associada à condição adulta 
(Pappámikail, 2004, p. 92). Assim, estas relações são geralmente estruturadas a partir 
de um modelo mais igualitário do que hierárquico, em que pais e filhos vivem juntos e 
apoiam-se mutuamente. Os jovens não se encontram numa condição subordinada, 
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como no modelo tradicional, mas gozam de um estatuto de “semi-dependência” que 
lhes confere uma grande liberdade de acção e apoio financeiro. A este nível Cavalli 
(1997) argumenta que, este padrão de apoio é mais comum para as famílias de classe 
média e alta, contudo também se começa a generalizar para as restantes classes. 
Estão a ocorrer, desta forma, transformações nos valores culturais associados às 
famílias do Sul da Europa em que se assiste a uma progressiva redução da autoridade 
parental e uma menor clivagem associada ao sexo dos jovens (Andrade, 2006).         
Novos significados sobre a vivência da parentalidade também poderão estar a 
emergir, como resultado destas mudanças no seio familiar. Guerrero (2001) a partir de 
um estudo Eurobarómetro (1993) constatou que mais de metade dos Europeus 
consideram positivo os filhos viverem até mais tarde com os pais, embora com 
variaçãoes consideráveis entre países. Rossi (1997) verificou que em Itália a 
coabitação entre pais e filhos é percepcionada de forma positiva e satisfatória e que 
esta percepção se mantém à medida que os filhos envelhecem. Um outro estudo 
italiano mostra que 60% dos pais italianos não vê nenhuma vantagem com a saída de 
casa dos filhos (Zuanna, 2001) e a maior desvantagem percebida, quer para os pais, 
quer para filhos, é o distanciamento emocional. Adicionalmente, outros dados 
europeus revelam que os jovens que permanecem em casa dos pais se encontram 
satisfeitos com a situação e com o grau de autonomia que dispõem, considerando os 
pais a principal fonte de apoio económico e emocional (Scabini & Cigoli, 1997). Apesar 
destes estudos não se referirem a dados portugueses, pensamos que a nossa 
situação deverá ser semelhante a de outros países da Europa do Sul.   
De acordo com Newman & Aptekar (2007), o aumento do número de famílias de 
duplo rendimento e a pouca disponibilidade de tempo para estar com os filhos poderá 
fazer com que os pais não se sintam preparados para deixar os filhos partir, do modo 
como acontecia nas gerações anteriores. De facto, a parentalidade surge cada vez 
mais tarde, os casais têm menos filhos e investem cada vez mais recursos nos poucos 
filhos que têm. Mudanças na transição para a vida adulta parecem, assim estar 
envolvidas em mudanças mais globais das estruturas familiares.       
 
1.3.2.3. Projectos familiares 
As transformações estruturais dos sistemas de ensino e do mundo do trabalho 
também têm influenciado as condições da vida familiar e conjugal dos jovens casais. 
Tradicionalmente, era sobretudo através do casamento que os jovens efectuavam a 
transição para a vida adulta. Este momento correspondia simultaneamente à saída da 
residência parental e à constituição de uma nova família. Os estudos mostram que 
este modelo continua a ser o dominante em Portugal, contudo tende a acontecer mais 
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tarde na vida dos jovens e a complexificar-se, gerando-se uma diversidade de 
trajectos (Almeida, et al., 1998). Na verdade, desde os anos 70 que se regista uma 
progressiva abertura a novos modelos familiares, criando-se assim uma noção de 
família mais lata (Guerreiro e Abrantes, 2007). Actualmente os jovens são 
confrontados com uma pluralidade de trajectos de transição e modelos familiares que 
podem escolher. Contudo, esta escolha é muitas vezes condicionada pelas condições 
sociais e culturais nas quais os jovens se encontram inseridos.  
 
Considerando a nupcialidade em Portugal entre 1990 e 2004, verifica-se uma 
descida contínua dos valores de cerca de 31.4%. Por outro lado, os jovens continuam 
a diferir cada vez mais o momento da entrada no casamento. Segundo as estatíticas 
demográficas do Instituto Nacional de Estatísticas (Barrisco, 2006), a idade média de 
casamento não se alterou significativamente entre 1960 e 1990, contudo, a partir de 
1990 verificou-se um progressivo aumento em ambos os sexos. Os dados relativos à 
média de idade do primeiro casamento são actualmente de 28.6 para os homens e de 
26.9 para as mulheres. Em 1990 os jovens do sexo masculino casavam-se em média 
aos 26.2 e as jovens aos 24.2. Observa-se assim a um aumento de cerca de dois anos 
na média da idade de casamento em apenas 14 anos. Para além dos jovens casarem 
mais tarde, a diferença de idade entre os sexos também diminuiu, indiciando que num 
futuro próximo as idades de casamento dos jovens do sexo masculino e feminino 
poderão se aproximar ou mesmo igualar.    
Os dados indicam, deste modo, que os jovens portugueses hoje, são mais 
cépticos em casar e ter filhos cedo. Factores económicos e culturais parecem cruzar-
se na justificação deste fenómeno. O prolongamento dos estudos, situações 
económicas difíceis relacionadas com precaridades no emprego ou dificuldades de 
inserção no mercado de trabalho e o prolongamento da estadia em casa dos pais por 
motivos afectivos ou económicos, são factores que se interligam e que tendem a 
influenciar os projectos familiares dos jovens, limitando as oportunidades e os recursos 
para a sua concretização. Verifica-se também que a parentalidade é uma decisão que 
é adiada até que surjam condições que garantam dar uma vida sem privações aos 
filhos (Brannen e tal., 2002). Essas condições implicam muitas vezes ter habitação 
própria, segurança financeira e profissional e estabilidade relacional. A decisão de ter 
filhos poderá ainda ser entendida como um constrangimento às experiências pessoais 
e às oportunidades de emprego ou promoção profissional (sobretudo para as 
mulheres) (Brannen e Smithson, 1998).  
 Contudo a protelação ou a recusa de projectos familiares pode também ocorrer 
devido a uma nova atitude dos jovens perante a entrada na idade adulta. Como já foi 
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referido por Arnett (2001), os jovens actualmente valorizam um tempo de 
experimentação, isento de grandes preocupações e encargos, antes de assumirem 
projectos familiares que requerem outra responsabilidade. Adicionalmente, o controlo 
da natalidade e a mudança de atitudes face à sexualidade libertou a sexualidade do 
casamento e permitiu que os jovens pudessem viver as suas relações de forma mais 
descomprometida. Deste modo, as alterações nos padrões sociais levaram a que os 
jovens pudessem fazer as suas escolhas de forma mais autónoma, pelo menos em 
termos afectivos, adaptando-se a novos padrões de conjugalidade e de realização 
pessoal que, até há algumas décadas, não eram tão frequentes (Cavalli, 1997; 
Vasconcelos, 1998). Assim, o período de transição para idade adulta poderá surgir 
como um momento de “ensaio” de possibilidades face à conjugalidade, onde os jovens 
têm oportunidade para explorar afectos e afinidades, sem que isso implique 
compromissos duradouros (Arnett, 2000). Estes “ensaios” poderão também resultar 
em outras formas de união como a coabitação ou a união de facto. De acordo com 
Guerreiro e Abrantes (2007), a coabitação enquanto período de transição que 
antecede o casamento, tem vindo a popularizar-se nas classes mais favorecidas e 
qualificadas em Portugal. Este modelo constitui uma primeira abordagem à 
conjugalidade, uma vez que proporciona uma maior liberdade e menor 
responsabilidade e permite aos jovens conhecerem-se melhor, reforçando um possível 
casamento e evitando um futuro divórcio. Todavia, a abertura a modelos alternativos 
de conjugalidade é aceite enquanto período transitório para o casamento e desde que 
não implique filhos (Almeida et al. 1998). Nos contextos mais populares e religiosos, 
bem como nas classes médias com baixa escolaridade, o casamento surge como 
condição necessária à conjugalidade e tende a surgir mais cedo. Ou seja, fazer parte 
de uma classe mais desfavorecida e sobretudo não prolongar os estudos, geralmente 
conduz a uma saída mais precoce da residência parental e à antecipação dos 
projectos familiares.    
Diversos estudos revelam que o casamento e a parentalidade, continuam a ser 
valorizados pela maioria dos jovens, sobretudo nos países do Sul da Europa (Rossi, 
1997; Vasconcelos, 1998) e que os jovens projectam a sua vida familiar a longo prazo 
segundo um padrão tradicional, apesar dos outros modelos disponíveis. Isto é, a idade 
adulta é concebida como um período de estabilidade, onde vivem casados, com filhos 
numa casa que é sua (Kugelberg, 1998).  
 
De acordo com os dados encontrados junto de jovens portugueses em fase de 
transição para a idade adulta, Guerreiro e Abrantes (2004) concluem que os jovens 
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têm uma visão da vida a dois tempos: um primeiro período isento de grandes 
responsabilidades e dedicado à experimentação e aventura; seguido de um momento 
de responsabilidade e estabilidade, onde os projectos familiares se inserem. Deste 
modo, a transição para a idade adulta é vista como um período relativamente longo 
após a adolescência, em que a vida é vivida de forma descontraída e 
descomprometida, e onde é suposto “gozar a vida” e aproveitar ao máximo as 
oportunidades que surgem. Este estudo revela ainda que os jovens portugueses 
pretendem num primeiro momento aderir a este modelo de vida hedonista e a partir 
dos 30 anos “assentar e assumir compromissos”, isto é, integrar padrões de vida mais 
convencionais. É possível, deste modo, encontrar muitos pontos em comum entre esta 
visão da juventude Portuguesa com a conceptualização de adultez emergente feita por 
Arnett.    
 
1.3.2.4. A influência do género na transição para a idade adulta 
Tradicionalmente a transição para a idade adulta era efectuada segundo padrões 
distintos entre homens e mulheres. Contudo, a partir da segunda metade do século XX 
verifica-se uma maior aproximação e flexibilidade dos papéis de género. Para isso 
contribuíram mudanças na lei, um aumento exponencial dos tempos de escolaridade e 
uma participação crescente das mulheres no mundo laboral e na vida pública. Estas 
mudanças repercurtiram-se em termos de valores, expectactivas e práticas no sentido 
de uma maior convergência entre os padrões masculinos e femininos. Contudo, um 
processo de socialização diferencial dos papéis de género por um lado, e a 
confrontação com condições e oportunidades assimétricas, nomeadamente nas 
esferas familiares e laborais, por outro lado, poderão ainda conduzir a trajectórias 
diferenciadas na transição para a vida adulta.  
Na verdade, a realidade portuguesa, no que toca às relações de género, assume 
contornos especiais que não se enquadram no binómio tradicional vs. moderno. 
Portugal regista uma das taxas de actividade feminina mais elevadas da Europa, 
comparável ao dos Países Nórdicos, e contrastando com outros países da Europa do 
Sul (Almeida et al, 1998). No entanto, quando nos referimos à divisão de tarefas 
domésticas, continuam a persistir fortes assimetrias entre os sexos, comparativamente 
a outros países Europeus (Fontaine, Andrade, Matias, Gato & Mendonça, 2006), no 
sentido de as mulheres assumirem a maioria do trabalho doméstico. Verifica-se, deste 
modo, que uma elevada taxa de actividade feminina coexiste com um modelo familiar 
assimétrico, cumprindo assim as mulheres portuguesas “uma dupla jornada de 
trabalho” (Almeida et al., 1998; Wall & Guerreiro, 2005).  
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No que diz respeito à transição para a vida adulta, alguns estudos demonstram 
que as mulheres parecem adoptar padrões mais tradicionais do que os homens, 
cumprindo mais precocemente as tarefas normativas que marcam a entrada na 
adultez (Reitzel, 2006). Em Portugal, por exemplo, os dados indicam que as mulheres 
entram no casamento, em média, dois anos antes do que os homens (Ferreira, et al., 
2007). Adicionalmente, estes percursos parecem ser mais precoces em mulheres com 
um nível educacional mais baixo (Reitzle & Vondracek, 2000). Em contextos 
educacionais mais elevados, os padrões transacionais mostram-se menos 
diferenciados em termos de género (Guerreiro & Abrantes, 2004).  
 
Estas assimetrias registam-se também a nível das concepções e representações 
de género. Guerreiro e Abrantes (2004) verificaram que os jovens de meios mais 
desfavorecidos e menos escolarizados têm uma visão mais tradicional do género, 
sendo os únicos a assumir que homens e mulheres têm “naturalmente” competências 
diferentes e como tal deverão assumir e desempenhar papéis diferenciados. Nos 
rapazes de classes mais favorecidas esta ideologia não é assumida de forma explícita 
e é vista até como obsoleta, contudo, a vida familiar aparece em segundo plano 
relativamente à vida profissional, não porque esta não faça parte dos seus planos, 
mas essencialmente porque não é percepcionada como envolvendo grandes 
responsabilidades, nem limitações (Guerreiro & Abrantes, 2007). Poeschl (2000) 
verificou também que sujeitos casados, sobretudo mulheres, tendencialmente 
adoptavam uma postura mais tradicional dos papéis de género, dos que os jovens 
solteiros. Apesar de se registar uma maior vontade de envolvimento e participação no 
cuidado dos filhos (Fontaine, et al., 2006), contínua haver um certo distanciamento 
masculino face à vida familiar, qualquer que seja a classe social. Ao contrário daquilo 
que acontece com os rapazes, a vida familiar continua a ser imposta às raparigas (das 
várias classes sociais) como uma prioridade e estas devem assumir as principais 
responsabilidades no seu seio. Um estudo conduzido por Vasconcelos (1998) sobre 
atitudes de género nos jovens portugueses, mostra que a grande maioria dos jovens 
tenta reconhecer às mulheres a possibilidade de afirmação social, valorizando os 
projectos individuais de vida associados à realização profissional. No entanto, quando 
inquiridos sobre a especialização feminina nas tarefas reprodutivas, os resultados vão 
num sentido tradicional: para a maioria dos jovens, independentemente do sexo, as 
mulheres devem dar primazia ao papel de mãe sobre a realização profissional. 
Verifica-se deste modo que, em relação aos papéis familares, o discurso igualitário 
coexiste com uma perspectiva tradicional dominante de hiper-responsabilização da 
função materna, indicando a manutenção de estereótipos tradicionais.  
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Deste modo, ao passo que para os rapazes, os projectos familiares e 
profissionais surgem como um processo contínuo sem grandes interpolações, uma vez 
que as suas principais responsabilidades se relacionam com a segurança financeira, 
para as raparigas, a conciliação entre estes dois mundos é mais problemática, 
exigindo muitas vezes ter que optar e decidir a qual deles darão prioridade (Guerreiro 
e Abrantes, 2004).  
 
De acordo com Guerreiro e Abrantes (2004), a transição para a idade adulta de 
jovens portugueses desenvolve-se de forma diferenciada, em termos de 
oportunidades, para rapazes e raparigas, em dois momentos distintos. Durante a 
adolescência as raparigas parecem conseguir integrar-se melhor e ter mais sucesso 
na esfera escolar, facto que se traduz numa vantagem temporária relativamente aos 
rapazes. Esta vantagem tende a prolongar-se até ao ensino superior onde 
demonstram aspirações e níveis de sucesso semelhantes ao dos rapazes. Contudo, a 
partir do momento que em que se encontram em situação de inserção profissional e 
de constituição de família própria, tendem a ser discriminadas e a vivenciarem 
conjunturas desvantajosas, quer na esfera familiar, como esposas e mães, quer na 
esfera profissional, como trabalhadoras.   
 
Conclusão 
A indeterminação profissional, familiar e conjugal junto com a extensão dos 
tempos de ensino/formação anunciam mudanças no modelo de transição para a vida 
adulta em Portugal. Verifica-se, deste modo, que o modelo tradicional de transição 
para a idade adulta constituído por metas a atingir por objectivos precisos definidos no 
tempo (e.g. o tempo de arranjar um emprego, de casar, de ter filhos), isto é, uma 
transição previsível, linear e bem delimitado, dá lugar a percursos cada vez mais 
complexos, irregulares e imprevisíveis. Neste(s) modelo(s) as decisões que o jovem 
toma sobre a sua vida familiar e profissional podem ocorrer em tempos completamente 
diferentes, existindo uma diversidade de modalidades de passagem que serão 
utilizados de acordo com os grupos e os contextos sociais (Guerreiro & Abrantes, 
2004, 2005, 2007). É possível encontrar, nestas novas disposições culturais, a 
valorização do .lazer e da experimentação, assistindo-se a uma vontade de prolongar 
um tempo de “errância” antes de assumir projectos que impliquem compromissos 
sérios e maiores responsabilidades. Nestes novos modelos de transição, a passagem 
por experiências tradicionalmente assumidas como aspectos de iniciação à vida adulta 
(e.g. trabalho e as relações afectivas) perdem também o seu carácter estável e 
Novas Configurações na Transição para a Idade Adulta 
 
40 
duradouro (Sousa, 2007; Arnett, 2004), assumindo a família um papel preponderante 
de suporte ao longo de todos estes processos de passagem. Não é possível falar de 
um único modo típico de transição, mas sim de transições que são múltiplas, distintas 
e diferentemente vividas pelos jovens (Machado Pais, 1991). Esta não normatividade e 
diversidade de percursos é sintomática da presença de um período desenvolvimental 
semelhante ao proposto por Arnett (adultez emergente), provavelmente com contornos 
culturais específicos, associados à realidade portuguesa. Contudo, e tal como foi 
anteriormente salvaguardado, nem todos os jovens terão as mesmas oportunidades 
ou condições de experienciarem esta etapa. Factores educacionais, culturais, e 
económicos poderão limitar o acesso a esta fase desenvolvimental (Arnett, 2004), ou 
modificar os seus contornos. 
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2. Introdução 
 
Classicamente a construção da identidade é uma tarefa característica da 
adolescência, cuja resolução funciona como guião para a idade adulta. Visto que se 
assiste a um prolongamento na transição para a idade adulta e as fronteiras entre o 
final da adolescência e início da idade adulta parecem ser mais ténuas, esta secção 
terá como objectivo reflectir sobre os processos de desenvolvimento identitário que 
têm lugar durante este período. Para tal, partir-se-á como quadro de referência teórica, 
a teoria psicossocial do desenvolvimento de Erikson e o modelo dos estatutos 
identitários de Marcia, finalizando com a perspectiva de Arnett sobre a exploração 
identitária durante o período da adultez emergente.   
 
2.1. O conceito de identidade 
 O conceito de identidade é complexo, pois atravessa áreas de conhecimento 
como a psicologia, a psicologia social, a sociologia, a antropologia e a filosofia. As 
origens deste conceito parecem ter surgido no seio da teoria psicanalítica de Freud 
fortemente associado ao conceito de ego. Na verdade, Freud foi um dos primeiros 
teóricos a debruçar-se sobre as questões da auto-definição e acreditava que o sentido 
de self resultava de identificações e introjecções parentais que ocorriam durante a 
infância. Inspirando-se na teoria psicanalítica será, no entanto, Erik Erikson (1963, 
1968) o primeiro autor a debruçar-se de forma aprofundada sobre a formação da 
identidade. O trabalho desenvolvido por Erikson constituiu um ponto de partida 
importantíssimo para inúmeras investigações sobre este tema, sendo ainda hoje ponto 
de referência de muitos trabalhos científicos. 
 De facto, tal proliferação de estudos conduziu a que nas últimas décadas se 
assistisse a uma apropriação da noção de identidade por uma diversidade de campos 
disciplinares conferindo a este conceito um carácter polissémico. De acordo com 
McDonald (1999), tal multiplicidade de olhares tem marcado uma trajectória paradoxal 
na análise deste tema: se por um lado a disseminação disciplinar deste conceito 
poderá ser uma fonte de enriquecimento e complexificação científica, por outro, 
promove frequentemente um aparente facilitismo na abordagem, o que fragiliza uma 
efectiva compreensão e operacionalização deste constructo.  
Assim, verifica-se que o conceito de identidade tem levantado problemas de 
terminologia e de falta de clareza na sua definição. De facto, identidade, self, carácter 
e personalidade são termos utilizados para destacar o carácter único de cada sujeito, 
contudo uma distinção clara entre estes conceitos torna-se difícil de estabelecer 
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(Costa, 1991). A definição de identidade, assim como o termo escolhido, parecem 
depender do quadro teórico de referência. Podemos assistir a uma multiplicidade de 
terminologias associadas à identidade ao longo da sua configuração histórica, assim 
como num mesmo período histórico, que se inscrevem numa diversidade de áreas de 
conhecimento ao seu estudo votadas.  
 
2.2. A Identidade enquanto sentido de ser e sentido de pertença: relação 
entre identidade pessoal e identidade social  
Em Psicologia podemos encontrar duas formas distintas de abordar a identidade: 
enquanto sentido de ser ou enquanto sentido de pertença a um dado grupo social. A 
percepção do indivíduo como único ou como membro de um grupo são dois aspectos 
da auto-definição do indivíduo, o primeiro relativo à identidade pessoal/individual e o 
segundo relativo à identidade social. Apesar de teoricamente estas duas perspectivas 
serem muitas vezes apresentadas de forma oposta e integradas em áreas distintas da 
psicologia, uma compreensão mais abrangente e integrada do desenvolvimento 
identitário exige a consideração por estes dois processos.  
Como refere Codol (1979; in Deschamps & Devos, 1998) estas duas 
perspectivas funcionam como pólos opostos e reportam-se ao conflito entre a 
diversidade e a homogenidade, o individual e o colectivo.  
Já no final do século XIX, William James debruça-se sobre a diferenciação entre 
o I e o me, elaborando a ideia sobre a dualidade da auto-representação que mais 
tarde iria ser aprofundada por Mead (1934; in Deschamps & Devos, 1998). Neste 
trabalho, Mead postula que o self é composto por dois elementos: um de carácter mais 
sociológico (me) - que resultaria da internalização da função social  - e outro de 
carácter mais pessoal (I); os desenvolvimentos desta definição do self conduziram 
gradualmente à distinção entre identidade social e identidade pessoal.        
A identidade social é um conceito central da psicologia social e diz respeito a um 
sentido de semelhança com outros indivíduos (pólo da homogeneidade). Contudo, o 
fenómeno da identificação com um grupo só se evidencia na presença da diferença, 
ou seja, através do contacto com outros grupos ou categorias sociais ao qual o 
indivíduo não pertence. Deste modo, a identidade social refere-se simultaneamente à 
percepção de semelhança de um indivíduo com outros (nós), assim como à percepção 
de diferenciação do nós em relação a membros de outros grupos (eles). Quanto mais 
forte for o grau de identificação com um grupo, mais significativa será a diferenciação 
desse grupo com outros.  
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Por seu lado, a identidade pessoal refere-se a categorias do self que definem o 
indivíduo como único. Parte-se da ideia que cada indivíduo possui uma combinação de 
características que o tornam distinto de todos os outros. Assim, a identidade pessoal 
indica o modo como um indivíduo se percepciona como diferente, mas tal só se torna 
possível através da relação com os outros. Segundo uma perspectiva Eriksoniana da 
identidade pessoal, a identidade diz respeito ao modo como o indivíduo se 
percepciona idêntico a si próprio, reportando-se a um sentimento de continuidade ao 
longo do tempo e do espaço. É de realçar que para Erikson (1968), a formação e 
desenvolvimento da identidade tem de ser compreendida de acordo com o contexto 
social de inserção do indivíduo e não apenas de modo individualista e isolado, ou seja, 
esta acontece de forma interactiva, através de trocas entre o indivíduo e o mundo 
social, integrando deste modo uma dimensão psicológica e uma dimensão social-
contextual na definição de identidade.   
 
Com efeito, em ambas as perspectivas a componente social é essencial na 
definição do indivíduo, contudo, ao passo que a identidade social se irá debruçar 
sobretudo o modo como a identidade influência a relação entre grupos, a teoria de 
identidade de Erikson tem como objectivo compreender os processos inerentes ao 
desenvolvimento das estruturas psicológicas que sustentam a identidade e o modo 
como o contexto social influência este mesmo desenvolvimento.  
 
Tendo em conta que um dos objectivos deste estudo é analisar o modo como se 
processa o desenvolvimento identitário durante a transição para a idade adulta, iremos 
nos focalizar ao longo deste capítulo numa abordagem pessoal e desenvolvimental da 
identidade.  
 
2.3. Erickson e o desenvolvimento psicossocial  
2.3.1. Princípios Orientadores 
A teoria psicossocial do desenvolvimento proposta por Erik Erikson constituiu um 
trabalho seminal na análise psicológica do desenvolvimento da identidade, 
representando um ponto de partida para um vasto número de escritos e estudos, ainda 
hoje nele baseados. 
Como anteriormente mencionado, Erikson parte da teoria psicanalítica para a 
construção da teoria psicossocial sobre o desenvolvimento humano, repensando 
vários conceitos de Freud (nomeadamente o de ego). Sem negar a teoria freudiana 
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sobre o desenvolvimento psicossexual, Erikson irá no entanto centrar a sua atenção 
no problema da identidade, ancorado no contexto sociocultural. Considerando sempre 
o ser humano como um ser social, isto é, um ser que vive em grupo e que sofre a 
pressão e a influência dos outros, o trabalho de Erikson traz consigo uma evolução 
epistémica em relação à perspectiva psicanalitica. São demonstrativos desta evolução: 
uma maior atenção às condições sociais em que ocorre o desenvolvimento do 
indivíduo, desviando-se o foco fundamental da sexualidade para o das relações 
humanas; e o alargamento da análise da estrutura e dinamismo psicológico à 
totalidade do ciclo de vida, pelo que não se confina aos estádios infantis propostos por 
Freud7. De facto, grande parte da discussão sobre o desenvolvimeto adulto, 
nomeadamente durante os anos 60 e 70, é dominada por esta teoria.  
Tal como Freud, Piaget, Sullivan, entre outras figuras da época, Erikson também 
optou por organizar o desenvolvimento humano em estádios que denominou de 
psicossociais. Para descrever este processo, ele apresenta-o como um esquema 
cumulativo de desenvolvimento psicossocial que envolve a aquisição de um estilo 
consciente de organização da experiência, a reestruturação da identidade desde a 
infância e a incorporação de papéis oferecidos pela sociedade (Costa, 1991, p.22). 
Deste modo, o desenvolvimento psicossocial ao longo da vida é conceptualizado 
através de uma sequência fixa de oito estádios, em que cada um representa uma 
tarefa desenvolvimental específica constituída pela resolução de uma crise particular. 
Estas crises são suscitadas por dilemas existenciais típicos de cada fase, ou seja, os 
estádios encontram-se definidos pela oposição de duas possibilidades, uma negativa e 
outra considerada mais adequada para lidar com o dilema. O jovem posiciona-se, 
assim, perante situações contraditórias, sobre as quais terá que tomar decisões, onde 
se ponderam vários factores de desenvolvimento, nomeadamente a maturidade 
cognitiva. Os momentos de crise, surgem como cruciais para a reestrutração do eu e a 
resolução destes dilemas implica o desenvolvimento de atitudes básicas, que 
contribuem para o desenvolvimento psicossocial.  
Ou seja, Erikson defende a ideia universalista de que, ao longo da vida, todos 
passamos por uma sequência fixa de estádios e que a diferenciação dá-se pela forma 
como os indivíduos lidam e resolvem ou não os dilemas inerentes a cada estádio.  
Valorizando os factores sociais que influenciam o desenvolvimento, Erikson 
afirma que cada pessoa vive esta sequência de dilemas conforme a sua maturação 
                                                          
7 Não existe uma negação da importância dos estágios infantil, mas Erikson observa que o que 
construímos na infância em termos de personalidade não é totalmente fixo e pode ser 
parcialmente modificado por experiências posteriores. 
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biológica, o seu contexto social e a sua organização pessoal da experiência. Ou seja, 
interagem três grupos de processos relacionados (processos biológicos, psicológicos e 
sociais), passando desta forma o desenvolvimento a ser visto como biopsicossocial. 
O Quadro 1. tenta fazer uma breve síntese dos elementos integrativos da teoria 
psicossocial de Erikson, assim como do modo de resolução optimal de cada um 
destes estádios.  
 
Quadro 1. Síntese dos estádios psicossocias e dos respectivos elementos com base em 
Costa (1991), Carneiro (2006) e Sousa (2006).  
 
Idades Estádio (dilemas) Descrição 
0-1 Confiança básica vs. 
Desconfiança básica 
A criança deve formar uma primeira relação de confiança  
com quem cuida dela senão poderá desenvolver um  
persistente sentido de desconfiança 
Resolução optimal: sentimento de confiança em si e no 
outro, emergência de processsos de distintividade 
identificação. 
2-3 Autonomia vs. Vergonha 
e dúvida 
A criança desenvolve competências psicomotoras e 
linguíticas conducentes a sentido de autodomínio ou 
inibe-as.  
Resolução optimal: sentido de autonomia e de 
responsabilização, expressão de desejos e necessidades.
4-5 Iniciativa vs. Culpa A criança explora o mundo em seu redor torna-se 
imaginativa e toma iniciativa. Sente-se cuplada quando os 
resultados não são os desejados.  
Resolução optimal: canalização da energia para um agir 
produtivo, capacidade de auto-crítica e interiorização 
adaptativa das convenções sociais. 
6-12 Industria vs. Inferioridade Investimento escolar e amplificação dos agentes 
relacionais (pares, professores). A criança deve aprender 
o que lhe é ensinado ou sente-se inferiorizada. 
Resolução optimal: sentido de competência, capacidade 
de fazer “bem” e de ser reconhecido/a 
13-18 Identidade vs. Confusão 
da Identidade 
O adolescente deve iniciar a construção da identidade 
sobre o que é e o que poderá vir a ser. A impossibilidade 
de integração dos elementos constitutivos da identidade 
conduz à confusão da identidade. 
Resolução optimal: desenvolvimento do sentido de 
fidelidade, isto é, a capacidade para fazer investimentos.   
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19-34 Intimidade vs. Isolamento O jovem desenvolve competências para o 
estabelecimento de relações recíprocas e de partlha 
(amizade, amor romântico e/ou união sexual) que 
ultrapassam o domínio da realização sexual. O jovem 
deve ser capaz ter relações íntimas com outros ou 
desenvolve sentimentos de isolamento. 
Resolução optimal: capacidade de estar só, mantendo 
um sentido de segurança providenciado pela intimidade. 
35-60 Generatividade vs. 
Estagnação 
O adulto deve achar uma forma de ser generativo, ou 
seja, de deixar um legado às próximas gerações 
(procriando, produzindo, sendo criativo, ensinando) ou 
promove a estagnação ficando fora a possibilidade fazer 
algo que transcenda a sua própria morte e possa 
contribuir para um futuro melhor.   
Resolução optimal: capacidade de ser selectivo em 
relação às pessoas e/ou aos projectos que servem de 
base ao investimento generativo.  
60+ Integridade vs. Desepero Aceitação da condição humana da mortalidade e de uma 
reflexão sobre a história vivida e sobre as pessoas que 
nela figuraram. Se os dilemas anteriores não foram bem 
resolvidos restará o sentimento de frustração e 
desespero.  
Resolução optimal: abertura a temas existenciais, tanto 
de ser como de não (mais) ser, pela aceitação integrada e 
serena das etapas da vida, e dos projectos e 
relacionamentos mais significativos. 
 
 
A qualidade de resolução de um estádio vai influenciar o modo como é encarado 
o próximo estádio, contudo neste sistema teórico, existe a possibilidade de resolução 
posterior de estádios anteriormente não resolvidos. Com efeito, cada estádio de 
desenvolvimento encontra-se relacionado com todos os outros e todos eles dependem 
do desenvolvimento na respectiva sequência de cada item, isto é, cada um existe 
antes e depois do seu período crítico acontecer (Costa, 1991, p.23). Ou seja, num 
determinado período de desenvolvimento, o indivíduo não está a lidar apenas com a 
tarefa relativa a esse estádio, mas com as oito em simultâneo. As resoluções nunca 
são completamente fechadas, sendo continuamente “re-trabalhadas” ao longo do ciclo 
de vida do indivíduo.   
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Segundo Erikson, o fim e o início de cada estádio constituíriam momentos 
críticos (Costa, 1991). Na transição para um novo estádio o indivíduo confronta-se com 
padrões de exigência social mais elevados para aquela fase. Por sua vez, o fim do 
estádio anterior constitui um momento crítico de reflexão e avaliação desse período. 
Quando as estratégias para lidar com estes momentos se revelam inadequadas, 
observar-se-á um agravamento da crise desenvolvimental. Tendo em conta esta 
perspectiva, a transição para a idade adulta corresponde à passagem do estádio 
psicossocial de identidade para o estádio de intimidade. Deste modo, o carácter 
instável e prolongado que esta transição actualmente assume, poderá ser revelador de 
um défice de estratégias para lidar com as novas configurações sociais que esta etapa 
acarreta, conduzindo a um período de crise prolongada. 
  
A continuidade entre estádios tem sido sobretudo salientada no caso da 
identidade e intimidade8 (Seginer & Noyman, 2005). Erikson sugere que é a partir do 
desenvolvimento da identidade que surge a capacidade para o indíviduo estabelecer 
relações de partilha e mutualidade. A formação da identidade - processo focalizado no 
self - é condição necessária para o desenvolvimento da intimidade - processo 
focalizado nas relações interpessoais. Contudo subjacente a cada um destes 
processos é possível encontrar elementos em comum. Ou seja, apesar do tema 
central da identidade ser o self e o da intimidade o estabelecimento de relações 
próximas, é possível identificar aspectos relacionais na identidade, assim como 
aspectos do self na intimidade, partilhando ambos elementos de individualidade e de 
relação. Segundo Erikson as relações durante a adolescência têm essencialmente 
uma função de auto-definição e não de intimidade. Contudo muitas relações durante a 
idade adulta poderão continuar a funcionar como formas de resolução da identidade, 
facilitando por exemplo a separação das figuras parentais. Diversos estudos têm 
apoiado a associação entre estes dois estádios (Adams & Archer, 1994; Dyk & Adams, 
1990; in Seginer & Noyman, 2005).  
 
2.3.2. Erikson, adolescência e identidade  
Para Erikson, a formação da identidade é um processo que se configura, desde 
a infância até a idade adulta, contudo atinge um momento crítico durante a 
adolescência, pois é nesta fase do desenvolvimento que o indivíduo faz a transição de 
                                                          
8 A noção de intimidade em Erikson tem subjacentes duas dimensões: capacidade de estabelecer relações de 
compromisso e o desenvolvimento de uma “força” necessária para manter esse compromisso. Esta noção 
ultrapassa a noção de realização sexual, podendo existir nas relações de amizade, amor e união sexual (Costa, 
1991).  
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uma identidade infantil, dependente, para uma adulta, independente. Assim, Erikson 
define a existência de uma crise de identidade na adolescência, devido à confusão de 
papéis experimentada pelo jovem, associada à pressão que a sociedade impõe para a 
sua definição. 
 
De facto, desde a infância, os acontecimentos de vida determinam a imagem que 
pessoa forma de si mesma, imagem essa que se constrói a partir das relações que o 
indivíduo estabelece com os outros. Uma vez que o desenvolvimento psicossocial é 
tido como um processo cumulativo, a adolescência apresenta-se como o momento 
privilegiado para se processar à integração de elementos identitários adquiridos em 
estádios anteriores. Será a recapitulação e ressíntese desses elementos que marcará 
a crise da adolescência. O termo “crise” na perspectiva de Erikson assume um 
carácter inovador, uma vez que o que está em jogo é um processo através do qual o 
indivíduo se torna progressivamente mais apto para lidar com novas situações ou 
acontecimentos e em que o desequilíbrio se figura como necessário – logo desejável - 
para o alcance de um novo equilibrio mais complexo, diferenciado e integrado 
(Carneiro, 2006).  Neste sentido, a presença de crise é fulcral na construção da 
identidade, uma vez que exige uma reorganização identitária dos momentos ou 
estádios que a precedem, assim como uma confrontação antecipada com os estádios 
posteriores. A existência de um período de moratória, isto é, de um período “time out” 
em que a sociedade concede tempo ao adolescente para lidar com estes elementos, 
irá permitir-lhe integrar estes elementos na sua estrutura identitária. Além deste 
período de moratória psicossocial, a crise de identidade do jovem também decorre 
num contexto de moratória institucionalizada proporcionada pelas estruturas e 
instituições sociais que orientam e guiam os processos de socialização dos jovens, 
facilitando ou inibindo a experimentaçáo de papéis de adulto. Erikson aponta que as 
sociedades se diferenciam no grau de estruturação dessa moratória e na 
conformidade exigida à adesão a valores e normas sociais (Côté, 2006). Quanto mais 
estruturado for o contexto social e a moratória institucionalizada, no sentido de 
preparação instrumental para os papéis adultos, mais fácil será a a resolução da crise 
de identidade. Por sua vez, um contexto social não estruturado poderá acentuar essa 
crise. A teoria de identidade de Erikson contempla ainda a extensão do período de 
moratória para além da adolescência, consoante o contexto social de inserção dos 
indivíduos. Por exemplo, Erikson acreditava que a moratória poderia durar até aos 24 
anos para os estudantes universitários (Costa, 1991). Assim, o período de moratória 
pode providenciar um interlúdio essencial na resolução da crise de identidade, 
compativel com as necessidades específicas de quem o está a experienciar.  
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Para este autor, enquanto não ocorre uma síntese da identidade, a crise 
mantem-se contribuindo para a “confusão da identidade” que é caracterizada como a 
incapacidade do jovem em construir a sua identidade, devido à sobreposição de 
múltiplas imagens de si próprio e a incerteza quanto aos papéis a assumir. A confusão 
da identidade poderá assumir diferentes níveis podendo variar desde a incapacidade 
para decidir que curso escolher a sentimentos de ausência de sentido na vida 
(Schwartz, 2001).  
A resolução optimal do período de construção identitária passa pela fidelidade, 
ou seja, pela capacidade em fazer opções e investir nessas escolhas. Desta forma, a 
construção da identidade ocorre através de processos de exploração e investimento 
em áreas globais do auto-conceito, nomeadamente nos domínios da intimidade, do 
trabalho, da política, da religião e da ideologia.  
 
Erikson salienta que o ser humano tem uma necessidade de sentir-se único, 
necessidade esta que provém do esforço para manter a continuidade e a uniformidade 
da experiência - o seu estilo pessoal. Além disso, o indivíduo só desenvolve este 
sentimento de ser único e de possuir um destino próprio e singular dentro do seu 
contexto social, uma vez que é este que proporciona os cuidados e a estabilidade 
necessária para o desenvolvimento do "ego", como também fornece um conjunto de 
rótulos e directrizes que permite ao "ego" estabelecer a identidade durante o processo 
de desenvolvimento do sujeito. A identidade surge assim como um processo 
multidimensional, na medida em que o eu não interage apenas consigo próprio (...) 
mas também com o contexto social e as suas expectativas (Costa, 1991, p.30), ou 
seja, é através da convergência de aspectos intrapsíquicos e sociais que se define 
esta tarefa psicossocial. Como refere Orford (1990), Erikson remete-nos para uma 
leitura do desenvolvimento psicológico que vai para além do sujeito, ao situar este 
desenvolvimento nos contextos de pertença do indivíduo, rompendo desta forma com 
a ideia que o desenvolvimento decorria a um nível intra-psíquico que durante décadas 
caracterizou a ciência psicológica. 
 
Em suma, a construção da identidade é uma tarefa central do desenvolvimento 
durante a adolescência e o início da idade adulta, dado que é através deste processo 
que o indivíduo procura uma definição de si, do seu papel e das suas funções no 
mundo, bem como dos seus projectos futuros. Contudo, este processo não se confina 
a este período, operando num ‘continuum’ de estruturações e reestruturações ao longo 
da vida do sujeito. De facto, Erikson realça que a identidade nunca é definitivamente 
adquirida, acabada, ou seja, nunca se afigura como uma estrutura estática ou 
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inalterável. Nesta perspectiva psicossocial, não é possível falar de identidade pessoal 
como de uma entidade independente das relações sociais. Em vez disso, o 
desenvolvimento da identidade deverá ser lido de acordo com as configurações 
sociais e culturais que lhe dão suporte.  
 
2.3.3. Críticas e reconceptualização da teoria de identidade de Erikson 
A teoria psicossocial do desenvolvimento humano foi construída por Erikson a 
partir da sua prática clínica, estudos longitudinais sobre o desenvolvimento das 
crianças e investigação antropológica no terreno. Este sistema teórico é para alguns 
autores visto como especulativo, uma vez que tem por base uma intenção 
fundamentalmente demonstrativa e não empírica (Costa, 1991). Como tal, uma das 
críticas que se aponta a Erikson é a dificuldade de uma delimitação conceptual 
rigorosa da noção de identidade, isto é, não parece existir uma definição precisa e 
consistente do conceito de identidade, uma vez que carece de uma metodologia 
adequada que assegure a operacionalização deste conceito. De facto este conceito é 
por vezes referido como um processo, outras vezes como estrutura, e expressões 
como self, ego ou sentimento subjectivo são conceitos de difícil delimitação. O próprio 
Erikson, reconhece esta fragilidade afirmando, (...) quanto mais se escreve sobre o 
assunto, mais o termo se converte em algo tão insondável como difuso (Erikson, in 
Costa, 1991, p.20).   
Embora Erikson tenha lançado pistas fundamentais para a compreensão do 
desenvolvimento da identidade ao longo da vida, outro apontamento crítico, que se 
reveste de máxima importância para o trabalho em questão, é a sobrevalorizaçao do 
período da adolescência em detrimento das (re) estruturações identitárias que lhe são 
subsequentes. Erikson ilustrou (...) a tarefa identidade versus confusão de papéis (...) 
na adolescência tendo, no entanto, permanecido silencioso quanto aos modos através 
dos quais os componentes da identidade podem mudar e ser mudados pelas 
exigências das tarefas psicossociais do desenvolvimento adulto (Kroger, 2002, p.2). 
As teorias do desenvolvimento, por definição revelam uma necessidade 
constante de actualização, sobretudo quando no curso desse desenvolvimento 
reconhecem a importância de influências sociais e culturais. Associado à sociedade de 
consumo, às novas tecnologias da informação e comunicação, ao aumento da 
complexidade, da incerteza e do individualismo, o contexto social em que a transição 
para a idade adulto actualmente toma lugar é apontada como pós-moderno ou de 
modernidade tardia. Assim, à luz destas novas configurações, as formulações 
ericksonianas devem hoje ser reinterpretadas. De facto, à medida que a cultura 
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ocidental foi mudando, as suas estruturas sociais foram-se tornando menos bem 
definidas. Cotê (2005) menciona que as sociedades de modernidade tardia são 
também carecterizadas pela destruturação cultural, uma vez que normas, valores e 
crenças tradicionais exercem uma menor influência sobre os indivíduos. Como 
consequência, os papéis socialmente prescritos à população jovem tornaram-se mais 
ambíguos e o suporte colectivo prestado por parte de instituições convencionais aos 
processos de formação de identidade enfraqueceu (Cotê, 2005, 2006; Schwartz, 
2001). Observa-se assim, uma transição de identidades construídas no local e 
comunitário, para construções mais globalizantes e universais que incorparam as 
exigências necessárias para uma participação efectiva das pessoas nas sociedades 
ditas “pós-modernas”.   
Desta forma, as sequências universais, hierarquicamente organizadas e rígidas 
que, na teoria psicossocial, esquematizam o desenvolvimento da identidade, devem 
relativar-se no quadro da leitura contemporânea dos processos de (re)estruturação 
identitária (Kroger, 2003). 
 
2.4. Marcia e os Estatutos de Identidade 
Em meados dos anos 60, o trabalho desenvolvido por James Marcia (1966) 
expande o conceito de identidade desenvolvido por Erikson (1968) ao sugerir que os 
adolescentes podem adoptar quatro estilos qualitativamente diferentes no processo de 
formação da identidade. Estes estilos de resolução da identidade (estatutos 
identitários) deram origem, nas últimas décadas, a inúmeros estudos que relacionam o 
desenvolvimento da identidade com a intimidade, variáveis de personalidade e 
evidenciam condições antecedentes e consequências das resoluções identitárias 
(Kroger, 2003; Schwartz, 2001). 
Reconhecendo o valor da teoria psicossocial do desenvolvimento de Erikson, 
Marcia constroi um modelo teórico que pretende validar o conceito de identidade. Este 
trabalho de operacionalização e validação do conceito de identidade, desenvolveu-se 
a partir de 3 vertentes interrelacionados: 
a) que o conceito em causa seja definível e mensurável de modo a poder  testar 
hipóteses 
b) que faça parte de uma rede complexa de conceitos integrados num modelo 
teórico, de modo a permitir um melhor compreensão da natureza humana 
c) que seja aplicável para o exercício psicoterapeutico. 
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O paradigma dos estatutos identitários desenvolvido por Marcia tinha como 
objectivo principal a mensuração do conceito de identidade concebido por Erikson. 
Desta forma, as fragilidades terminológicas antes apontadas à teoria psicossocial, 
baseadas em razões operacionais e metodológicas, assumem uma centralidade no 
modelo dos estatutos de identidade.  
 
2.4.1. Definição e caracterização dos estatutos de identidade 
Para Marcia a construção da identidade resulta de escolhas provenientes das 
experiências e explorações do passado e dos investimentos nos vários domínos da 
existência futuros. Neste paradigma é possível definir a identidade de acordo com 
aspectos fenomenológicos, comportamentais e estruturais. Relativamente ao nível 
fenomenológico, a noção de identidade proposta por Marcia é semelhante à de 
Erikson, considerando-a como um conceito de si próprio, que confere sentido de 
unidade ao indivíduo, estabelecendo uma continuidade entre o passado, o presente e 
o futuro. Ao nível comportamental a identidade reporta-se à exploração de alternativas, 
à tomada de decisão e posterior investimento em determinados valores, crenças e 
objectivos nos domínios vocacionais, ideológicos e interpessoais/sexuais. Finalmente, 
a identidade constitui ainda uma estrutura psicológica que determina o modo como o 
indivíduo percepciona o mundo e organiza o seu comportamento (Costa, 1991).  
Marcia sugere a possibilidade de construção de quatro estilos qualitativamente 
distintos de aquisição da identidade - estatutos identitários. Cada um destes estatutos 
é definido pela presença ou ausência de períodos de exploração e subsequente 
investimento em áreas específicas: profissional, ideológica (política e religiosa) e 
interpessoal/sexual (atitudes sobre os papéis sexuais e relações sexuais). Para 
Marcia, a dimensão de exploração refere-se a comportamentos de procura de 
informação e vontade de considerar/analisar possíveis direcções futuras, distintas das 
oferecidas pelas figuras parentais. Esta fase caracteriza-se por um questionamento 
forte e activo no sentido de recolher informações relevantes para a tomada de decisão. 
A definição de exploração assemelha-se à de “crise” proposta por Erikson. A razão de 
mudança de terminologia prende-se com a conotação negativa frequentemente 
associada ao termo crise e à necessidade de exprimir o aspecto essencialmente 
positivo da consideração de alternativas. Por seu lado, a fase de investimento refere-
se às escolhas relativamente firmes e às acções dirigidas para as implementar. 
Também a ideia de investimento é similar à noção Eriksoniana de fidelidade: manter 
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uma certa direcção, apesar das outras alternativas (quer essa direcção tenha sido 
escolhida por mim ou outros significativos).     
Do cruzamento destas duas dimensões processuais (exploração e 
investimento) resultam quatro estatutos identitários (Quadro 2), sendo que o sujeito no 
final da adolescência poderá ser categorizável num destes estatutos. Um indivíduo 
será considerado no estatuto de (1) Identidade Construída (Identity achievement) 
quando passou por um período de exploração de alternativas e realizou investimentos 
relativamente firmes, consolidando a sua identidade. O estatuto de identidade 
construída é originalmente considerado como a fase mais desenvolvida da construção 
da identidade (Marcia,1966). Encontra-se associado a um desenvolvimento cognitivo 
mais complexo, flexível e integrado, assim como ao estabelecimento de relações 
interpessoais de intimidade. Fala-se do estatuto de (2) Identidade Moratória 
(Moratorium) quando a exploração de alternativas permance em aberto, sem que os 
investimentos ocorram (pelo menos, de modo bem definido). Este estatuto encontra-se 
associado a elevados índices de pensamento crítico, nomeadamente em termos de 
génese de múltiplas alternativas perante importantes decisões de vida. Deste modo, 
os indivíduos moratórios são os que apresentam mais características de abertura à 
experiência (open-minded) e reflexibilidade (Schwartz, 2001). O estatuto (3) Vicariante 
(Foreclosure), refere-se à ausência de um periodo prévio ou actual de exploração, 
embora se observa a presença de investimentos, normalmente reflexo de escolhas e 
projectos de outras figuras significativas (“eu sou o que pretendem que eu seja”). 
Geralmente associa-se este estatuto a rigidez cognitiva (Marcia, 1980), resistência à 
mudança, baixos índices de conflito e relações idealizadas com os pais (Adams, Dyk & 
Bennion, 1987). Finalmente considera-se o estatuto de (4) Difusão (Diffusion), quando 
a ausência de exploração de alternativas acompanha-se de ausência de 
investimentos. Indivíduos difusos são tidos como apáticos e desinteressados (Marcia, 
1980), carecendo de uma estrutura identitária sólida que lhes permitam fazer escolhas 
e seguir um percurso de vida consistente. Cognitivamente é o menos complexo e 
integrado dos estatutos identitários.   
Quadro 2. Critérios definidores dos estatutos de identidade 
ESTATUTOS DE IDENTIDADE 
 Construída Moratória Vicariante Difusão 
Exploração presente presente Ausente Ausente 
D
IM
EN
SÕ
ES
 
PR
O
C
ES
SU
A
IS
 
Investimento presente ausente Presente Ausente 
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Em termos conceptuais e metodológicos, a identificação destes estatutos foi 
estabelecida a partir de entrevistas semi-estruturadas e medidas objectivas 
seccionadas em áreas temáticas correspondentes aos domínios de exploração e/ou 
investimento: ocupacional, ideológico (político e religioso) e interpessoal/sexual 
(Marcia, 1993). Trabalhos mais recentes permitiram a criação e validação de 
instrumentos quantitativas de avaliação dos estatutos da identidade (e.g., EOMEIS-2 
de Adams, Bennion & Huh, 1989), passíveis de administração a amostras mais 
alargadas de sujeitos. 
O modelo desenvolvimental dos estatutos identitários tem sido questionado por 
uma série de autores (Côté & Levine, 1988; Grotevant, 1986; Meeus, 1996; Waterman, 
1982; in Schwartz, 2001) que sugerem que os estatutos de identidade parecem 
caracterizar melhor tipos de carácter do que fases de desenvolvimento. Assim, cada 
estatuto encontra-se associado a determinadas características de personalidade 
(Marcia, 1993), mas não existem dados que confirmem uma sequência 
desenvolvimental (Waterman, 1982; in Schwartz, 2001).  
  
2.4.2. Estatutos da identidade na pós-adolescência 
A investigação desenvolvida no quadro teórico dos estatutos da identidade 
centrou-se primordialmente na tentativa de operacionalização do conceito de 
identidade, focalizando-se para tal na adolescência e nas dimensões processuais 
subjacentes à construção identitária neste período. O modelo proposto por Marcia tem 
sido questionado e criticado por alguns autores (e.g., Cotê & Levine, 1988), revelando-
se limitado e insuficiente no estudo do desenvolvimento da identidade após a 
adolescência. Investigações mais recentes produzidas dentro deste quadro teórico 
tentam ir mais além, desenvolvendo medidas avaliativas da construção da identidade 
em fases posteriores do ciclo vital.   
 De facto, quando o paradigma de Marcia é aplicado à idade adulta, a literatura 
revela padrões de formação da identidade erráticos, marcados por investimentos 
instáveis e transições regressivas para estatutos considerados à priori menos 
desenvolvidos (e.g., do estatuto de achievement para o de foreclosure) (Côté, 2006). 
Fadjukoff, Pulkkinen & Kokko (2005) levaram a cabo um estudo longitudinal na 
Finlândia em que avaliaram o desenvolvimento identitário de 200 sujeitos, de ambos 
os sexos, em três momentos: 27, 36 e 42 anos de idade e verificaram que existia uma 
tendência estatisticamente significativa para os estatutos de difusão e moratória 
diminuírem e os estatutos vicariante e de identidade construída aumentarem com a 
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idade. Neste mesmo estudo constataram que aos 27 anos, a maioria dos sujeitos 
ainda não tinham atingido o estatuto de identidade construída em nenhum dos 
domínios avaliados (profissional, relacional, político, religioso e estilo de vida). Outro 
dado interessante deste estudo mostra que no domínio ideológico, o estatuto de 
difusão era mais frequente e que este padrão aumentava com a idade dos sujeitos. 
Na verdade, Marcia (2002) nas suas posições mais recentes, faz referência à 
problemática da descontínuidade9. Tal como Erikson, também Marcia considera ser a 
adolescência o período crucial, para a formação da primeira configuração identitária. 
Contudo, o tipo de resolução identitária encontrada no final da adolescência constitui 
apenas uma primeira resposta à questão identitária. Marcia (2002) considera que 
acontecimentos de vida desiquilibrantes poderão interferir no processo identitário dos 
indivíduos desencadeando ciclos sucessivos de moratorium-achievement (MAMA). Por 
exemplo, perante circunstâncias inesperadas, uma estrutura identitária construída 
(Identity achievement) permite uma abertura à experiência e exploração que resultará 
em períodos subsequentes de crise de identidade e de resolução das mesmas. Ou 
seja, uma resolução no final da adolescência do tipo identity achievement, deverá 
garantir um ciclo de Moratorium-Achievemente-Moratorium-Achievement (MAMA) ao 
longo da idade adulta. Por outro lado, uma resolução menos bem sucedida da 
identidade (Foreclosure ou Diffusion) no final da adolescência não significa 
necessarimente que a identidade não seja construída mais tarde. Existem inúmeros 
acontecimentos de vida ao longo do ciclo vital que poderão provocar crises de 
identidade e o desenvolvimento da mesma.  
Assim, os estudos parecem sugerir que o desenvolvimento da identidade 
durante a idade adulta é um processo complexo e não linear: os indivíduos poderão 
transitar de estatuto para estatuto de forma variável e flutuante (Côté, 2006, Fadjukoff 
& al., 2005). Uma possível explicação para estas trajectórias irregulares poderá ser a 
influência de contextos sociais fragmentados e anómicos, característicos das 
sociedades de modernidade tardia ou pós-modernas. De facto, Marcia dá relevo à 
importância da estrutura socio-política enquanto variável determinante no 
desenvolvimento psicossocial do indivíduo: 
A moratória, condição prévia à identidade construída (identity achievement) é 
possível para um largo número de sujeitos apenas numa sociedade suficientemente 
saudável para tolerar um período de não produtividade a algum dos seus membros 
                                                          
9 Entende-se aqui por descontinuidade o modo como a identidade de um sujeito permanece ou muda. Se as 
regras que usamos para descrever e/ou explicar esse padrão continuam a aplicar-se no tempo dizemos que há 
continuidade (Carneiro, 2006).   
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potencialmente produtivos (...) e fortemente flexível na ideologia para incluir vozes 
dissidentes (...) Provavelmente quanto mais pobre é a sociedade, menos será capaz 
de deixar (os seus membros) usufruir(em) do luxo da aquisição de uma identidade 
(integrada, complexa, construíd). (Marcia, 1986; p.28). 
De acordo com esta linha de pensamento, percebemos como os 
constragimentos sociais e políticos poderão influenciar o desenvolvimento identitário 
do indivíduo. Kroger (2003) também refere que os sujeitos podem evoluir para um 
estatuto da identidade construído, apenas se o contexto favorecer uma tal evolução. A 
exposição a oportunidades pode limitar ou promover o desenvolvimento em funçao da 
qualidade dos contextos culturais. 
A transição para a idade adulta tem sido apontada como uma etapa do ciclo 
vital determinante para a consolidação da identidade (Arnett, 2000; Côté, 2006). A 
variabilidade de contextos sociais em que os jovens se inserem poderá explicar a 
existência de diferentes estatutos para uma mesma faixa etária. A capacidade de 
orientação e projecção do futuro providencia a base para o estabelecimento de 
objectivos, planificação de projectos e a exploração de opções que conduzirão a 
compromissos e consequentemenete irão guiar o percurso desenvolvimental do 
indivíduo. Para além da presença de uma identidade construída se encontrar 
fortemente associada à capacidade de direccionar e dar sentido ao futuro, verifica-se 
também que a capacidade de orientação para o futuro surge como um importante 
percursor do desenvolvimento identitário (Seginer & Noyman, 2005). Alguns autores 
defendem que esta tarefa se encontra dificultada devida ás caracteríticas das 
sociedades ditas pós-modernas ou de modernidade tardia. De acordo com Côté 
(2005), a identidade difusão, geralmente vista como reflectindo apatia, ausência de 
reflexão acerca do futuro e a incapacidade para assumir compromissos, é muito 
característica das sociedades actuais, onde predomina a instabilidade e mutabilidade. 
A presença da identidade moratória é também típica nestes contextos, embora seja 
um estatuto mais complexo, uma vez que o indivíduo se questiona e assume 
comportamentos pró-activos na exploração de diversas opções para o seu futuro. 
Segundo esta perspectiva, o estatuto de identidade difusão e moratória surgem como 
sendo os estatutos mais adaptativos para fazer face às características inerentes às 
sociedades de modernidade tardia. A primeira porque se conforma à instabilidade e 
mudança e a segunda porque procura activamente “caminhos” no quadro dessa 
mudança.  
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2.5. A construção identitária na adultez emergente 
Arnett adopta uma perspectiva Eriksoniana sobre o desenvolvimento da 
identidade, conceptualizando a adultez emergente como uma etapa pautada por 
explorações identitárias, nomeadamente em termos afectivos, profissionais e 
ideológicos. Seria a partir de explorações nestas três grandes áreas que as 
possibilidades encontradas por estes jovens se iriam gradualmente transformar em 
opções para a idade adulta, e ocorreria uma clarificação identitária, ou seja, os jovens 
aprenderiam mais sobre quem são e quais os seus objectivos de vida.  
Embora, a adolescência fosse apontada como o momento fulcral da formação 
identitária, Erikson (e.g., Erikson, 1958; in Arnett, 2000) reconheceu que factores 
sociais poderiam excepcionalmente prolongar a moratória psicossocial para além da 
adolescência. Cerca de cinquenta anos mais tarde, tal situação tornou-se normativa 
(Arnett, 2000; Côté, 2006). Segundo Arnett (2000) o processo de exploração identitária 
iniciado na adolescência, irá intensificar-se durante adultez emergente, uma vez que 
os jovens usufruem de um maior grau de liberdade e autonomia em relação ao 
controlo parental. Desta forma, Arnett (2000) considera que a formação da identidade 
é actualmente mais característica da adultez emergente (18 aos 29 anos) do que 
propriamente da adolescência,  
De facto, as circunstâncias sociológicas associadas à transição para a idade 
adulta, sofreram grandes transformações desde que Erikson formulou a sua teoria 
psicossocial do desenvolvimento humano, assistindo-se actualmente à extensão deste 
período, abarcando os estádios de psicossociais de identidade e intimidade. Contudo, 
apesar da centralidade que os processos de exploração identitária assumem na teoria 
da adultez emergente, Arnett (2000) utiliza uma definição de identidade que se limita 
essencialmente a aspectos sociológicos, sendo pouco claros os processos 
psicológicos e emocionais envolvidos neste processo. Deste modo, seria importante 
clarificar empiricamente de que modo a adultez emergente se relaciona com o 
desenvolvimento identitário na sua definição mais clássica.      
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3. Introdução  
Ao longo deste capítulo, irá ser apresentado o estudo efectuado com o intuito 
de analisar as percepções e os significados atribuídos pelos jovens à idade adulta, 
assim como o de avaliar o impacto da experimentação de papéis de adulto e de 
variáveis sociodemográficas sobre a percepção de si enquanto adulto. É ainda 
objectivo deste trabalho avaliar o impacto da experimentação de papéis de adulto e de 
recursos educativos sobre a construção identitária, durante a transição para a idade 
adulta.  
Deste modo, num primeiro momento, situar-se-á a problemática que serviu de 
incentivo à realização deste estudo e a partir da qual foram definidos os objectivos 
orientadores do estudo e construídas as hipóteses. Como os métodos utilizados numa 
investigação encontram-se intimamente associados aos objectivos delineados, num 
segundo momento, procurar-se-á descrever e justificar os passos e as abordagens 
metodológicas escolhidas ao longo do processo de investigação. O estudo organizar-
se-á em duas etapas: uma primeira de cariz mais quantitativo recorre ao uso de 
questionários para avaliar percepções de adultez e o desenvolvimento identitário dos 
jovens. A segunda etapa, de cariz mais qualitativa, baseia-se sobre a análise do 
discurso dos próprios jovens. Estas duas fases serão apresentadas de seguida, 
especificando para cada uma os objectivos mais específicos, métodos, bem como os 
principais resultados obtidos de acordo com as hipóteses e objectivos definidos.      
 
3.1.  Problemática e Objectivos do Estudo 
Nas sociedades contemporâneas, a transição para a vida adulta tem vindo a sofrer 
grandes alterações, não apenas em função de factores sociais, políticos e 
económicos, mas também no modo como esta é vivenciada pelos próprios jovens. 
Deste modo, verifica-se que os acontecimentos que classicamente marcavam a 
entrada na idade adulta, ocorrem mais tardiamente, e apresentam variações na forma 
como se sucedem nos percursos biográficos de cada jovem, havendo uma certa 
desritulalização dos modelos tradicionais de passagem para a idade adulta. Percursos 
escolares mais longos e inserções laborais mais tardias e instáveis têm contribuído 
para o prolongamento da juventude enquanto etapa do ciclo de vida, assim como para 
uma dependência (instrumental e emocional) mais longa dos jovens em relação à 
familia de origem. O adiar da emancipação residencial é um fenómeno que se tem 
alastrado, principalmente nos países da Europa do Sul, introduzindo provavelmente 
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alterações, quer nas relações familiares, quer no processo desenvolvimental dos 
jovens. 
 Tradicionalmente, o processo de transição para a idade adulta era vivenciado 
de modo diferenciado por homens e mulheres, contudo as dinâmicas da modernidade 
têm produzido uma maior flexibilização nos papéis de género, no sentido de uma 
relativa convergência ao nível das práticas, valores e expectativas entre rapazes e 
raparigas. São escassos os estudos que mostram diferenças de género significativas 
em termos de concepções de adultez (Arnett, 2000). Contudo, algumas autoras 
defendem que mudanças nos papéis de género não eliminaram as assimetrais entre 
os sexos, resultantes de um processo de socialização diferencial, com implicações na 
transição para a idade adulta (DuBois Raymond, 1998; Guerreiro & Abrantes, 2007; 
Vasconcelos, 1998).   
 
Concomitantemente, a transições mais tardias para a idade adulta, assiste-se a um 
aumento da esperança de vida, que prolonga a extensão da adultez no ciclo de vida, e 
introduz profundas alterações nos modos de vida dos indivíduos. Deste modo, parece 
plausível prever que todas estas transformações estarão associadas a novas 
significações e percepções do que é “ser adulto”. Apesar de ter sido desenvolvido um 
extenso trabalho no que diz respeito à transição para a idade adulta, existe ainda um 
vazio teórico quanto às significações associados à adultez. Tal como foi realçado no 
Capítulo I, é importante diferenciar o modo como socialmente se define a entrada na 
idade adulta, do modo como os próprios sujeitos conceptualizam o que é ser adulto.  
 
O prolongamento da juventude é acompanhado frequentemente por uma 
percepção ambivalente e difusa do estatuto de adulto (Arnett, 1997, 2000, 2001). 
Arnett propõe a etapa de adultez emergente com intuito de caracterizar este período 
em que os jovens já não são mais adolescentes, mas ainda não se reconhecem 
totalmente como adultos. Segundo este autor, a adultez emergente é justificada a 
partir de critérios demográficos, percepções subjectivas relativamente ao estatuto de 
adulto e explorações identitárias efectuadas durante este período do ciclo de vida. 
Esta teoria, no entanto, apoia-se sobretudo em estudos realizados nos Estados 
Unidos, com estudantes universitários. Ao longo do primeiro capítulo, foram expostos 
dados que parecem apoiar a presença desta fase desenvolvimental em Portugal. Além 
disso, é importante averiguar de que modo factores sócio-culturais e de género, 
poderão influenciar ou limitar a experimentação desta fase nos jovens portuguesas. 
Para tal, pretende-se alargar a perspectiva da adultez emergente a outros contextos 
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que não apenas o universitário, e analisar, junto de jovens com um menor nível de 
formação académica, diferenças de percepções subjectivas do estatuto de adulto e 
concepções de adultez. Já que o género é um diferenciador importante dos papéis 
sociais associados à adultez, esta etapa da vida será também alvo de análise em 
função do género.  
 
Tendo em conta percursos de transição marcados pela instabilidade e pela 
dificuldade em aceder a experiências que tradicionalmente marcavam a entrada na 
idade adulta, assim como a emergência de novos valores relativamente a esta fase da 
vida, um dos principais objectivos deste estudo é o de perceber como é que os jovens 
percepcionam a idade adulta. Estudos revelam que a experimentação de transições 
normativas de entrada na idade adulta poderão influenciar, quer a percepção 
subjectiva do estatuto de adulto (i.e., se me considero ou não adulto), quer o modo 
como os jovens conceptualizam a adultez (e.g., em termos demográficos, psicológicos, 
biológicos), contudo, os dados não são claros na determinação dessa influência. Neste 
sentido, pretende-se com este estudo, por um lado, verificar se a passagem por 
transições normativas, como por exemplo a saída de casa dos pais, a inserção 
profissional, o casamento e parentalidade, pode contribuir para a percepção subjectiva 
do estatuto de adulto, ou se esta auto-percepção se encontra desvinculada destes 
marcadores demográficos tradicionais e, por outro lado, verificar se os jovens ainda 
valorizam estes marcadores que tradicionalmente marcavam a entrada na idade adulta  
A construção da identidade é uma das tafereas nucleares desta fase da vida, 
assim, outro dos objectivos deste estudo é o de esclarecer a relação entre a adultez 
emergente e o desenvolvimento identitário.  
 Finalmente, para melhor se compreender o significado da adultez nesta fase de 
transição, este estudo pretende também explorar o modo como espontaneamente os 
jovens definem o que é “ser adulto”, bem como, as razões subjacentes a uma 
permanência mais longa dos jovens na residência parental.     
Desta feita, este trabalho empírico tem como principal objecto de estudo a 
etapa de transição para a idade adulta, identificada como adultez emergente, e as 
percepções associadas ao “ser adulto”, na faixa etária entre os 18 aos 35 anos. 
Nestes processos de transição para a idade adulta, terá-se-á em consideração as 
representações de adultez em interacção com aspectos sociais relacionados com o 
género, a formação académica e a inserção profissional, a conjugalidade, a 
parentalidade e a emancipação familiar, bem como, o desenvolvimento identitário dos 
jovens.  
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3.2.  Metodologias e processo de investigação 
Este estudo insere-se num projecto de investigação mais vasto, financiado pela 
Fundação da Ciência e Tecnologia, no âmbito dos projectos de investigação científica 
no domínio das relações sociais de género e das políticas para a igualdade entre 
homens e mulheres em Portugal, denominado Igualdade de género e papéis sociais 
no início da idade adulta: da antecipação à integração dos projectos familiares e 
profissionais, que decorreu entre 2004 e 2005. 
Tendo em conta os objectivos de investigação acima expostos, este estudo 
encontra-se dividido em duas fases que recorrem metodologias distintas.  
A primeira fase, utiliza metodologias ditas quantitativas e visa: (a) analisar a 
opinião dos sujeitos quanto à sua posição relativamente ao estatuto de adulto, (b) 
examinar a influência da experimentação de papéis de adulto sobre a percepção 
subjectiva do estatuto de adulto; (c) identificar os marcadores (e.g. biológicos, sociais, 
legais) considerados como mais relevantes na definição da adultez e avaliar o impacto 
da experimentação de papíes de adulto e de variáveis sóciodemográficas na 
valorização desses marcadores (d) identificar grupos que partilham concepções de 
adultez semelhantes, e (e) analisar a influência de variáveis sócio-demográficas e do 
estabelecimento de transições normativas de entrada na idade adulta nos processos 
de construção identitária.  
A segunda fase, pretende explorar os resultados da primeira, recorrendo a 
metodologias qualitativas com o intuito de analisar as percepções e significados 
atribuídas à idade adulta na perspectiva do sujeito. É ainda objectivo desta fase 
averiguar as principais razões sociais e psicológicas associadas à permanência ou 
saída dos jovens da residência parental, visto ser um aspecto importante na 
assumpção do papel de adulto. De facto, a ampla revisão de estudos, quer de âmbito 
psicológico, quer de âmbito sociológico, desenvolvida no quadro desta temática, 
permitiu constatar que a integração de metodologias qualitativas e quantitativas de 
investigação permitiria alcançar de uma forma mais aprofundada e completa os 
objectivos propostos.  
De seguida, proceder-se-á à descrição e caracterização da amostra. 
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3.2.1. Recolha e caracterização da amostra 
Os dados deste estudo foram recolhidos junto de uma amostra de 219 adultos 
emergentes e jovens adultos, de ambos os sexos, com diferentes níveis de 
escolaridade e estatutos ocupacionais. Para tal os sujeitos preencheram diversos 
questionários que foram administrados colectivamente em instituições de ensino 
superior, de ensino profissional e em centros de formação. Em todas as situações, a 
sessão foi precedida de uma breve exposição dos objectivos do estudo, do modo de 
preenchimento dos questionários e foi assegurado, pela investigadora, a 
confidencialidade e anonimato das respostas. O preenchimento dos diversos 
questionários durou cerca de 15 minutos. 
Trata-se assim de uma amostra de conveniência constituída por 126 estudantes 
(82 estudantes universitários e 44 estudantes do ensino profissional) e 93 
trabalhadores (51 trabalhadores licenciados e 42 trabalhadores não licenciados). A 
idade dos participantes encontra-se compreendida entre os 18 e 35 anos de idade, 
sendo a média de 23.84 (Quadro 3). A média de idades dos estudantes (21.17 com um 
desvio-padrão de 3.37) é mais baixa do que o grupo de trabalhadores (27.57 com um 
desvio-padrão de 4.22), como seria de esperar. Esta faixa etária foi escolhida por 
abranger um período considerado característico desta fase de transição, chamada 
adultez emergente e se registar durante este período as primeiras transições 
normativas de entrada na idade adulta.         
 
Quadro 3. Caracterização da amostra 
 Estudantes Trabalhadores  
Estatuto
: 
    Professional Universitário Sem 
licenciatura 
Com 
licenciatura 
Total 
N 44 82 42 51 219 
Sexo: M F M F M F M F M F 
n 20 24 36 46 21 21 21 30 98 121
Idade Média DP Média DP Média DP Média DP Média DP 
 18.5 3.05 22.61 2.04 26.76 4.17 28.18 4.19 23.84 4.89 
 
O nível sócio-económico foi a avaliado a partir das percepções dos próprios 
sujeitos, tendo-se pedido a estes que se situassem de acordo com cinco caregorias: 
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nível alto, nível médio alto, nível médio, nível médio baixo e nível baixo. Como se pode 
verificar no anexo B1, a amostra é relativamente homogénea quanto ao nível sócio-
económico, uma vez que a maioria dos sujeitos (95.4%) declara pertencer a um nível 
sócio-económico médio (17.9% médio-baixo; 70.6% médio; 6.9% médio-alto). Embora 
o objectivo inicial fosse tentar obter representatividade equilibrada de sujeitos de todas 
as classes sociais, tal não foi possível.  
No que diz respeito à situação familiar, apenas 16.4% dos jovens são casados ou 
vivem em união de facto e 13.7% têm filhos. Dos sujeitos que se encontram em 
situação de conjugalidade, 83.7% são trabalhadores e 16.3% são estudantes. Verifica-
se também, que aqueles que são pais são sobretudo trabalhadores (80.6%)  
No que se refere à situação residencial, observa-se que cerca de metade da 
amostra vive a maior parte do tempo com os pais (53%), afirmando os restantes 
sujeitos habitar com o/a cônjuge (14.2%), colegas/amigos (13.7%), namorada/o 
(9.1%), ou sozinho (apenas 7.3%). São mais os estudantes, do que os trabalhadores a 
viverem preferencialmente com os pais, respectivamente 65% e 35%. Convém 
contudo destacar que, são sobretudo os estudantes, aqueles que habitam com 
colegas e amigos (86.7%), fazendo-o durante o período escolar e regressando a casa 
dos pais na finalização do período lectivo. Verifica-se, assim, que alguns estudantes 
que vivem com amigos/colegas ou sozinhos durante o período de aulas, não 
considerem que esta situação represente uma emancipação da residência parental. 
Tal é visível pela discrepância de respostas nas questões “Com quem vive 
habitualmente?” (53%) e “Vive com os pais?” (64.4%).  
 
Serão apresentados de seguida, as metodologias de investigação e resultados 
específicos para cada uma das fases do estudo. 
 
3.3. 1ª FASE DO ESTUDO 
Recorrendo ao uso de metodologias quantitativas, pretende-se nesta fase do 
estudo, averiguar em que medida os sujeitos se percepcionam como adultos, como se 
situam face a diversos marcadores de acesso ao “estatuto de adulto”, bem como, 
analisar o processo de construção identitária, avaliado pelos estatutos de identidade 
de Marcia, durante este período desenvolvimental. Prevê-se que estas três variáveis 
poderão variar de acordo com a experimentação de certos papéis de adulto 
(emancipação da residência parental, inserção no mercado de trabalho, conjugalidade 
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e parentalidade), serem influenciadas pelo sexo e nível educacional dos sujeitos, 
assim como manterem relações recíprocas. 
De seguida, iremos abordar as questões específicas de investigação desta fase 
e respectivas hipóteses, identificar as variáveis do estudo e descrever a sua 
operacionalização.  
3.3.1. Questões de investigação 
 De uma forma mais precisa, as questões de investigação que irão orientar este 
estudo são: 
1. Em que medida os  jovens que fazem parte da amostra se percepcionam como 
adultos? A partir de que idade é que essa percepção se torna mais evidente? 
Quais as variáveis susceptíveis de influenciar esta percepção? 
2. A percepção de si próprio como adulto, dos jovens, é influenciada pela 
experimentação de papéis de adulto? Que papéis de adulto são mais 
determinantes para a percepção de si como adulto? Será que o sexo e o nível 
educacional dos participantes influenciam esta percepção?  
3. Que tipo de marcadores de adultez são actualmente mais valorizados pelos 
jovens? Segundo os jovens, a entrada na idade adulta faz-se a partir dos 
marcadores demográficos/sociais clássicos, ou através de indicadores de 
maturidade individual? Será que a passagem por transições normativas 
influencia o modo como os jovens conceptualizam a idade adulta? Será que as 
conceptualizações de adultez são influenciadas pelo sexo dos sujeitos, o seu 
nível educacional e a auto-percepção do estatuto de adulto? É possível 
identificar grupos distintos de concepções de adultez e como se caracterizam? 
4. De que modo é que o processo de construção identitária é influeciado pela 
percepção subjectiva de adultez e pela experimentação de papéis de adulto?  
5. Será que diferentes concepções de adultez se encontram associadas a 
determinados estatutos identitários? 
 
3.3.2. Hipóteses 
Tendo em conta os objectivos, passar-se-á à formulação de hipóteses mais 
precisas que permitirão interpretar os resultados. Estas hipóteses encontram-se 
organizadas de acordo com: a percepção subjectiva do estatuto de adulto, os 
marcadores de transição para a idade adulta e os estatutos identitários, que 
constituem as nossas variáveis dependentes.  
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a) Percepção subjectiva do estatuto de adulto 
 
Classicamente a entrada na idade adulta era definida a partir da concretização 
de transições normativas (e.g., entrada no mercado de trabalho, saída de casa dos 
pais, casamento e parentalidade). Como tem sido exposto ao longo deste trabalho, 
verifica-se actualmente que estas transições tendem a acontecer mais tardiamente e 
assumir contornos menos lineares. Apesar de alguns autores colocarem em causa a 
relevância destas transições (Arnett, 2003), os estudos tendem a realçar a importância 
da experimentação de papéis de adulto na percepção de si como adulto (Shanahan, et 
al., 2005), nomeadamente em termos de transições familiares (a parentalidade em 
particular) (Shanahan e tal., 2005; Westenberg, 2004), e da independência financeira 
conseguida através da inserção profissional (Arnett, 2000). Deste modo, considera-se 
importante ter em conta a etapa do ciclo vital em que os adultos emergentes e os 
jovens adultos se encontram, considerando-se relevante a experiência decorrente, 
quer do exercício de uma actividade profissional, quer de compromissos afectivos e 
familiares na percepção subjectiva do estatuto de adulto.   
Relativamente à emancipação da residência parental, apesar dos dados relativos à 
Europa do Sul e, à realidade portuguesa em particular, apontarem uma certa 
normalização do adiar da emancipação residencial (Cavalli, 1997; Newman & Apteker, 
2007), a saída de casa dos pais é classicamente considerada como um importante 
factor na autonomização do indivíduo, assim como um importante marcador de 
entrada na idade adulta.  
Arnett (1998, 2000) verificou que percursos escolares mais longos, 
nomeadamente a experiência universitária, se encontra associado a percepções 
ambíguas do estatuto de adulto. O facto dos jovens já serem legalmente reconhecidos 
como adultos, estarem sujeitos a um menor controlo parental, mas continuarem a 
depender instrumentalmente dos pais, parece contribuir para sentimentos de 
ambivalência (feelings of in-between) relativamente à percepção de si como adulto. Na 
verdade, a maioria dos estudantes portugueses depende economicamente dos pais 
durante o período de estudos, uma vez que são “estudantes a tempo inteiro” e 
raramente exercem uma actividade profissional. Neste estudo, serão considerados 
adultos emergentes, os sujeitos que ainda não se percepcionam adultos, uma vez que 
na faixa em causa já são legalmente adultos. 
No que diz respeito ao género, os dados da literatura assinalam que as 
mulheres alcançam mais precocemente do que os homens transições consideradas 
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normativas de entrada na idade, como o casamento e a parentalidade (Barrisco, 
2006), conduzindo a uma maior auto-percepção do estatuto de adulto (Reitzel, 2006).  
Deste modo prevê-se que:  
H1a: A percepção de si como adulto será mais característica nos sujeitos que já 
efectuaram transições famíliares (através do casamento/coabitação ou parentalidade), 
comparativamente aos sujeitos que ainda não efectuaram estas transições. 
H2a: A percepção de si como adulto será mais típica dos sujeitos que já 
ingressaram no mercado de trabalho, comparativamente aos sujeitos que ainda se 
encontram a estudar. 
H3a: A adultez emergente será mais característica dos estudantes, do que dos 
trabalhadores. 
H4a: A percepção de si como adulto será mais ambígua nos estudantes 
universitários, (co-existência equilibrada dos dois tipos de percepções subjectivas de 
adultez - considero-me adulto vs. não adulto), do que nos restantes estatutos 
profissionais. 
H5a: A percepção de si como adulto será mais característica nos sujeitos que já 
efectuaram a emancipação da residência parental, do que nos sujeitos que ainda se 
encontram a residir com os pais. 
H6a: A auto-percepção do estatuto de adulto será maior na amostra feminina 
comparativamente à amostra masculina. 
 
b) Marcadores de Transição para a Idade Adulta  
A literatura evidencia diferentes tipos de indicadores que marcam a entrada na 
idade adulta, sendo possível encontrar uns de cariz mais social/ demográfico (e.g., 
casar, ter um emprego), outros de cariz biológico e maturacional (e.g., atingir o limite 
máximo de crescimento, ser biologicamente capaz de gerar um filho) e outros ainda de 
cariz mais individual e psicológico (e.g., ser capaz de assumir responsabilidades, ser 
capaz de tomar decisões sozinho). 
Alterações no processo de transição para a idade adulta, decorrentes de 
mudanças sociais mais globais, parecem ter conduzido a novas conceptualizações da 
idade adulta. Arnett (1998, 2000) verificou que para a maioria dos jovens nos Estados 
Unidos, são essencialmente indicadores individualistas de maturidade, a serem 
percepcionados como relevantes na definição da idade adulta. Os estudos são, no 
entanto, pouco conclusivos relativamente ao peso que os marcadores 
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sociais/demográficos e os marcadores individuais assumem na definição actual da 
idade adulta, e sugerem que a experimentação de papéis de adulto e variáveis sócio-
culturais desempenham um papel diferenciador nessa conceptualização (Arnett, 2000, 
Shanahan e tal., 2005; Westenberg, 2005).  
 Westenberg (2005) verificou que, com excepção às transições familiares 
(casamento e parentalidade), os jovens que já tinham experenciado transições 
normativas de entrada na idade adulta, atribuíam uma menor valorização a estes 
acontecimentos na sua conceptualização da idade adulta, do que os jovens que ainda 
não tinham efectuado estas transições. Uma maior valorização dos indicadores de 
maturidade individual sobre os marcadores sociais é explicada pela autora como 
consequência do acumular de experiências resultantes dessas transições.  
Contudo, variáveis sócio-demográficas como o sexo, o nível educacional e a 
idade dos sujeitos parecem também influenciar o modo como se define a entrada na 
idade adulta. Tradicionalmente, é normativo assistir-se a transições para a idade adulta 
mais tardias em jovens com nível educacional superior (Axinn & Thornton, 1992; 
Thornton, Axinn & Teachman, 1995). Embora, para estes sujeitos seja menos provável 
que transições como o casamento e a parentalidade funcionem como acontecimentos 
necessários para a auto-percepção do estatuto de adulto (Reitzel, 2006), requisitos 
individualistas podem ser mais valorizados. Por seu lado, é provável que jovens com 
um nível educacional mais baixo ingressem mais cedo no mercado de trabalho, 
constituem família própria mais precocemente e vejam na capacidade para suportar e 
cuidar de uma família, um aspecto fundamental da definição da adultez (Arnett, 1997).  
No que diz respeito ao género, são escassos os estudos que revelem 
diferenças de género significativas em termos de concepções de adultez (Arnett, 1998, 
2000). Contudo, um processo de socialização diferencial dos papéis de género por um 
lado, e a confrontação com condições e oportunidades assimétricas, por outro lado, 
poderão conduzir a valorizações diferenciadas do que significa ser adulto. Segundo 
Guerreiro & Abrantes (2007), a vida familiar continua a ser um projecto, em que se 
espera que as raparigas assumam as principais responsabilidades. Alguns estudos 
demonstram que mulheres com um nível educacional mais baixo, envolvem-se 
tendencialmente em percursos para a idade adulta mais precoces do que os homens 
(maior percentagem de transições que ocorrem mais precocemente) e percepcionam 
mais do que estes a idade adulta como sendo associada a marcadores sociais 
tradicionais (Reitzel, 2006). Contudo, em níveis educacionais mais elevados, os 
padrões de transição, assim como as concepções de adultez tendem a revelar-se 
menos diferenciados em termos de género (Reitzle & Vondracek, 2000).  
 
Estudo(s) Empírico(s) 
 
 
71 
Deste modo espera-se que: 
H1b: Os jovens que já realizaram transições familiares (conjugalidade e/ou 
parentalidade) valorizem mais marcadores sociais e competências familiares na 
definição da idade adulta, do que os/as jovens que ainda não efectuaram esta 
transição. 
H2b: Os jovens que já realizaram a transição de inserção no mercado de 
trabalho valorizem mais marcadores individualistas (independência/maturidade 
emocional) na definição da idade adulta, do que os que ainda não efectuaram esta 
transição. 
H3b: Os estudantes valorizam mais marcadores sociais na definição da idade 
adulta, do que os jovens que já se encontram inseridos no mercado de trabalho. 
H4b: Os jovens que já efectuaram a emancipação da residência parental 
valorizem mais marcadores individualistas (independência/maturidade emocional) na 
definição da idade adulta, do que os jovens que ainda não efecturam esta transição. 
H5b: Os jovens com um nível educacional superior valorizem mais os 
marcadores individualistas (independência/maturidade emocional) de entrada na idade 
adulta, do que os sujeitos com um nível educacional mais baixo, qualquer que seja o 
estatuto profissional. 
H6b: Os jovens com um nível educacional mais baixo valorizem mais as 
transições sociais e as competências familiares na definição da idade adulta, do que 
os jovens com um nível educacional superior, qualquer que seja o estatuto 
profissional. 
H7b: As jovens com um nível educacional mais baixo valorizem mais 
marcadores relativos transições sociais e competências familiares, do que os seus 
pares masculinos e do que as jovens com um nível educacional superior.  
H8b: Não se esperam diferenças significativas, para os diversos marcadores de 
adultez, entre homens e mulheres de nível educacional superior  
H9b: Os jovens que ainda não se percepcionam como adultos valorizem mais 
os marcadores sociais (transições sociais) e familiares (competências familiares) na 
definição da idade adulta do que os jovens que já se percepcionam como adultos.  
 
c) Estatutos Identitários 
A construção da identidade tem sido referenciada pela literatura como uma das 
tarefas fundamentais do final da adolescência e indispensável para o acesso posterior 
ao estatuto de adulto. Partindo da teoria do desenvolvimento psicossocial de Erikson, 
e do paradigma dos estatutos de identidade de Marcia (1966), considera-se 
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actualmente que a transição para a idade adulta seria um processo mais contínuo, que 
resulta numa reorganização qualitativa e progressiva do sentido de self que se 
prolonga durante a idade adulta.  
Segundo Côté (2006), parece assistir-se actualmente a uma extensão do 
período de moratória psicossocial, resultante de mudanças estruturais nas sociedades 
contemporâneas e de uma menor pressão social para a assumpção de papéis de 
adulto. Deste modo, o contexto social contemporâneo parece propiciar aos jovens uma 
maior diversidade de escolhas e percursos possíveis, mas também constrangimentos 
que dificultam a adopção de compromissos. Nesta perspectiva, os processos de 
exploração identitária terão um papel central, durante o período de adultez emergente 
(Arnett, 2000, 2006).  
Percursos escolares mais longos (nomeademente universitários) implicam 
geralmente uma entrada mais tardia no mercado de trabalho e o adiamento de 
projectos e compromissos familiares. Estes jovens usufruem ainda de uma certa 
autonomia relativamente ao controlo parental, dispondo assim de condições ideais 
para a realização de explorações identitárias (Arentt, 2000). Contudo, durante o 
processo de transição para a idade adulta, os jovens poderão experienciar transições 
com implicações em termos das dimensões de exploração e investimento. Verifica-se 
deste modo, que a experimentação ou não de papéis de adulto, poderá encontrar-se 
associada a diferentes estatutos identitários. Como anteriormente exposto, a 
realização de investimentos quer no domínio ideológico (e.g., trabalho, religião, 
política), quer no domínio interpessoal (e.g., amizade, namoro, papéis sexuais), é 
característico dos estatutos de identidade construída (identity achievement) e 
identidade vicariante (identity foreclosure). Deste modo, transições como a 
constituição de uma família própria ou o investimento numa carreira profissional ou 
num emprego poderão encontrar-se associados a estes estatutos. A presença de 
comportamentos exploratórios na ausência de compromissos é característica do 
estatuto de identidade moratória. O tipo de vivência proporcionada pelo meio 
universitário parece ir de encontro a este padrão. Uma vez que os estudantes do 
ensino profissional são mais novos, e como tal, ainda não devem gozar um amplo grau 
de autonomia, em relação ao controlo parental, o estatuto de identidade difusão 
(ausência de exploração e investimento) parece caracterizar melhor estes/as jovens.               
Os processos de autonomização e separação da família são tidos como 
centrais no processo de construção identitária (Dubas & Peterson, 1996; Josselson, 
1980). Ora, a emancipação da residência parental é reconhecida como um aspecto 
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facilitador do processo de autonomização e um importante marcador de entrada na 
idade adulta. Verifica-se que esta experiência poderá proporcionar aos jovens uma 
maior liberdade e autonomia, para efectuarem explorações que poderão resultar em 
futuros investimentos. 
Embora não tenham sido encontrados estudos que relacionem processos de 
exploração e investimento com concepções mais ou menos clássicas de adultez, 
parece-nos, no entanto, que uma menor exploração se relaciona com uma percepção 
mais tradicional da idade adulta, ao passo que, quanto maior for o investimento, maior 
a valorização de marcadores individuais que espelham compromissos assumidos.       
Deste modo, e de acordo com a literatura apresentada, verifica-se que durante 
o processo de transição para a idade adulta, os sujeitos poderão encontrar-se em 
níveis diferenciados de exploração e investimentos, e tal poderá influenciar a 
percepção de si como adulto.  
Deste modo prevê-se que: 
 H1c: A presença de investimento, característico dos estatutos de identidade 
vicariante e identidade construída, será mais característico dos trabalhadores do que 
dos estudantes.  
 H2c: A ausência de investimento, característico dos estatutos de identidade 
difusão e de identidade moratória, será mais característico dos estudantes do que dos 
trabalhadores. 
 H3c: A presença de investimento, característico dos estatutos de identidade 
vicariante e identidade construída, será mais característicos dos jovens que já 
efectuaram transições familiares (casamento/união de facto e/ou parentalidade) do 
que dos jovens que ainda não realizaram estes compromissos. 
 H4c: Os estatutos de identidade moratória e construída sejão mais 
característicos dos sujeitos que já efectuaram a emancipação da residência parental, 
do que os sujeitos que ainda não realizaram esta transição. 
H5c: O estatuto de identidade moratória será mais característico dos 
estudantes do ensino superior, do que dos trabalhadores e dos estudantes do ensino 
profissional.  
H6c: O estatuto de identidade de difusão será mais característico dos 
estudantes do ensino profissional, do que dos trabalhadores e estudantes do ensino 
superior. 
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H7c: Os estatutos de identidade vicariante (investimento sem exploração) e 
identidade construída (investimento após um período de exploração) serão mais 
característicos dos jovens que já se percepcionam como adultos. 
H8c: Os estatutos de identidade difusão e de identidade moratória caracterizam 
mais os/as jovens que ainda não se sentem adultos/as (adultos emergentes).   
H9c: O estatuto de difusão, caracterizado pela ausência de explorações e 
investimento, esteja associado a uma conceptualização maturacional e formal 
(transições biológicas, sexuais e legais) da idade adulta.  
H10c: O estatuto de identidade de moratória, caracterizado pela presença de 
explorações e ausência de investimento, esteja associado a uma conceptualização 
individualista (independência e maturidade emocional) da idade adulta.  
H11c: O estatuto de identidade vicariante, caracterizado pela presença de 
investimento na ausência de explorações, esteja associado a uma conceptualização 
famillista (competências familiares), social (transições sociais) e comprometida 
(estabelecimento de compromissos)  da idade adulta. 
H12c: O estatuto de identidade construída, caracterizado pela presença de 
investimentos resultantes de explorações prévias, esteja associado a uma 
conceptualização individualista (independência e maturidade emocional) e social 
(transições sociais) da idade adulta.   
 
3.3.3. Variáveis  
A primeira fase do estudo pretende relacionar as seguintes variáveis: 
Variáveis Dependentes 
Percepção subjectiva do estatuto de adulto 
Marcadores de transição para a idade adulta 
Estatutos da identidade  
 
Variáveis independentes: 
Sexo 
Nível educacional  
Grupos Etários 
Papéis de adulto:  
a) Estatuto ocupacional 
b) Estado Civil 
c) Parentalidade  
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d) Situação residencial 
 
Para a operacionalização destas variáveis recorremos aos instrumentos 
apresentados de seguida. 
 
3.3.4. Instrumentos 
A revisão dos estudos desenvolvidos em torno da problemática da transição para a 
idade adulta e dos processos de construção identitária permitiram construir e 
seleccionar instrumentos considerados adequados para os objectivos definidos nesta 
primeira fase do estudo. Nos próximos pontos apresentar-se-á as características de 
cada um dos instrumentos seleccionados, bem como as suas qualidades 
psicométricas: 
• Questionário Complementar; 
• Auto-percepção do Estatuto de Adulto;   
• Questionário de Marcadores de Adultez (Arnett, 2001); 
• EOMEIS-2 – Extended Version of the Objective Measure of Ego Identity Status 
(Bennion & Adams, 1986) adapatado por Matos Barbosa e Costa (2000). 
 
3.3.4.1. Questionário Complementar  
O Questionário Complementar (Anexo A1) foi construído com o objectivo de 
recolher informações demográficas que permitissem caracterizar as variáveis 
independentes na amostra (sexo, idade, nível sócio-económico que considera 
pertencer, habilitações literárias) e verificar as transições normativas de entrada na 
idade adulta efectuadas pelos participantes (situação conjugal, parental, residencial e 
profissional).  
Para além desta informação, neste questionário também se encontram 
questões abertas que visam analisar, quer os significados associados à idade adulta (o 
que significa para si ser adulto?), quer as motivações/razões para viver ou não em 
casa dos pais. Estas questões abertas constituem as fontes de informação a ser 
analisadas na segunda fase do estudo.   
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3.3.4.2. Auto-percepção do Estatuto de Adulto 
A avaliação da auto-percepção do estatuto de adulto (Anexo A1) é efectuada 
através de uma pergunta fechada que se encontra inserida no questionário 
complementar. Os sujeitos são solicitados a responder à questão “Achas que já 
atingiste a idade adulta?” sendo-lhes facultado 2 opções de resposta (sim e não), e 
justificarem brevemente a sua resposta. Esta justificação será alvo de análise na 2ª 
fase do estudo. 
 
3.3.4.3. Questionário de Marcadores de Adultez (Arnett, 2001) 
  O instrumento utilizado neste estudo, com intuito de avaliar os marcadores de 
entrada na idade adulta mais valorizados pelos jovens, foi o Questionnaire of Markers 
of Adulthood (QMA), desenvolvido por Arnett (2001) a partir de estudos pilotos (Arnett, 
1997) e de pesquisas na área da sociologia, antropologia e psicologia (Arnett, 1994, 
1997, 1998). O questionário abrange um leque alargado de possíveis critérios 
associados à transição para idade adulta, sendo na sua versão original constituído por 
38 itens, organizados segundo as seguintes subescalas:  
• Individualismo   
• Competências familiares,  
• Adesão a normas sociais,  
• Transições biológicas,  
• Transições legais/cronológicas   
• Transições sociais.  
A estruturação original deste instrumento é feita a partir de critérios teóricos e 
conceptuais e não estatísticos, como a análise factorial das suas respostas. Ou seja, o 
autor preferiu agrupar os itens segundo a sua proveniência. Por exemplo, os itens da 
subescala competências familiares (e.g., ser capaz de cuidar de uma criança; ser 
capaz de gerir e cuidar de uma casa; ser capaz de sustentar financeiramente uma 
família) são provenientes da revisão de estudos na área da antropologia, que 
evidenciam a existência de critérios específicos de género na transição para a idade 
adulta, presentes em algumas culturas mais tradicionais. De modo semelhante, a 
subescala transições sociais (e.g., ter um emprego, casar, ter filhos) é composta por 
critérios sociais utilizados na investigação sociológica sobre transição para a idade 
adulta. A subscala individualismo (e.g., ser responsável pelos seus actos; ser capaz de 
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decidir por si; ser financeiramente independente dos pais) resulta de estudos prévios 
realizados pelo autor (Arnett, 1997, 1998) correspondendo à conceptualização de 
transição para a idade adulta da maioria dos jovens americanos. A subscala transições 
biológicas (e.g., atingir o limite de crescimento físico, ser capaz de gerar um filho) 
corresponde a aspectos maturacionais do desenvolvimento físico e a subscala 
transições cronológicas/legais (e.g., ter 18 anos, ter carta de condução) aspectos mais 
formais da transição para a idade adulta. Finalmente, a subscala adesão a normas 
sociais (e.g., evitar o uso de drogas ilegais, não conduzir embriagado) diz respeito a 
itens de aprovação de regras sociais e evitamento de comportamentos de risco.  
Apenas a fiabilidade deste instrumento foi avaliada por Arnett (2001), junto de uma 
amostra de 519 sujeitos, entre os 13 e 55 anos, revelando valores de consistência 
interna para a subscala de individualismo (.57); competências familiares (.88), adesão 
a normas (.84), transições biológicas (.76), transições cronológicas/legais (.55) e 
transições sociais (.60)   
Dadas as inúmeras investigações realizadas com este instrumento, 
fundamentalmente junto da população americana, e a inexistência de estudos na 
população portuguesa, optou-se por proceder à adaptação deste questionário e à 
avaliação das suas qualidades psicométricas.  
 
Procedimento: 
Uma primeira adaptação deste instrumento (Mendonça, Andrade & Fontaine, 
submetido) implicou a tradução do instrumento para Português a partir de um 
processo que combina vários métodos: tradução directa, tradução inversa e por fim 
comparação das duas versões.  
Da escala original foi retirado um item pertencente à subescala transições 
cronológicas/legais (Ter 21 anos), por não se adequar à realidade portuguesa. Decidiu-
se introduzir no instrumento o item viver com o/a namorado/a por corresponder a uma 
realidade presente nos jovens portugueses. Optou-se também por substituir a opção 
de resposta “sim” e “não”, utilizada no estudo original, por uma escala de tipo Likert de 
1 a 4 (discordo totalmente, discordo, concordo, concordo totalmente) permitindo 
recolher respostas mais diferenciadas e efectuar análises de dados mais 
diversificadas.   
 Esta primeira versão do questionário foi administrada colectivamente a uma 
amostra de 224 estudantes universitários de diversas áreas do Ensino Superior, do 
Norte e Centro de Portugal.   
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O instrumento foi sujeito a uma análise factorial em componentes principais e 
posteriormente uma análise factorial confirmatória, tendo sido identificada e 
confirmada uma estrutura factorial de 5 factores, correspondendo respectivamente a 
competências familiares, transições biológicas/legais/ sociais, adesão às normas, 
independência financeira e maturidade emocional. Da solução encontrada em 5 
factores apenas o factor “competências familiares” se manteve idêntico ao original. Os 
itens da subscala identificada como individualismo por Arnett (2001) dividiram-se 
dando origem a duas sub-escalas denominadas independência financeira e 
maturidade emocional. Ocorreu também uma fusão de itens que no original se 
encontravam nas subscalas transições biológicas, transições legais/cronológicas e 
transições sociais que se agruparam formando um único factor. O estudo da 
consistência interna de cada factor com recurso ao alfa de Cronbach revelou valores 
satisfatórios, oscilando entre .91 e .6410. 
 
Na versão do questionário utilizado no presente estudo, decidiu-se retirar os 
itens pertencentes à subscalas adesão às normas por não se revelarem discriminantes 
na cultura Portuguesa.  
As administrações foram realizadas colectivamente em estabelecimentos do 
ensino superior e profissional português, assim como em centros de formação. Os 
sujeitos foram solicitados a preencher voluntariamente um questionário de 31 items - 
Marcadores de Adultez (Arnett, 2001) (Anexo A2) indicando o grau de concordância 
quanto aos critérios de adultez que lhes eram apresentados (Em que medida pensa 
que cada uma destas actividades e/ou acontecimentos é fundamental para que a 
pessoa seja considerada adulta?), numa escala de likert de 1 a 4 (discordo totalmente 
a concordo totalmente).  
As qualidades psicométricas do instrumento foram reavaliadas, uma vez que se 
tratava de uma amostra mais heterogénea, formada por estudantes do ensino superior 
e profissional, assim como trabalhadores com diferentes habilitações académicas.  
 
3.3.4.3.1. Qualidades psicométricas do instrumento QMA 
A avaliação das qualidades psicométricas do instrumento inclui a análise do 
poder discriminativo dos itens, a estrutura factorial e a consistência interna das 
dimensões.    
 
                                                          
10 Valores de alfa de Cronbach para as subscalas: competência familiares (.91), transições 
biológicas/legais/sociais (.85),  adesão às normas (.85), independência financeira (.76) e maturidade 
emociional (.64). 
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a) Poder discriminativo dos itens 
O poder discriminativo dos itens foi avaliado a partir da distribuição da 
percentagem das respostas dos sujeitos pelas várias alternativas propostas. 
Considerou-se como critério de eliminação uma percentagem superior a 70%. Com 
excepção do item ser responsável pelos seus actos (74% de respostas na opção de 
resposta concordo totalmente) todos os outros itens possuem um poder discriminativo 
satisfatório. Dada a relevância deste item para o estudo, optou-se por não o eliminar, 
mantendo assim todos os itens da escala.    
 
b) Estrutura factorial  
No sentido de avaliar o modo como este instrumento se organiza, na população 
estudada, procedeu-se a uma análise factorial exploratória em componentes principais 
seguida de rotação varimax, com valor próprio superior a 1. Foi encontrada uma 
estrutura factorial de 7 factores, explicando 68.95% da variância. Uma vez que os 
últimos factores eram de difícil interpretação, reuniam um número reduzido de itens e 
a curva do scree plot (Anexo B2) parecia aconselhar uma estrutura factorial de 4 ou 5 
factores, procedeu-se a novas análises factoriais. Optou-se por uma estrutura de 5 
factores, tendo em consideração a evolução da variância explicada por cada estrutura, 
o quadro teórico de base e a consistència interna das subescalas.  
Deste modo, os cinco factores extraídos explicam no seu conjunto 61.65% da 
variância das respostas, sendo 18.16% explicada pelo primeiro factor, 14.28% 
explicada pelo segundo, 14.08% pelo terceiro, 8.96% pelo quarto e 6.16% pelo quinto 
(ver quadro 4).  
 
Quadro 4. Análise Factorial do Questionário de Marcadores de Adultez após rotação 
varimax 
Itens  
Factor 
1 
Factor 
2 
Factor 
3 
Factor 
4 
Factor 
5 
Quando um homem se torna capaz gerir e cuidar casa. 
,876 ,053 ,016 ,104 ,099 
Quando uma mulher se torna capaz gerir e cuidar 
casa. ,873 ,053 ,089 ,119 ,088 
Quando um homem se torna capaz de cuidar de uma 
criança. ,786 ,031 ,155 ,079 ,160 
Quando uma mulher se torna capaz de cuidar de uma 
criança. ,784 ,051 ,217 ,068 ,165 
Quando um homem se torna capaz de zelar pela 
segurança física de uma família. ,782 ,113 ,198 ,097 ,068 
Quando uma mulher se torna capaz de zelar pela 
segurança física de uma família. ,772 ,126 ,193 ,082 ,067 
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Quando um homem se torna capaz sustentar uma 
família. ,694 ,436 ,205 ,026 -,218 
Quando uma mulher se torna capaz de sustentar uma 
família. ,675 ,439 ,177 ,047 -,241 
Comprar casa. ,172 ,733 ,349 ,037 ,002 
Ter um emprego a tempo inteiro. ,233 ,705 ,199 ,130 ,116 
 
Ter uma carreira profissional estável. ,275 ,680 ,192 ,221 ,066 
Casar. ,101 ,664 ,363 -,111 ,174 
Viver com o/a namorado/a. ,135 ,639 ,447 -,110 ,199 
Ter pelo menos um/a filho/a. ,177 ,592 ,425 -,263 ,216 
Não viver com os pais. -,085 ,545 ,023 ,109 ,060 
 
Ter tido relações sexuais. ,097 ,206 ,822 -,008 ,106 
Quando uma mulher se torna biologicamente capaz de 
ter filhos. ,347 ,145 ,758 -,186 ,104 
 
Ter 18 anos. ,143 ,157 ,732 ,121 ,084 
Quando um homem se torna biologicamente capaz de 
ter filhos. ,375 ,127 ,725 -,274 ,100 
Ter carta de condução. 
,252 ,319 ,691 ,038 ,093 
Atingir o limite de crescimento físico. ,039 ,268 ,602 -,004 -,073 
 
Ser responsável seus actos. ,190 -,002 -,172 ,677 ,016 
 
Não ter laços emocionais profundos com os pais. ,092 ,085 ,038 -,636 ,466 
 
Tornar-se menos centrado sobre si. ,069 ,115 -,004 ,636 ,245 
Decidir de acordo com as suas crenças e valores 
independentemente da influência dos pais ou outros. ,071 ,060 -,073 ,623 -,036 
 
Aprender ter controlo sobre emoções. ,133 ,061 ,167 ,512 ,394 
 
Terminar os estudos. ,135 ,385 ,316 ,460 ,273 
 
Ser financeiramente independente pais. ,101 ,468 -,093 ,444 -,174 
 
Ter uma relação de igual para igual com os pais. ,112 -,147 ,247 ,316 ,410 
 
Fazer compromissos a longo-prazo com outros. ,106 ,299 -,001 ,041 ,754 
Estar comprometido relação amorosa prolongada 
,109 ,448 ,261 ,004 ,509 
 
% de variância explicada 18.16 14.28 14.08 8.96 6.16 
 
Comparando a estrutura factorial actual com a do estudo anterior, constata-se 
que os factores 1 e 3 são os mais estáveis, visto se observar uma correspondência 
nas saturações dos itens nos dois estudos. Tal como no estudo anterior (Mendonça, 
Andrade & Fontaine, submetido), o factor 1 agrupa itens que se referem ao cuidar de 
uma casa e de uma família, quer assegurando a segurança fíisica e financeira, quer 
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aspectos mais gerais ligados ao cuidado dos filhos. Apenas este factor se manteve 
exactamente idêntico ao original, correspondendo à subscala de competências 
familiares. Verifica-se que o factor 3 agrupa itens que se referem a questões legais da 
transição para a idade adulta, assim como aspectos biológicos associados à 
reprodução e à maturidade física. Deste modo designou-se este factor de transições 
biológicas/legais. Todos estes itens fazem parte da escala de transições biológicas e 
legais do estudo anterior. No factor 2, encontram-se reunidos itens que correspondem 
a transições normativas de entrada na idade adulta, tais como ter um emprego, sair de 
casa dos pais, casar e ter filhos. Esses itens estavam dispersos em dois factores 
diferentes no estudo anterior. Os itens que compõem este factor são semelhantes aos 
do instrumento original, pelo que se decidiu manter a mesma denominação – 
transições sociais. No que diz respeito ao factor 4, estes itens apontam para a 
capacidade do indivíduo ser independente, quer em termos económicos, quer em 
termos psicológicos, Neste factor foram incluindos todos os itens de maturidade 
emocional do primeiro estudo (exceptuando os itens de compromisso), aos quais se 
acrescentou dois itens da subscala de independência financeira e dois itens de outras 
subscalas. É de salientar, que este factor assemelha-se à subscala identificada por 
Arnett como individualismo, contudo devido à conotação negativa que este termo 
poderia suscitar e para melhor especificar os aspectos de individualismo cobertos por 
este factor, decidiu-se designá-lo de escala de independência/maturidade emocional. 
Finalmente, o factor 5 é composto por dois itens que destacam a capacidade para 
estabelecer compromissos com outros, pelo que se denominou este factor de 
compromissos.    
Uma análise detalhada da estrutura factorial permitiu constatar que 4 itens 
apresentavam saturações elevadas e próximas em mais do que um factor. Estes itens 
são:  
• Ser financeiramente independente dos pais - saturações no factor 2 e 4;   
• Terminar os estudos saturações - saturações no factor 2 e 4; 
• Estar comprometido numa relação amorosa prolongada - saturações no factor 
2 e 5.  
• Ter uma relação de igual para igual com os pais – saturações no factor 4 e 5.  
Decidiu-se, contudo, manter todos estes itens, por se considerar serem itens 
teoricamente relevantes para o estudo, tendo a condição de não prejudicarem a 
consistência das escalas. Foram realizadas análises de consistência interna das 
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subescalas e verificou-se que os valores de alfa de Cronbach aumentavam quando se 
incluía o item: 
• Ser financeiramente independente dos pais no factor 4   
• Terminar os estudos no factor 4  
• Estar comprometido numa relação amorosa prolongada no factor 5 
• Ter uma relação de igual para igual com os pais no factor 4  
 Exceptuando o item terminar os estudos, que na versão original de Arnett 
(2001) pertencia à subscala de transições sociais, e o item estar comprometido numa 
relação amorosa prolongada que pertencia a uma subscala indefinida denominada 
outros, os restantes itens permaneceram na dimensão correspondente da versão 
original.   
Considera-se que de uma maneira geral a estrutura final obtida é coerente com 
o quadro teórico subjacente ao instrumento. O factor correspondente a competências 
familiares manteve-se idêntico ao original e as duas subescalas identificadas por 
Arnett, como individualismo e transições sociais, não sofreram grandes allterações 
nesta configuração. É de salientar a transferência do item terminar os estudos, que na 
versão original pertencia à subescala transições sociais, para o 4º factor na versão 
portuguesa (independência/maturidade emocional). Verifica-se ainda que, na 
adaptação portuguesa ocorreu uma fusão das escalas que, no original, correspondiam 
às subescalas transições biológicas e transições legais/cronológicas, cujos itens 
saturam num único factor (factor 3), denominado transições 
biológicas/cronológicas/legais. Finalmente, emergiu um novo factor relacionado com a 
capacidade de estabelecer compromissos duradouros com outros (factor 5) que 
designámos compromissos. Esta discrepância entre o instrumento original e a 
adaptação sugerida neste estudo é compreensível, na medida em que, a organização 
do instrumento na sua versão original não obedeceu a critérios estatísticos. 
Comparativamente com a estrutura factorial do estudo de Andrade, Mendonça 
e Fontaine (submetido), verifica-se que a nova estrutura factorial não corresponde à 
estrutura encontrada com a amostra de estudantes universitários. O único factor que 
se manteve totalmente idêntico é o correspondente à subscala competências 
familiares. Neste estudo, há uma cisão da subescala transições 
biológicas/legais/sociais em transições biológicas e legais e transições sociais. 
Verificou-se também a fusão das subscalas independência e maturidade emocional 
num único factor, aproximando-se assim mais da versão original. Tais resultados 
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indicam que a estrutura factorial deste questionário é sensível ao tipo de população ao 
qual é administrado. Deste modo, é compreensível que esta estrutura factorial não 
coincida com a estrutura encontrada no estudo de Mendonça, Andrade e Fontaine 
(submetido), uma vez que os tipos de amostras dos dois estudos, são distintos em 
termos sociais e etários e a percepção de adultez parece depender dos valores 
veiculados pelo meio de origem e da experiência de desempenho de papéis de adulto.          
c) Consistência Interna  
Analisou-se posteriormente, a consistência interna de cada dimensão criada a 
partir da análise factorial (alfa de Cronbach) que se revelou satisfatória (Quadro 5) 
para comparação de grupos. Constata-se que os valores são satisfatórios, embora 
ligeiramente mais baixos para as escalas de independência/maturidade emocional e 
estabelecimento de compromissos.    
  
Quadro 5. Consistência Interna das subescalas do Questionário de Marcadores de 
Adultez     
Subescalas α de Cronbach 
Competências familiares .93 
Transições sociais  .87 
Transições biológicas/sexuais/legais .88 
Independência / Maturidade Emocional .69 
Estabelecimento de Compromissos .65 
 
3.3.4.4. EOMEIS-2 – Extended Version Of The Objective Measure Of Ego 
Identity Status (Bennion & Adams, 1986) 
O EOMEIS-2 é um instrumento destinado a avaliar os estatutos de identidade, 
de acordo com a Teoria dos Estatutos de Identidade de Marcia (1966), desenvolvida 
no quadro da Teoria Psicossocial de Eric Erickson (1950, 1968). Este instrumento foi 
adapatado para a população portuguesa por Matos, Barbosa e Costa (1999) sendo 
constituída por 64 itens, organizados nos quatro estatutos de identidade definidos por 
Marcia (1966): identidade construída (identity achievement), identidade moratória 
(identity moratorium), identidade vicariante (identity foreclosure) e identidade difusão 
(identity diffusion) e em dois grandes domínios da construção da identidade, o 
ideológico e o interpessoal, prefazendo um total de 16 itens por estatuto. O domínio 
ideológico inclui áreas como o trabalho, a religião, a política e a filosofia de vida e 
procura ser uma operacionalização de valores para a vida. O domínio interpessoal 
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inclui áreas como a amizade, o namoro, os papéis sexuais e os tempos livres e diz 
respeito à componente da identidade que se constrói no âmbito das relações 
interpessoais. Nesta versão portuguesa do instrumento, as alternativas de resposta 
situam-se ao longo de uma escala de Likert de 6 pontos (de concordo fortemente a 
discordo fortemente). A fiabilidade do instrumento foi analisada pelas autoras a partir 
das dimensões originais do EOMEIS-2 em diversas amostras portuguesas, tendo os 
valores de alfa de Cronbach variado entre .54 e .71, considerados valores fracos mas 
aceitáveis para a comparação de grupos. As autoras chamam a atenção para a 
importância de se continuar a efectuar estudos sobre o instrumento e recomendam 
precaução na utilização do mesmo, sobretudo para as escalas menos consistentes.  
Dada a extensão do instrumento, optou-se, neste estudo, por utilizar uma 
versão reduzida da escala (Anexo A3), que resultou de um estudo com jovens 
universitários portugueses (Andrade, 2006). Nesta versão a escala de resposta passou 
também de 6 para 4 níveis (Discordo totalmente, Discordo, Concordo, Concordo 
Totalmente). Esta escala reduzida resulta de análises factoriais exploratórias e 
confirmatórias. A estrutura final é constituída por 44 itens distribuídos em 3 factores: 
identidade vicariante, identidade difusão e moratória e identidade construída. A 
consistência interna dos factores revelou valores satisfatórios, sendo de .84 para o 
factor 1 (identidade vicariante), de .83 para o factor 2 (identidade difusão + moratória) 
e de .76  para o factor 3 (identidade construída).  
Tendo em conta que, o presente estudo incide sobre uma amostra mais 
heterogénea de jovens (estudantes universitários, estudantes do ensino profissional, 
trabalhadores licenciados e trabalhadores sem qualificação superior), distinta da 
utilizada por Andrade (apenas universitários), e as recomendações avançadas por 
Matos, Barbosa & Costa (1999), decidiu-se reavaliar as qualidades psicométricos do 
instrumento. 
 
3.3.4.4.1. Qualidades psicométricas do instrumento 
Serão de novo analisados o poder discriminativo dos itens, a estrutura factorial 
do instrumento e a consistência interna das dimensões. 
  
a) Poder discriminativo dos itens 
Para analisar a capacidade discriminativa dos itens da escala, ponderou-se a 
frequência de resposta de cada uma das alternativas disponíveis. Uma vez que 
nenhuma das opções de resposta individualmente consideradas reuniu um consenso 
superior a 70%, concluimos que os itens são suficientemente discriminativos.    
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b) Estrutura factorial  
Neste estudo procurou-se testar, quer a estrutura factorial de 3 factores 
proposta por Andrade (2006), quer a estrutura factorial original de 4 factores. Deste 
modo, realizou-se duas análises factoriais em componentes principais com rotação 
varimax, forçando a extracção de 3 e 4 factores. Optou-se pela solução de 4 factores, 
que permite manter a estrutura da escala original, com vantagens em termos de 
variância explicada e sem custos significativos em termos de consistência interna, 
apesar do scree plot (Anexo B3) só revelar uma quebra acentuada dos valores 
próprios após o quinto factor.  
Utilizando como critério de manutenção dos itens nos factores terem uma 
saturação igual ou superior a .30, foram excluídos os itens que saturassem abaixo 
deste valor ou que saturassem acima, em mais do que um factor (Quadro 6). Na 
decisão de retirada de itens avaliou-se ainda a sua contribuição para a consistência 
interna da subescala. Tendo em conta estes critérios decidiu-se eliminar os seguintes 
4 itens: Não tenho grandes amigos e não sinto necessidade de nenhum neste 
momento; Não tenho grandes amigos. Prefiro andar por aí com as pessoas a divertir-
me; Tenho vindo a pensar acerca do que espero de uma relação amorosa, embora 
ainda não tenha uma ideia clara; Os meus pais sabem bem o que é melhor para mim, 
no que se refere à escolha dos meus amigos.   
Pelo contrário, decidiu-se manter o item: Demorei algum tempo para decidir, 
mas agora sei que rumo dar à minha vida em termos profissionais, apesar de staurar 
em dois factores, uma vez que a sua eliminação fazia diminuir significativamente os 
valores da consistência interna das respectivas subescalas. Foi anexado ao factor 4 
por corresponder ao modelo original,  
De acordo com a estrutura final da análise factorial, verificou-se que os quatro 
factores encontrados correspondem às dimensões do quadro teórico subjacente ao 
instrumento, ou seja, o estatuto de identidade vicariante apareceu representado no 
factor 1, o estatuto de identidade difusão apareceu no factor 2, o estatuto de 
identidade de moratária no factor 3 e o estatuto de identidade construída no factor 4.   
 Esta estrutura de quatro factores explica 39.5% da variância total, sendo que o 
Factor 1 explica 12.72% da variância, o factor 2 explica 9.75%, o factor 3  explica 
9.30% e o factor 4 explica 7.72%. 
A saturação dos itens em cada um dos factores da estrutura factorial adoptada 
encontra-se apresentada no Quadro 6.  
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Quadro 6. Análise factorial da escala de avaliação dos estatutos de identidade (EOMEIS-
2, versão reduzida) 
 Itens  
 
Factor 1 
 
Factor 2 
 
Factor 3 
 
Factor 4 
Os meus pais sempre tiveram planos para mim, em 
termos profissionais, e eu penso seguir os planos deles. ,691 ,194 ,044 ,012 
 
Só me sinto bem a ter uma relação com uma pessoa que 
os meus pais aprovem. 
,688 ,083 -,003 -,190 
A visão dos meus pais sobre a vida parece-me 
suficientemente boa para mim. Não preciso de mais 
nenhuma. 
,665 ,142 ,203 ,055 
Nos tempos livres sinto-me bem a fazer o que os meus 
pais costumam fazer. ,664 ,208 ,070 ,054 
A minha família tem convicções morais e politicas sobre 
determinados temas, que têm sido decisivas na formação 
das minhas opiniões 
,602 -,138 -,096 ,077 
O estilo de vida que desejo para mim é aquele que os 
meus pais valorizam. ,551 -,052 -,032 ,107 
Nunca senti necessidade de questionar verdadeiramente 
a minha religião. Se está bem para os meus pais, também 
está bem para mim. 
,549 ,128 ,265 -,015 
A minha ideia acerca do que é ser homem e mulher foi-me 
transmitida pelos meus pais e não tenho necessidade de 
a pôr em causa. 
,543 -,002 ,081 ,095 
É muito importante que os meus pais aprovem os amigos 
com quem ando. ,522 ,247 -,050 ,100 
Eu podia ter pensado numa séria de profissões para o 
meu futuro, mas os meus pais tiveram papel decisivo na 
escolha  
,499 ,112 ,180 -,024 
Os meus pais tiveram uma influência decisiva nas minhas 
opções politicas. ,473 -,155 ,109 -,020 
Pratico a mesma religião dos meus pais. Nunca me 
questionei verdeiramente porquê. ,468 ,159 ,076 -,020 
As ideias que eu tenho sobre as diferenças entre os 
homens e as mulheres são fortmente influenciadas pelos 
pais. 
,367 -,006 ,117 -,054 
Tenho pensado sobre o estilo de vida que gostaria de ter, 
mas não chegui a nenhuma conclusão.  -,026 ,750 ,134 -,116 
Tenho pensado sobre as minhas escolhas vocacionais e 
ainda estou a tentar definir o meu projecto de carreira. -,061 ,699 ,173 ,092 
Tenho-me interrogado acerca do que espero da vida, mas 
ainda não tenho nenhuma posição. -,026 ,660 ,234 -,118 
Não consigo decidir que curso ou profissão escolher. 
Existem muitas alternativas que me atraem. ,248 ,598 ,107 -,050 
Há diferentes maneiras de dividir responsabilidades e 
tarefas no casamento. Tenho pensado acerca disso e 
ainda não sei bem como gostaria que acontecesse 
comigo. 
,151 ,501 ,274 ,042 
Não tenho ainda uma opinião formada acerca de como 
marido e mulher devem distribuir responsabilidades no 
casamento, mas tenho pensado sobre isso. 
,285 ,412 -,104 -,071 
Tenho tido diferentes tipos de amigos, mas ainda não sei 
bem com qual deles me sinte melhor. ,259 ,408 ,239 -,061 
Experimentar actividades tempos livres, mas ainda não 
decidir ,347 ,391 ,161 -,154 
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Tenho experimentado várias actividades recreativas na 
esperanças de encontrar uma uma (ou mais) que 
realmente me agrade(m)   
,183 ,381 ,118 ,151 
Eu não penso muito em ter relações amorosas. Aproveito 
as oportunidades que me surgem. ,090 ,111 ,748 ,089 
As relações amorosas são um assunto com o qual não 
me preocupo muito. ,173 ,162 ,614 ,075 
Não estou muito preocupado com o meu futuro 
profissional. ,249 ,086 ,597 -,117 
Na verdade, nunca pensei seriamente na distribuição de 
papéis masculinos e femininos no casamento. É um 
assunto que não me preocupa. 
-,113 -,034 ,592 -,112 
Hoje em dia, os papéis do hoimem e da mulher são 
bastante confusos, por isso, não penso muito sobre esta 
questão. 
,236 ,233 ,569 -,109 
Tenho tido relações amorosas, mas ainda não estou 
seguro do que quero para mim. ,128 ,181 ,543 -,142 
Não costumo tomar a iniciativa de fazer qualquer coisa 
nos tempos livres. Vou para onde me levam. ,308 ,181 ,491 -,042 
 
Não me identifico com nenhum estilo de vida em 
particular. 
,010 ,286 ,386 ,178 
 
Há diferentes maneiras de dividir responsabilidades no 
casamento. Tenho pensado em muitas delas e acho que 
sei o que desejo para mim. 
,103 -,105 -,377 ,661 
 
Namorei com diferentes tipos pessoas, por isso, já sei o 
que espero de uma relação amorosa. 
-,060 ,088 ,185 ,641 
Como já tive vários namorados/as, sei o que procuro 
numa relação amorosa. -,051 ,201 ,063 ,586 
Depois de reflectir bastante, tenho uma ideia mais clara 
sobre como gostaria que fosse o meu estilo de vida. ,098 -,072 -,114 ,581 
Demorei bastante tempo a decidir, mas agora estou 
bastante certo da direcção a tomar em relação ao meu 
futuro profissional. 
,040 -,320 ,034 ,558 
Tenho pensado sobre os papéis do homem e da mulher 
no casamento e acho que sei como gostaria que 
acontecesse comigo.  
,127 -,103 -,490 ,490 
Tenho pensado bastante acerca do estilo de vida que 
gostaria de ter. Já cheguei a algumas conclusões. ,128 -,421 -,113 ,468 
Tive várias amizades difrentes e agora tenho uma ideia 
clara sobre o tipo de pessoas com gosto mais de estar. -,138 ,043 -,129 ,465 
Demorei algum tempo para decidir, mas agora sei que 
rumo dar à minha vida em termos profissionais. ,122 -,450 ,105 ,459 
 
% variância explicada 12.72 9.75 9.30 7.72 
 
c) Consistência Interna  
A fidelidade do instrumento foi avaliada através da consistência interna das 
suas dimensões factoriais. Os resultados obtidos consideram-se satisfatórios (Quadro 
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7), o que significa que a escala mede satisfatoriamente os constructos que pretende 
avaliar, ou seja, os quatro estatutos da identidade. 
 
Quadro 7. Consistência Interna das subescalas EOMEIS-2 
Subescalas α de Cronbach 
Foreclosure .83 
Diffusion .80 
Moratorium .78 
Achievement .74 
 
 
 Como conclusão salienta-se que, as estruturas factoriais dos dois instrumentos 
utilizados neste estudo são coerentes em termos teóricos e apresentam valores de 
consistência interna considerados aceitáveis, o que nos leva a concluir que permitem 
avaliar de modo fiel e válido as dimensões que pretendemos neste estudo de modo a 
comparar grupos.    
 
3.3.5. Procedimentos de análise de dados 
 Após a administração dos questionários, procedeu-se à sua inserção numa base 
de dados construída para o efeito. O tratamento estatístico dos dados foi efectuado no 
programa SPSS (Statistical Package for Social Sciences) versão 15.0.  
 Procurou-se num primeiro momento de análise dos dados, avaliar a percentagem 
de casos omissos para cada variável do estudo. Esta avaliação permitiu verificar que 
nenhuma variável apresenta valores omissos superiores a 2.3%, não ultrapassando 
assim os 20%, valor acima do qual a análise de dados exige cuidados especiais.  
 No passo seguinte, procurou-se responder às questões de investigação 
levantadas e testar as hipóteses formuladas, com recurso a técnicas de análise 
inferencial e multivariada, como a análise de variância e análise de clusters. 
 
3.3.6. Resultados 
 Esta secção irá ser dedicada à apresentação dos resultados encontrados de 
acordo com as questões de investigação e hipóteses formuladas, para esta 1ª fase do 
estudo. Trataremos em primeiro lugar de testar as hipóteses formuladas para a 
percepção subjectiva do estatuto de adulto, para de seguida analisarmos quais os 
marcadores de entrada na idade adulta mais valorizados pelos jovens e o modo como 
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estes se diferenciam em função de variáveis sócio-educativas e da experimentação de 
papéis de adulto. Num momento posterior, iremos verificar como os sujeitos se 
agrupam em termos de concepções de adultez semelhantes e tentaremos analisar se 
existem variáveis sócio-demográficas subjacentes a esta partilha de perspectivas. 
Finalmente, o processo de construção identitária irá ser estudada para os diferentes 
grupos de sujeitos, a partir do quadro teórico dos estatutos de identidade de Marcia 
(1966) e as relações com os marcadores de adultez analisados.    
3.3.6.1. Percepção subjectiva do estatuto de adulto  
 Em que medida os jovens que fazem parte da amostra se percepcionam como 
adultos? A partir de que idade é que essa percepção se torna mais evidente? Quais os 
factores susceptíveis de influenciar esta percepção? 
Como anteriormente mencionado, mediu-se esta variável pedindo aos jovens 
para se posicionarem em relação à sua percepção do estatuto de adulto (achas que já 
atingiste a idade adulta?), sendo-lhes facultado 2 opções de resposta (sim, não). A 
opção de resposta sim foi codificada como 1 e a opção de resposta não11 como 2.  
 Procurou-se responder a esta questão efectuando uma análise descritiva das 
respostas dos sujeitos. O valor da média para esta variável é de 1.36, com um desvio-
padrão de .48 e mediana 1.00, indicando a tendência para a maioria dos jovens se 
percepcionam como adultos. Assim, os resultados indicam que 62.1% dos sujeitos 
percepcionam-se como adultos, enquanto 35.2% consideram que ainda não atingiram 
este estatuto. Deste modo, podemos concluir que, de uma forma geral, a maioria dos 
sujeitos da amostra percepciona que já atingiu o estatuto de adulto, embora um terço 
considera que não atingiu este estatuto, posicionando-se assim na adultez emergente. 
Para averiguar a partir de que faixa etária a percepção do estatuto de adulto se 
torna mais presente, dividiu-se a amostra em três grupos etários, com uma distribuição 
relativamente equivalente de sujeitos por grupo etário. O primeiro grupo é constituído 
por sujeitos entre os 18 e 21 anos, o segundo grupo por sujeitos entre os 22 e 26 anos 
e o terceiro grupo por sujeitos entre os 27 e 35 anos de idade. A comparação das 
respostas dos três grupos etários revela que a percepção subjectiva do estatuto de 
adulto depende da idade dos sujeitos da amostra [χ2(2, 214)=40.34; p<.00] (Fig.1). 
Com intuito de analisar mais detalhadamente a idade a partir da qual os jovens se 
percepcionam como adultos, realizaram-se várias análises de qui-quadrado para 
faixas etárias progressivamente mais estreitas. Esta análise deixou de ser siginificativa 
                                                          
11 Como anteriormente mencionado iremos considerar que a resposta não à percepção subjectiva de adultez, 
como um indicador de adultez emergente.   
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para a faixa etária entre os 23 e 24 anos de idade, indicando ser este o período a partir 
do qual a maioria dos jovens da amostra se sente adulta.    
Apesar do acesso à maioridade encontrar-se oficialmente fixado nos 18 anos, 
até aos 22 anos de idade a maioria dos jovens não se considera adulta. Verifica-se 
que é a partir da faixa etária entre 22-26 anos que a percepção do estatuto de adulto 
se torna efectiva para 80 a 90% dos sujeitos.  
 
Figura 1. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: grupos etários 
 
 
 
 A segunda questão de investigação dizia respeito a variáveis susceptíveis de 
influenciar a percepção de si próprio como adulto, ou seja:  
 A percepção de si próprio como adulto dos jovens é influenciada pela 
experimentação de papéis de adulto? Que papéis de adulto são mais determinantes 
para essa percepção subjectiva de adultez? Será que o sexo e o nível educacional dos 
participantes influenciam esta percepção?  
 
Relativamente às variáveis susceptíveis de influenciar a percepção subjectiva do 
estatuto de adulto, testaram-se as seguintes hipóteses: 
 
Hipótese H1a: A percepção de si como adulto será mais característica nos 
sujeitos que já efectuaram transições famíliares (através do casamento/união de facto 
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ou parentalidade), comparativamente aos sujeitos que ainda não efectuaram estas 
transições. 
Uma vez que a amostra não é equilibrada em termos de número de sujeitos 
casados ou em união de facto e de sujeitos solteiros12 (cerca de 80%), optou-se por 
seleccionar uma sub-amostra, tendo em conta a idade em que se regista a primeira 
situação de conjugalidade. Desta forma, para esta análise foram seleccionados 
sujeitos com idade igual ou superior aos 20 anos.  
As respostas dos sujeitos revelam que os jovens que já efectuaram transições 
familiares através do casamento ou união de facto [χ2(1, 173)=3.84; p=.05] se 
percepcionam mais como adultos (84.6%), do que os sujeitos que ainda não 
realizaram estas transições (68.7%) (Fig. 2). 
 
Figura 2. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: situação conjugal 
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O mesmo problema de representatividade se colocou relativamente à 
parentalidade. Optou-se pelo mesmo tipo de solução, considerando-se nesta situação, 
amostra de sujeitos com idade igual ou superior a 19 anos.  
Regista-se uma situação semelhante relativamente à conjugalidade [χ2(1, 
182)=4.22; p<.05], com 85.7% dos sujeitos com filhos e 66.2% de sujeitos sem filhos, 
se percepcionam como adultos (Fig.3). Deste modo, estes resultados parecem apoiar 
a nossa hipótese.  
                                                          
12 O termo solteiro não é utilizado neste contexto em termos restritamente legais. Consideramos solteiros 
todos os sujeitos que não se encontram em situação de coabitação com o/a parceiro/a amoroso.     
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Figura 3. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: situação parental   
 
Hipótese H2a e H3: A percepção de si como adulto será mais típica dos sujeitos 
que já ingressaram no mercado de trabalho, comparativamente aos sujeitos que ainda 
se encontram a estudar; e A adultez emergente será mais característica dos 
estudantes, do que dos trabalhadores. 
Comparando as respostas dos trabalhadores e dos estudantes, o valor do qui-
quadrado de Pearson [χ2(1, 214)=36.96; p<.001] revelou que os trabalhadores se 
percepcionam significativamente mais como adultos e os estudantes como adultos 
emergentes, confirmando a nossa hipótese H2a. A idade dos sujeitos poderá ser uma 
variável interferente nestes resultados, uma vez que, à medida que a idade aumenta, 
aumenta também a probabilidade dos jovens se encontrarem a trabalhar, assim como 
a probabilidade de se auto-percepcionarem como adulto. Deste modo, decidiu-se 
controlar o efeito da variável idade efectuando análises separadas para cada um dos 
grupos etários (dos 18 aos 21, dos 22 aos 26 e dos 27 aos 35 anos de idade). 
Verificou-se que, as amostras correspondentes ao grupo etário dos mais novos e dos 
mais velhos eram desiquilibradas, em termos de representatividade de estudantes e 
trabalhadores. Optou-se, assim, por apenas considerar o grupo etário entre os 22 e 26 
anos de idade. Os resultados indicam que, de facto, a transição para o mundo do 
trabalho influência positivamente a percepção do estatuto de adulto [χ2(1, 73)=4.36; 
p<.05], apoiando deste modo a nossa hipótese (fig. 4).  
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Figura 4. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: estudantes vs. trabalhadores 
 
Hipótese H4a: A percepção de si como adulto será mais ambígua nos 
estudantes universitários, (co-existência equilibrada dos dois tipos de percepções 
subjectivas de adultez - considero-me adulto vs. não adulto), do que nos restantes 
estatutos profissionais. 
Quando se compara as respostas dos quatro grupos ocupacionais [χ2 (3, 214) = 
46.00; p<.001] verifica-se que os grupos de estudantes apresentam uma percepção 
mais heterogénea relativamente à percepção subjectiva do estatuto de adulto, do que 
os grupos de trabalhadores (Fig. 5). A percepção de si como adulto é reconhecida pela 
a maioria dos trabalhadores, quer licenciados (86%), quer não licenciados (87.5%). 
Contudo, quando se comparam os dois grupos de estudantes entre si, os resultados 
indicam que estes não se diferenciam significativamente, no que toca à percepção 
subjectiva do estatuto de adulto [χ2 (1, 124)=2.84: p=.09], com 53.1%  dos estudantes 
universitários e 37.2% dos estudantes do ensino profissional a considerarem já 
atingiram a idade adulta, infirmando em parte, a nossa hipótese. 
Hipótese H5a: A percepção de si como adulto será mais característica nos 
sujeitos que já efectuaram a emancipação da residência parental, do que nos sujeitos 
que ainda se encontram a residir com os pais. 
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Figura 5. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: estatuto ocupacional 
 
No que diz respeito à influência da emancipação da residência parental13 na 
percepção subjectiva de adultez, os dados revelam diferenças significativas [χ2(1, 
214)=3.94, P<.05]. Com efeito, os jovens que não se encontram a residir com os pais 
percepcionam-se mais como adultos, do que os jovens que ainda não efectuaram esta 
transição (Fig. 6), confirmando-se desta forma a nossa hipótese. É de salientar, no 
entanto, que em qualquer uma das situações (viver em casa dos pais vs. não viver em 
casa dos pais) a percepção de si como adulto é sempre superior do que a percepção 
de não adulto.  
Contudo esta diferença dissipa-se, se a comparação se efectuar no seio do 
grupo de estudantes ou de trabalhadores. Os dados revelam a inexistência de 
diferenças significativas entre os estudantes que vivem em casa dos pais, daqueles 
que consideram já não vivem com estes. O mesmo tipo de análise foi realizado para o 
grupo de trabalhadores, não se registando também diferenças significativas. Verifica-
se, assim, que as diferenças anteriores eram devido à influência do estatuto 
profissional, mais do que a situação residencial, visto que quando o estatuto 
profissional é controlado as diferenças desaparecem. 
 
                                                          
13 Para análises relativamente à emancipação da residência parental, considerou-se as respostas relativamente à 
questão: Vive com os seus pais? em vez de, Com quem vive habitaulamente?, por se pensar captar melhor esta 
dimensão.  
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Figura 6. Percepção subjectiva do estatuto de adulto: situação residencial 
 
Hipótese H6a: A auto-percepção do estatuto de adulto será maior na amostra 
feminina comparativamente à amostra masculina. 
Para testar esta hipótese efectuou-se novamente um teste de qui-quadrado, 
entre as variáveis percepção subjectiva do estatuto de adulto e sexo. Os dados 
indicam-nos que existe uma percepção diferencial do estatuto de adulto em função do 
sexo (Fig. 7), contudo no sentido contrário do que era previsto. Ou seja, os sujeitos do 
sexo masculino auto-percepcionam-se mais como adultos, do que os sujeitos do sexo 
feminino [χ2(1, 214)=4.67, P<.05], infirmando-se assim a nossa hipótese. 
Figura 7. Percepção subjectiva do estatuto 
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Apesar de não ter sido formulada nenhuma hipótese específica para o nível 
educacional, averiguou-se a título exploratório, se esta variável poderia influenciar a 
percepção subjectiva do estatuto de adulto. As análises não se revelaram 
significativas, sugerindo que a percepção de adultez é independente do nível 
educacional.      
 
3.3.6.2. Marcadores de transição para a idade adulta 
Nesta secção visa-se responder às seguintes questões de investigação:  
1) Que tipo de marcadores de adultez são actualmente mais valorizados pelos jovens? 
2) Segundo os jovens, a entrada na idade adulta faz-se a partir de marcadores 
demográficos clássicos, ou através de indicadores de maturidade individual? 
3) Será que a passagem por transições normativas de entrada na adultez influencia o 
modo como os jovens conceptualizam a idade adulta?  
4) Será que a conceptualização de adultez é influenciada pelo sexo dos sujeitos, o seu 
nível educacional e a percepção subjectiva do estatuto de adulto? 
5) É possível identificar grupos distintos de concepções de adultez e como se 
caracterizam? 
 
 Para responder à primeira questão, efectuou-se, num primeiro momento, uma 
análise descritiva das variáveis do questionário de marcadores de adultez (Arnett, 
2001). Para tal, procedeu-se à análise das percentagens de concordância (soma das 
percentagens de respostas assinaladas com concordo e concordo totalmente) face 
aos marcadores apresentados no questionário (Anexo B4). O marcador considerado 
como mais relevante, pelos participantes, na definição da idade adulta foi: ser 
responsável pelos seus actos, com 95% de concordância, seguido de decidir de 
acordo com as suas crenças e valores independentemente da influência de pais ou 
outros (83%) e ter um emprego (80%). Estes itens realçam que é a capacidade do 
indivíduo para ser auto-suficiente e autónomo, de um ponto de vista emocional e 
económico, que é considerado marca da adultez pela maioria dos jovens. De uma 
forma geral, são os itens da subescala de independência/maturidade emocional que 
apresentam maiores índices de adesão. É de realçar contudo, que esta subsescala 
inclui também o marcador considerado como menos representativo da definição da 
idade adulta, por parte dos jovens portugueses: não ter laços emocionais profundos 
com os pais com apenas 9% de índice de concordância. 
De uma forma geral, os marcadores de transições sociais são percepcionados 
como menos importantes pelos jovens, do que os marcadores mencionados 
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anteriormente. Contudo, encontramos nesta subscala, dois itens com índices de 
concordância elevados - Ter um emprego a tempo inteiro (80%) e Ter uma carreira 
profissional estável (69%) - que realçam aspectos associados ao trabalho e à 
independência financeira. Por seu lado, Casar; Viver com o/a namorado/a e Ter pelo 
menos um filho/a são marcadores de transição social a receber menor valorização 
(entre 35% a 32%).  
As competências necessárias para gerir, cuidar e sustentar uma família são 
outros aspectos considerados como relativamente importantes na concepção da idade 
adulta (entre 68% a 51%)  
Finalmente, a subescala de transições biológicas, sexuais e legais é aquela 
que é percepcionada como menos importante na definição da idade adulta, por parte 
dos jovens (<35%). 
 Com o intuito de responder à nossa segunda questão de investigação (Segundo 
os jovens, a entrada na idade adulta faz-se a partir de marcadores demográficos 
clássicos, ou através de indicadores de maturidade individual?), procedeu-se a uma 
análise da variância com medidas repetidas. Os dados revelam uma maior valorização 
da subscala de independência/maturidade emocional relativamente à subscala 
transições sociais [F(1, 205)=85.90; p<.00] (Quadro 8). Deste modo, estes resultados 
permitem-nos concluir que, para os jovens da amostra, a entrada na idade adulta faz-
se essencialmente a partir de indicadores maturidade individual 
(independência/maturidade emocional) e não através dos marcadores demográficos 
clássicos, representados aqui pela subscala de transições sociais.  
 
Quadro 8. Descrição das variáveis do Questionário de Marcadores de Adultez 
Variáveis Média Mediana Desvio-padrão 
Independência/Maturidade Emocional 2.82 2.88 .38 
Competências Familiares 2.63 2.75 .59 
Transições Sociais 2.42 2.29 .64 
Compromissos 2.34 2.5 .69 
Transições biologicas/sexuais/ legais 2.03 2.00 .65 
 
 Relativamente às duas outras questões de investigação desta secção, 
formularam-se hipóteses que pretendemos testar de seguida. 
 
3.3.6.2.1.  Estudo diferencial de marcadores de adultez  
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Será que a passagem por transições normativas de entrada na idade adulta 
influencia o modo como os jovens conceptualizam adultez? Qual o impacto do sexo 
dos participantes e do nível educacional sobre estas conceptualizações? Será que os 
sujeitos que se percepcionam como adultos conceptualizam a idade adulta de forma 
diferente daqueles que ainda não se percepcionam como adultos?  
 Para se responder a estas questões, iremos em primeiro lugar analisar o modo 
como os sujeitos que já realizaram transições clássicas, como a conjugalidade, a 
emancipação da residência parental ou a inserção laboral se diferenciam, em termos 
de concepções de adultez, dos jovens que ainda não experienciaram estes papéis de 
adulto. Pretende-se ainda avaliar a influência do sexo e de variáveis educacionais 
nestas análises. Finalmente, é também objectivo deste estudo analisar o impacto da 
percepção subjectiva do estatuto de adulto, na valorização de marcadores de entrada 
na idade adulta.   
 Deste modo, espera-se que:  
 
 Hipóteses H1b: Os jovens que já realizaram transições familiares (conjugalidade 
e/ou parentalidade) valorizem mais marcadores sociais e competências familiares na 
definição da idade adulta, do que os/as jovens que ainda não efecturam esta 
transição. 
 Analisou-se em primeiro lugar a influência da conjugalidade na conceptualização 
da adultez. Realizou-se, assim, uma análise de variância (one way ANOVA) para os 
diversos marcadores de adultez (competências familiares, transições biológicas, 
sexuais e legais, transições sociais, independência/maturidade emocional e 
estabelecimento de compromissos). Tendo em conta que a amostra é desiquilibrada 
em termos de representividade de sujeitos casados/união de facto e sujeitos solteiros, 
optaremos novamente por analisar nesta situação uma sub-amostra de sujeitos (a 
partir dos 20 anos de idade).  
 Os resultados desta análise revelam a presença de uma diferença significativa 
para o marcador transições sociais ([F (1, 116) = 8.14; p=.01]), indicando que os 
jovens que se encontram casados ou em situação de união de facto valorizam mais 
estes indicadores como marcador de transição para a idade adulta, do que os jovens 
que ainda não efectuaram esta transição. Não foram encontradas diferenças 
significativas para a dimensão competências familiares. As diferenças significativas, os 
valores de F, as médias e os desvios-padrão encontram-se apresentados no quadro 9. 
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Quadro 9. Marcadores de adultez: Análise da variância, medias e desvio-padrão em 
função da situação conjugal   
 
Variáveis: 
Casado(a)/Un. de facto 
n=39 
Solteiro (a)  
n=78 
 
F 
 
Sig. 
 Média D.P. Média D.P.   
Competências familiares 2.50 .74 2.60 .55 .71 .22 
Transições biológicas, 
sexuais e legais 
2.07 
 
.64 
1.93 
 
.65 1.29 .64 
Transições sociais 2.57 .77 2.22 .60 8.14 .01 
Independência/ 
Maturidade emocional 
2.89 .39 2.75 .38 2.97 .09 
Estabelecimento de 
Compromissos 
2.31 .82 2.29 .66 .03 .86 
  
 
 Realizou-se a mesma análise para a transição de parentalidade, tendo o mesmo 
tipo de cuidados relativamente à amostra. Contrariamente ao previsto, os dados não 
indicam diferenças significativas para nenhum dos marcadores. Desta forma, a 
parentalidade não parece influenciar o modo como os sujeitos conceptualizam a idade 
adulta, infimando-se parcialmente a hipótese H1b. 
 
 Hipótese H2b: Os jovens que já realizaram a transição de inserção no mercado 
de trabalho valorizam mais marcadores individualistas (independência/maturidade 
emocional) na definição da idade adulta, do que os que ainda não efecturam esta 
transição; 
 Hipótese H3b Os estudantes valorizam mais marcadores sociais na definição da 
idade adulta, do que os jovens que já se encontram inseridos no mercado de trabalho. 
 
Observam-se diferenças significativas em função do estatuto, para a dimensão 
transições sociais, indicando que os estudantes atribuem maior importância a este 
marcador do que os trabalhadores (Quadro 10). Deste modo, encontramos 
sustentação para a hipótese H3b, mas não para a hipótese H2b. 
É de assinalar ainda a presença de uma diferença, para a dimensão 
estabelecimento de compromissos, não prevista pelas nossas hipóteses. Os dados 
indicam que os trabalhadores valorizam menos o estabelecimento de compromissos 
do que os estudantes. 
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Quadro 10. Marcadores de adultez: Análise da variância, medias e desvio-padrão em 
função do estatuto profissional   
 
Variáveis: 
Estudantes 
n=126 
Trabalhadores 
n=93 
 
F 
 
Sig. 
 Média D.P. Média D.P.   
Competências familiares 2.68 .55 2.55 .65 2.45 .12 
Transições biológicas, sexuais 
e legais 
2.05 .63 2.00 .66 .35 .55 
Transições sociais 2.52 .63 2.29 .64 6.48 .01 
Independência/ 
Maturidade emocional 
2.85 .35 2.77 .42 2.50 .12 
Compromissos 2.42 .69 2.23 .69 4.09 .04 
 
Hipótese H4b: Os jovens que já efectuaram a emancipação da residência 
parental valorizam mais marcadores individualistas (independência/maturidade 
emocional) na definição da idade adulta, do que os jovens que ainda não efectuaram 
esta transição. 
Para se testar esta hipótese, procedeu-se novamente a uma análise da 
variância (one-way ANOVA). Como se pode observar no quadro 11, não existem 
diferenças significativas entre estes dois grupos para nenhuma das subscalas. Parece 
que, actualmente, a situação residencial não tem impacto na forma como os jovens 
definem a idade adulta, não se confirmando a nossa hipótese. 
 
Quadro 11. Marcadores de Adultez: Análise de variância, médias e desvio-padrão em 
função da situação residencial 
 
Variáveis  
Viver com os 
pais  
n=141 
Não viver com os 
pais 
n=74  
F Sig. 
 Média D.P. Média D.P.   
Competências familiares 2,65 
 
.56 
2,58 
 
.66 ,579 ,447
Transições biológicas, sexuais e 
legais 
2,02 
 
.66 
2,06 
 
.62 ,173 
 
,678
Transições sociais 2,41 .61 2,45 .69 ,254 ,615
Independência/ 
Maturidade emocional 
2,79 
 
.38 
2,88 
 
.38 2,335 ,128
Estabelecimento de Compromissos 2,32 .68 2,37 .71 ,241 ,624
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Hipótese H5b: Os jovens com um nível educacional superior valorizam mais 
as dimensões de independência e maturidade emocional, na definição da idade adulta, 
do que os sujeitos com um nível educacional mais baixo, qualquer que seja o estatuto 
profissional 
Hipótese H6b: Os jovens com um nível educacional mais baixo valorizam mais 
as transições sociais e competências familiares na definição da idade adulta, do que 
os jovens com um nível educacional superior, qualquer que seja o estatuto 
profissional. 
Os resultados indicam que foram observadas diferenças significativas em 
função do nível educacional, nas dimensões independência/maturidade emocional 
(F[1,201)=3.67; p=.05]), transições sociais (F[1,204)=7.14; p=.01]), competências 
familiares (F[1,197)=6.47; p=.01]) e ainda para a dimensão transições biológicas, 
sexuais e legais. Observa-se que, contrariamente ao que era previsto (Quadro 12), 
são os jovens com um nível educacional mais baixo (e não os de nível educacional 
mais elevado), que valorizam mais as dimensões de independência e maturidade 
emocional, infirmando deste modo a nossa hipótese H5b. São também este grupo de 
jovens que valoriza mais as transições sociais e competências familiares na definição 
da idade adulta, do que os jovens com um nível educacional superior, confirmando-se 
a nossa hipótese H6b. 
Ainda foi possível verificar que os jovens com um nível educacional mais baixo 
(ensino básico/secundário) valorizam mais os aspectos maturacionais, reprodutivos e 
formais na definição da idade adulta, do que os jovens de nível educacional mais 
elevado (ensino superior). 
 
Quadro 12. Marcadores de Adultez: Análise de variância, médias e desvio-padrão em 
função do nível educacional 
 
Variáveis: 
Básico/Secundário 
n=126 
Superior 
n=93 
 
F 
 
Sig. 
 Média D.P. Média D.P.   
Competências familiares 2.73 .57 2.56 .60 3.67 .05 
Transições biológicas, sexuais 
e legais 
2.19 .67 1.93 .59 8.79 .00 
Transições sociais 2.58 .60 2.34 .64 7.14 .01 
Independência/ 
Maturidade emocional 
2.90 .37 2.77 .39 6.47 .01 
Estabelecimento de 
Compromissos 
2.39 .63 2.32 .73 .38 .54 
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Hipótese H7b: As jovens com um nível educacional mais baixo valorizem mais 
marcadores relativos transições sociais e competências familiares, do que os seus 
pares masculinos e do que as jovens com um nível educacional superior.  
Hipótese H8b: Não se esperam diferenças significativas, para os diversos 
marcadores de adultez, entre homens e mulheres de nível educacional elevado  
   
Para se testar a hipótese H8b, procedeu-se a uma análise de variância multifactorial 
(MANOVA) para os diversos marcadores de adultez (competências familiares, 
transições biológicas, sexuais e legais, transições sociais, independência/maturidade 
emocional e estabelecimento de compromissos), tendo como variável independente o 
sexo e nível educacional. Não se observou nenhum efeito de interacção em função 
das dimensões consideradas (Anexo B6), infirmando-se, deste modo, a hipótese H8b. 
Relativamente à hipótese H9b, efectuou-se uma análise de variância em função do 
sexo para os jovens de nível educacional superior. Não se registaram díferenças 
significativas, confirmando-se a hipótese H9b. Verifica-se, assim, que os diversos 
marcadores de adultez são conceptualizados de modo semelhante entre homens e 
mulheres de nível educacional superior e de nível educacional básico e secundário. 
 
 
3.3.6.2.2. Percepção subjectiva de adultez:  
Este estudo pretende também verificar se a forma como os sujeitos se auto-
percepcionam relativamente ao estatuto de adulto (atingi a idade adulta vs. ainda não 
atingi a idade adulta) tem influência no modo como valorizam diferentes marcadores 
de adultez.  
De acordo com a nossa hipótese espera-se que: 
 
Hipótese H9b: Os jovens que ainda não se percepcionam como adultos 
valorizem mais os marcadores sociais (transições sociais) e familares (competências 
familiares) na definição da idade adulta, do que os jovens que já se percepcionam 
como adultos.  
Tendo em conta este objectivo, efectuou-se uma análise de variância (oneway 
ANOVA). Os resultados desta análise (Quadro 13), indicam-nos que a percepção 
subjectiva do estatuto de adulto influencia somente a valorização atribuída às 
competências familiares. Através da análise das médias, pode-se concluir que os 
jovens que consideram que ainda não atingiram a idade adulta valorizam mais os 
aspectos associados à organização e cuidado da vida familiar na definição da idade 
adulta, do que os jovens que já se auto-percepcionam como adultos.  
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Quadro 13. Marcadores de Adultez: Análise de variância, médias e desvio-padrão em 
função da percepção subjectiva de adultez 
 
Variáveis 
Atingi a idade 
adulta  
n=134 
Ainda não atingi a idade 
adulta   
n=76 
 
F 
 
Sig. 
 Média  D.P Média D.P.   
Competências familiares 2.55 .59 2.77 .56 6.29 .013 
Transições biológicas, sexuais 
e legais 
2.04 .69 1.99 .54 .37 .546 
Transições sociais 2.37 .68 2.51 .57 2.58 ,110 
Independência/ 
Maturidade emocional 
2.80 .38 2.83 .38 .35 ,.556
Estabelecimento de 
Compromissos 
2.31 .71 2.36 .66 .18 .675 
  
 
  
3.3.6.2.3. Novos padrões de adultez 
Uma vez que a literartura parece sugerir mudanças nas concepções de adultez, 
novos padrões poderão surgir associados a determinados meios e condições de vida. 
Deste modo, nesta secção pretende-se identificar grupos de sujeitos com concepções 
de adultez semelhantes e verificar como é que estes grupos se associam a certas 
variáveis sócio-demográficas, como por exemplo o estatuto profissional e o nível 
educacional.  
Tendo em conta este objectivo procedeu-se em primeiro lugar a uma análise de 
clusters. Esta técnica exploratória de análise mutivariada permite agrupar sujeitos ou 
variáveis em grupos homogéneos relativamente a uma ou mais características 
comuns, de modo que os indivíduos pertencentes a um grupo sejam o mais 
semelhante possível entre si e mais diferenciados dos restantes (Maroco, 2003). 
Portanto, o processo de clustering envolve seleccionar casos de acordo com o grau de 
similitude e produzir grupos onde são maximizadas as semelhanças dentro do grupo e 
minimizadas as semelhanças entre os grupos. 
Neste processo de clustering poderão ser utilizados métodos hierárquicos, que 
obrigam ao cálculo de uma matriz de semelhança/distância ou métodos não 
hierárquicos que se aplicam directamente sobre os dados originais e que partem de 
uma repartição inicial dos indivíduos por um número de grupos pré-definidos pelo 
investigador. Não existem critérios universais na aplicação deste tipo de análises (Hair, 
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et al. 1998) e alguns autores defendem que a combinação dos dois métodos capitaliza 
as força e compensa as limitações de cada um destes métodos. Desta forma, optou-
se, num primeiro momento, por utilizar o método hierárquico com intuito de determinar 
o número de clusters e os centróides iniciais e num segundo momento, o método não 
hierárquico, k-means, com o objectivo de atribuir as observações ao cluster.  
Apresentar-se-á, de seguida, cada um destes procedimentos.     
 
Método hierárquico e determinação do número de clusters: 
Procedeu-se em primeiro lugar, a uma análise de clusters através do método 
hierárquico (método ward e distância eucladiana) em que se solicitou soluções de 2 a 
9 clusters. Uma vez que a análise do dendograma não permitiu retirar conclusões 
satisfatórias quanto ao número de clusters, decidiu-se complementar esta informação 
com o critério do R-quadrado que pode ser considerado como uma medida da 
percentagem da variabilidade total explicada pelo conjunto dos clusters (que é retida 
em cada uma das soluções dos clusters) (Maroco, 2003). Interessa, pois encontrar um 
número mínimo de clusters que explica uma percentagem mais significativa da 
variabilidade total. Assim, para cada uma das novas variáveis criadas na análise 
hierárquica (que registam a pertença de cada objecto à solução de cluster pedida) 
procedeu-se a uma análise da variância (one-way ANOVA) com o intuito de obter o R-
quadrado para cada uma das variáveis dependentes. 
 
Quadro 14. Número de clusters e valor do r-quadrado correspondente 
Número de clusters R-quadrado 
1 0 
2 .020 
3 .036 
4 .253 
5 .299 
6 .492 
7 .502 
8 .538 
9 .546 
 
  
De acordo com os cálculos efectuados (quadro 14) verifica-se que ocorre um 
salto significativo na percentagem de variância explicada quando se passa de 3 a 4 
clusters e de 5 a 6 clusters. Contudo a variância explicada pela solução de 4 clusters é 
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muito baixa (25%), pelo que se optou pela solução de 6 clusters que explica 49.2% da 
variância, uma vez que os ganhos para as soluções de mais de 6 clusters são 
mínimos.  
 
Agrupamento não hierárquico de clusters, k- means 
Após se ter determinado o número de clusters a reter, procedeu-se ao 
agrupamento não hierárquico de clusters. Uma das vantagens deste método 
relativamente ao método hierárquico, é a menor probabilidade de classificação errada 
de um determinado sujeito num determinado cluster (Maroco, 2003).  
Optou-se pela utilização do método k-means, uma vez que é o método mais 
utilizado nas ciências sociais neste tipo de procedimentos. Uma vez que todas as 
variáveis utilizam a mesma escala de medida, não se standardizaram as variáveis. Os 
resultados desta análise encontram-se apresentados nos quadros abaixo indicados. 
De seguida, analisar-se-á cada uma das situações.  
 No quadro 15, podemos observar o valor final dos centróides, isto é, a média de 
cada variável em cada um dos 6 clusters pedidos. Neste quadro podemos ainda 
constatar que o cluster 3 é o grupo que acolhe maior número de sujeitos.   
 
Quadro 15. Solução de 6 clusters: N e valor final dos centróides   
 
Variáveis 
Cl 1  
(n=29) 
Cl 2  
(n=29) 
Cl 3 
(n=74) 
Cl 4  
(n=27) 
Cl 5  
(n=30) 
Cl 6  
(n=30) 
Competências familiares 3,25 1,97 2,55 3,15 2,42 2,58 
Transições biológicas, sexuais e 
legais 
2,11 1,16 1,86 3,19 2,03 2,18 
Transições sociais 3,07 1,45 2,16 3,08 2,72 2,48 
Independência e Maturidade 
Emocional 
3,14 2,60 2,75 3,02 2,93 2,60 
Estabelecimento de 
Compromissos 
2,58 1,64 2,24 2,94 3,27 1,57 
 
***p<.001 
 
  É através do valor dos centróides (quadro 15) que se torna possível identificar 
e caracterizar os clusters. Podemos por exemplo verificar que os clusters 1 e 4 são os 
que apresentam variáveis com médias mais elevadas, contudo, torna-se difícil 
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caracterizar estes clusters de forma mais minuciosa apenas com esta informação. 
Deste modo, para facilitar a leitura destes valores procedeu-se à divisão de cada 
variável (competências familiares, transições biológicas, sexuais e legais, 
independência/maturidade emocional e estabelecimento de compromissos) em 3 
grupos iguais de acordo com a percentagem cumulativa dos sujeitos. Cada grupo tem 
aproximadamente 33.33% dos sujeitos. Os sujeitos que pertencem ao terço inferior da 
distribuição foram classificados com valores de marcadores de adultez “baixos” e 
identificados com um sinal de menos (-); os sujeitos dentro do terço mediano foram 
identificados com um zero (0) e os indivíduos pertencentes ao terço superior de cada 
um dos marcadores de adultez são classificados como “elevados” e identificados com 
um sinal de mais (+) (Quadro 16).   
 
Tendo em conta a valorização atribuída aos marcadores mais sociais e individualistas, 
constata-se que dois clusters se distinguem claramente dos restantes 4. Se a maioria 
dos grupos valoriza quer os marcadores sociais (transições sociais), quer os 
marcadores mais individualistas (independência e maturidade emocional) e de 
compromisso (clusters 1,3,4,5); um dos grupos desvaloriza, os marcadores sociais e 
de compromisso, embora atribua uma importância mediana aos marcadores de 
independência e maturidade emocional (cluster 2), e o outro grupo de sujeitos valoriza 
os marcadores sociais, mas desvaloriza os marcadores de independência e de 
compromisso (cluster 6).  
 
Figura 8. Representação gráfica dos 6 clusters 
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Quadro 16. Caracterização dos clusters   
 Cluster 
1 
Cluster 
2 
Cluster  
3 
Cluster  
4 
Cluster  
5  
Cluster  
6 
Competências 
familiares + - 0 + 0 0 
 
Transições biológicas, 
sexuais e legais  
0 - 0 + 0 + 
 
Transições sociais 
 
+ - 0 + + + 
Independência/ 
Maturidade emocional 
 
+ 0 0 + + - 
Estabelecimento de 
Compromissos + - 0 + + 
- 
 
 
   
No que diz respeito ao grupo que corresponde ao cluster 2, os dados indicam-
nos que os marcadores associados à aquisão de papéis sociais, ou seja, aspectos 
mais externos da definição da idade adulta, não são considerados importantes para 
estes sujeitos. São exclusivamente os aspectos psicológicos (internos) e associados à 
auto-determinação e à capacidade para ser auto-suficiente (principalmente em relação 
à família de origem) que parecem ser valorizados medianamente por estes jovens. 
Neste cluster observa-se a adesão a valores mais individualistas, caracteríticos da 
pós-modernidade, na definição da idade adulta, o que levam denominar este grupo 
como individualista. 
Os sujeitos pertencentes ao grupo do cluster 6, parecem ter uma perspectiva 
mais tradicional da idade adulta, associando esta etapa à aquisição de papéis e 
estatuto social, assim como a aspectos mais maturacionais e reprodutivos. Os 
marcadores de independência e maturidade emocional, que traduzem dimensões mais 
psicológicas e individualistas do ser adulto, são desvalorizados por estes jovens. 
Contudo, denota-se também a presença de características geralmente associadas a 
uma visão mais descomprometida das relações com os outros, uma vez que o 
estabelecimento de compromissos duradouros (perspectiva mais tradicional) não é 
também valorizado por estes jovens. Verifica-se ainda, que as capacidades para 
desempenhar diferentes papéis familiares são um aspecto medianamente valorizado 
por estes jovens. Assim, os sujeitos pertencentes a este grupo revelam que a 
aquisição de transições normativas e sociais são um aspecto importante na definição 
da idade adulta, contudo parecem relutantes em perspectivar compromissos a longo 
prazo. Tendo em conta estes aspectos, decidiu-se denominar este grupo por 
tradicional descomprometido (Quadro 17).   
 
Estudo(s) Empírico(s) 
 
 
108 
Os outros clusters foram considerados clusters de transição, uma vez que os 
sujeitos que pertencem a estes clusters caracterizam-se por valorizar, quer 
marcadores que realçam a aquisição de papéis sociais (transições sociais, transições 
biológicas e legais, competências familiares e compromissos), quer marcadores 
individualistas e psicológicos na definição da adultez. Desta forma, estes jovens 
parecem encontrar-se numa posição de transição entre a adopção de perspectivas 
mais tradicionais e perspectivas mais modernas e individualistas no que toca à 
definição da idade adulta. Apesar destes 4 clusters apresentarem características mais 
ou menos semelhantes entre si, podemos distinguir dentro deste grupo de transição 
diferentes subgrupos. Por exemplo, os sujeitos pertencentes ao cluster 1 parecem ter 
uma perspectiva mais assente na valorização dos papéis familiares e da 
responsabilidade individual na definição da idade adulta (transição familista), do que 
os sujeitos do cluster 5 em que os papéis familiares são menos valorizados. Por seu 
lado, os sujeitos do cluster 3 e 4 valorizam de igual modo todos os marcadores, 
contudo, ao passo que para os sujeitos do cluster 4 estes marcadores são percebidos 
como muito relevantes na definição da idade adulta (transição comprometido), para os 
sujeitos do cluster 3, definem moderadamente a adultez (transição moderada).   
 
Quadro 17. Caracterização dos grupos: transição, individualsta e tradicional 
descomprometido 
 Transição 
 
Individualista  
 
Tradicional 
Descomprometido 
 1 3       4    5     2 6 
Competências 
familiares + 0 + 0 - 0 
Transições 
biológicas, sexuais 
e legais  
0 0 + 0 - + 
 
Transições sociais 
 
+ 0 + + - + 
Independência/ 
Maturidade 
emocional 
 
+ 0 + + 0 - 
Estabelecimento 
de Compromissos + 0 + + - 
- 
 
 
De seguida relacionou-se cada um dos grupos da amostra (estudantes do 
ensino profissional, estudantes do ensino superior, trabalhadores sem qualificação 
superior e trabalhadores licenciados) com a solução de clusters encontrada [χ2(1, 
219)=37.07: p<.00]. Tal como se pode verificar no quadro 18, há uma distribuição 
relativamente homogénea dos quatro grupos profissionais no cluster 3 (pertencente ao 
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grupo de transição), que se caracteriza por apresentar valores médios em todas as 
variáveis (Quadro 16) e onde se situa o maior número de sujeitos. Os clusters em que 
parece existir uma maior diferenciação de grupos profissionais são o cluster 2 e o 
cluster 6. No grupo de sujeitos com uma concepção de idade adulta mais individualista 
(cluster 2) encontramos essencialmente os trabalhadores licenciados (23.5%) e 
estudantes unversitários (13.4%), ou seja, os indivíduos com nível educacional 
superior. Por seu lado, os jovens que se identificam com uma concepção de adultez 
assente num estatuto social mais tradicional, mas descomprometida (cluster 6), são 
principalmente sujeitos que já se encontram inseridos no mercado de trabalho, 
independentemente do nível de qualificação educacional.     
 Repetiu-se este procedimento, para a variável de emancipação da residência 
parental e para o género, contudo o valor de qui-quadrado não se revelou significativo.        
 
Quadro 18. Relação entre estatuto profissional e pertença a cluster (%) 
 Transição Individualista Tradicional 
descomprometido 
Grupos 
Profissionais 
cl 1 cl3 cl4 cl5 cl 2 cl6 
Estudantes 
profissionais 
13.6% 34.1% 29.5% 9.1% 6.8% 6.8% 
Estudantes 
universitários 
17.1% 35.4% 3.7% 20.7% 13.4% 9.8% 
Trabalhadores sem 
licenciatura 
11.9% 25.5% 9.8% 7.1% 7.1% 19% 
Trabalhadores com 
licenciatura 
7.8% 40.5% 14.3% 11.8% 23.5% 21.6% 
 
3.3.6.3. Estatutos identários na transição para a idade adulta 
A construção da identidade tem sido referenciada pela literatura como uma das 
tarefas fundamentais para a conquista da autonomia e para o posterior 
estabelecimento do estatuto de adulto. Partindo do quadro conceptual dos estatutos 
identitários de Marcia (1966), pretende-se nesta secção averiguar de que modo é que 
a experimentação de papéis de adulto poderá influenciar o desenvolvimento da 
identidade. Visa-se também analisar se os processos de exploração e investimento 
poderão influenciar a percepção do sujeito como adulto e verificar a associação entre 
os estatutos de identidade e valorização de diferentes aspectos do ser adulto.  
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3.3.6.3.1. Estatutos identitários e experimentação de papéis de adulto 
No que diz respeito às relações entre estatutos de identidade e experimentação 
de papéis de adulto, foram enunciadas as seguintes hipóteses: 
 Hipótese H1c: A presença de investimento, característico dos estatutos de 
identidade vicariante e identidade construída será mais característico dos 
trabalhadores do que dos estudantes. 
  Hipótese H2c: A ausência de investimento, característico dos estatutos de 
identidade difusão e de identidade moratória, será mais característico dos estudantes 
do que dos trabalhadores. 
 Realizou-se uma análise de variância (one-way ANOVA) para testar estas 
hipóteses. Tal como se pode verificar no quadro 19, a análise dos dados indica-nos a 
presença de diferenças significativas para os estatutos de moratória e de difusão, mas 
não se registam diferenças para os estatutos de identidade vicariante e identidade 
construída. A análise das médias para o estatuto de moratória revela que os 
estudantes se identificam mais com este estatuto de identidade, do que os 
trabalhadores. No entanto, contrariamente ao previsto, verifica-se que são os 
trabalhadores, e não os estudantes, a caracterizarem-se mais com o estatuto de 
difusão. Deste modo, a hipótese H1c foi infirmada e a hipótese H2c foi parcialmente 
confirmada. 
 A análise dos dados permite ainda constatar que em ambos os grupos, o estatuto 
que apresenta médias mais elevadas, é o de identidade construída, sendo assim, o 
estatuto mais característico da amostra.          
 
Quadro 19. Estatutos de Identidade: Análise de variância, médias e desvio-padrão em 
função do estatuto ocupacional 
Variáveis  Estudantes 
n=122 
Trabalhadores 
n=90 
F Sig. 
 Média D.P. Média D.P.   
Estatuto Ident. Difusão 1.97  .37 2.12 .41 7.50 .007 
Estatuto Ident. Vicariante 1.97  .37 2.05  .46 1.95 ,16 
Estatuto Ident. Moratória 2,29  .39 2,15  .27 7.18 .008 
Estatuto Ident  Construída 2,53  .23 2,52  .29 .06 .80 
 
Hipótese H3c: A presença de investimento, característico dos estatutos de 
identidade vicariante e identidade construída, será mais característicos dos jovens que 
já efectuaram transições familiares (casamento/união de facto e parentalidade) do que 
dos jovens que ainda não realizaram estes compromissos. 
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Não se registaram diferenças significativas para nenhuma das variáveis, 
indicando que os estatutos de identidade não se diferenciam em função de transições 
familiares, infirmando deste modo a nossa hipótese. 
Hipótese H4c: Os estatutos de identidade moratória e construída será mais 
característicos dos sujeitos que já efectuaram a emancipação da residência parental, 
do que os sujeitos que ainda não realizaram esta transição. 
Contrariamente ao previsto não se registou nenhuma diferença significativa 
entre os grupos, infirmando deste modo a nossa hipótese.   
Hipótese H5c O estatuto de identidade moratória seja mais característico dos 
estudantes do ensino superior, do que dos trabalhadores e dos estudantes do ensino 
profissional.  
Hipótese H6c:O estatuto de identidade de difusão seja mais característico dos 
estudantes do ensino profissional, do que dos trabalhadores e estudantes do ensino 
superior. 
 Foram encontradas diferenças significativas para o estatuto de identidade de 
moratória [(F(3, 207)=9.88; p<.00], no entanto, contrariamente ao esperado, os testes 
de post-hoc indicam que os estudantes do ensino profissional constituem o grupo com 
valores mais elevados neste estatuto de identidade (Quadro 20), infirmando a hipótese 
H5c.  
 No que diz respeito ao estatuto de identidade difusão [F(3, 211)=5.18; p<.00], 
verifica-se que os estudantes do ensino profissional em conjunto com os dois grupos 
de trabalhadores apresentam médias significativamente mais elevadas do que os 
estudantes do ensino superior neste estatuto. Deste modo, H6c foi parcialmente 
confirmado. 
Quadro 20. Estatutos de Identidade: Análise de variância, médias e desvio-padrão 
 
 
Estudantes Trabalhadores  
F 
 
Sig 
Post-
Hoc 
Variáveis Profissionais 
N=42 
Universitários 
N=80 
S/licenciatura 
N=42 
C/licenciatura 
N=49 
   
 M D.P M D.P M D.P M D.P    
Difusão 2.10 ,37 1.90 ,34 2.15 ,38 2,09 ,44 5,18 ,002 a,c,d>b 
Moratória 2,45 ,28 2,21 ,27 2,27 ,41 2,06 ,42 9,88 ,000 a>b,c>d 
Vicariante 2,07 ,30 1,92 ,40 2,11 ,47 2,00 ,45 2,34 ,075  
Construída 2,61 ,24 2,49 ,22 2,57 ,25 2,48 ,31 2,58 ,057  
a= estudante profissional; b= estudante universitário; c=trabalhador sem licenciatira; 
d=trabalhador com licenciatura 
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Hipótese H7c: Os estatutos de identidade vicariante e identidade construída, 
são mais característicos de sujeitos com a percepção de si próprio como adulto, do 
que os estatutos de difusão e moratória.  
Hipótese H8c Os estatutos de identidade difusão e de identidade moratória 
são mais característicos em sujeitos que ainda não se percepcionam como adultos 
(adultos emergentes), do que os estatutos de identidade vicariante e construída.     
Os resultados indicam a existência de diferenças significativas apenas para o 
estatuto de moratorium (Quadro 21). Através da análise das médias é possível concluir 
que os adultos emergentes se posicionem mais no estatuto de moratorium. Desta 
forma, a hipótese H8c foi parcialmente confirmada e a hipótese H7c foi infirmada.  
Quadro 21 - Estatutos de identidade em sujeitos que atingiram ou não a idade adulta: 
médias, desvio-padrão 
Variáveis  Atingi a idade adulta 
n=133  
Ainda não atingi a idade 
adulta 
n=74   
 
F 
 
Sig. 
 Média DP Média DP   
Difusão 
2.05 .40 2.00  .37 .89 .33 
Vicariante 
2.01 .44 1.99 .35 .16 ,69 
Moratória 
2.18 .39 2.30 .27 5.12 ,01 
Construída 
2.51 .25 2.54 .24 .49 ,49 
 
 
3.3.6.3.2. Estatutos identitários e marcadores de adultez 
Outro dos objectivos deste estudo era observar de que modo, determinadas 
concepções de adultez poderiam se relacionadar com o desenvolvimento identitário. 
Deste modo, elaboraram-se as seguintes hipóteses em que se espera que:  
 
Hipótese H9c, O estatuto de difusão, caracterizado pela ausência de 
explorações e investimento, esteja associado a uma conceptualização maturacional e 
formal (transições biológicas, sexuais e legais) da idade adulta.  
Hipótese H10c, O estatuto de identidade de moratória, caracterizado pela 
presença de explorações e ausência de investimento, esteja associado a uma 
conceptualização individualista (independência e maturidade emocional) da idade 
adulta.  
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Hipótese H11c, O estatuto de identidade vicariante, caracterizado pela 
presença de investimento na ausência de explorações, esteja associado a uma 
conceptualização familista (competências familiares), social (transições sociais) e 
comprometida (estabelecimento de compromissos)  da idade adulta.  
Hipótese H12c, O estatuto de identidade construída, caracterizado pela 
presença de investimentos resultantes de explorações prévias, esteja associado a 
uma conceptualização individualista (independência e maturidade emocional) e social 
(transições sociais) da idade adulta.     
 
Para se testar estas hipóteses efectuou-se uma correlação entre os estatutos 
de identidade de Marcia e os diversos marcadores de entrada na idade adulta. O 
quadro 22 apresenta os resultados desta análise.  
  
Quadro 22 Correlações entre Estatutos de Identidade e Marcadores de Adultez 
 Competências 
Familiares 
Transições 
Biológicas e 
Legais 
Transições 
Sociais 
Independência/ 
Maturidade 
Emocional 
Estabelecimento 
de 
Compromissos 
I. Difusão -.020 .229(**) ,039 -.097 .015 
I. Moratória .167(*) .340(**) .198(**) .027 .105 
I. Vicariante .219(**) .434(**) .260(**) .140 .118 
I.Construída .099 .199(**) .140(*) -.116 .082 
* p < .05   **p<.01 
 
Como se pode constatar na matriz de correlações, os dados indicam que os 
marcadores de transições biológicas legais, sexuais e legais correlacionam-se 
positivamente com todos os estatutos identitários.  
Assim, tal como se tinha previsto, existe uma associação positiva entre o 
estatuto de identidade de difusão e os marcadores biológicos, sexuais e legais de 
adultez, confirmando-se desta forma a hipótese H9c. Também de acordo com o 
esperado, observam-se correlações entre o estatuto de identidade vicariante e os 
marcadores de competências familiares e transições sociais, não se registando, no 
entanto, nenhuma associação com os marcadores de compromissos. Desta forma, a 
hipótese H11c é parcialmente confirmada. Relativamente à hipótese H12c, os dados 
apoiam parcialmente esta hipótese, uma vez que se constata uma correlação entre o 
estatuto de identidade construída e os marcadores de transições sociais, mas não com 
os marcadores de independência e maturidade emocional.    
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 Finalmente, não se verifica nenhuma associação entre o estatuto de 
identidade de moratória e o marcador de independência e maturidade emocional. De 
facto, os dados sugerem que este estatuto de identidade se encontra unicamente 
correlacionado com os marcadores de transições sociais e transições biológicas, 
sexuais e legais, infirmando assim a hipótese H10c. 
 
3.3.6.4. Síntese dos resultados da 1ª fase do estudo 
Tendo em conta as questões de investigação inicialmente definidas para este 
estudo, verifica-se que a maioria dos jovens que compõem amostra se identifica com o 
estatuto de adulto, no entanto, esta percepção só se torna evidente a partir dos 23-24 
anos de idade. Tal como previsto, a experimentação de papéis de adulto, 
nomeadamente o papel de trabalhador, de cônjuge/companheiro(o), de pai ou de mãe 
e a emancipação da residência parental, parece favorecer a percepção de si como 
adulto. Verifica-se ainda que os rapazes se percepcionam mais como adultos do que 
as raparigas e que esta percepção é independente do nível educacional dos 
participantes. 
Segundo os jovens da amostra, a entrada na idade adulta é definida 
principalmente através de indicadores de maturidade individual, ou seja, marcadores 
de independência e maturidade emocional, sendo o sentido de responsabilidade, o 
marcador mais valorizado pela maioria dos jovens. Verifica-se que a passagem por 
algumas transições normativas de entrada na idade adulta, nomeadamente a 
conjugalidade e a entrada no mercado de trabalho, e variáveis sociodemográficas, 
como o nível educacional influenciam o modo como os jovens conceptualizam a idade 
adulta, não se registando, no entanto, em diferenças em função do sexo. No que se 
refere a padrões de adultez, foi possível identificar 6 grupos distintos de concepções 
de adultez. Temos por um lado, um padrão individualista que se caracteriza pela 
exclusiva valorização da independência e maturidade psicológica na conceptuaçização 
da adultez. Este padrão parece ser mais característico de jovens com um nível 
educacional elevado. Por outro lado, verifica-se a existência de um padrão mais 
tradicional, associada à aquisição de papéis sociais e a factores legais e biológicos, 
mas onde o estabelecimento de compromissos duradouros não é percepcionado como 
relevante na definição da idade adulta. Estes tradicionais descomprometidos 
correspondem sobretudo a indivíduos já inseridos no mercado de trabalho (qualquer 
que seja o nível de qualificação educacional). Finalmente, regista-se ainda a presença 
de padrões de que parecem encontrar-se numa posição de transição entre 
perspectivas mais tradicionais e perspectivas mais modernas (padrões de transição). 
 
Estudo(s) Empírico(s) 
 
 
115 
É neste tipo de padrões que a maioria dos indivíduos se inscrevem, 
independentemente do estatuto profissional e do nível educacional. Verificou-se que 
estes padrões eram independentes do sexo, situação conjugal e emancipação 
residencial. 
No que diz respeito aos estatutos identitários, os nossos dados indicam-nos que 
a única transição normativa que parece influenciar o desenvolvimento identitário é a 
inserção profissional. Tal como previsto, de uma forma geral, os estudantes são mais 
moratórios do que os trabalhadores, no entanto, verifica-se também que a inserção 
profissional não se encontra associada a um estatuto identitário mais complexo, ou 
seja, os trabalhadores são mais difusos do que os estudantes. A análise dos 
resultados indica-nos que o estatuto identitário que parece diferenciar o modo como os 
jovens se percepcionam relativamente ao estatuto de adulto, é o estatuto de 
identidade moratória. De uma forma geral, os jovens com índices mais elevados neste 
estatuto, não se percepcionam como adultos (adultos emergentes). Finalmente, 
verificou-se que determinadas concepções de adultez se encontram associadas a 
certos estatutos identitários. Por exemplo, concepções de adultez assentes em 
indicadores de transições sociais encontram-se mais relacionados com os estatutos 
identitários que se caracterizam pela presença de investimento (identidade vicariante e 
identidade construída). Constatou-se também que os marcadores de transições 
biológicas, sexuais e legais são concensuais nos diversos estatutos, relacionando-se 
positivamente com os quatro estatutos identitários.      
      
 
3.4.  2ª FASE DO ESTUDO 
3.4.1. Objectivos 
Recorrendo ao uso de metodologias quantitativas, numa primeira fase do 
estudo, visou-se analisar as opiniões dos jovens relativamente ao que significa ser 
adulto, a partir de diversos marcadores de entrada na idade adulta, construídos a partir 
de estudos efectuados nos Estados Unidos por Arnett (2000). 
Nesta 2ª fase do estudo, pretendeu-se explorar estes resultados, utilizando 
metodologias qualitativas que permitissem aceder às percepções espontâneas dos 
jovens sobre o que significa ser adulto. Uma vez que não foi encontrado nenhum 
estudo conduzido em Portugal que se reportasse ao discurso dos jovens sobre este 
tema específico, o recurso a esta metodologia tornou-se ainda mais pertinente. Com 
este trabalho pretendeu-se também analisar se as medidas quantitativas (marcadores 
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de adultez), utilizadas na primeira fase do estudo, são coincidentes com as 
concepções enunciadas pelos jovens e desta forma averiguar a adquação deste 
instrumento para a cultura Portuguesa. 
Como foi possível constatar na primeira fase do estudo, a maioria dos jovens 
da amostra ainda não efectuou a emancipação da residência parental. Deste modo, 
outro dos objectivos, desta fase do estudo, é o de averiguar quais as razões que, na 
perspectiva do sujeito, se encontram subjacentes à sua permanência ou saída da 
residência parental.  
Assim, esta fase do estudo visa explorar e também aprofundar algumas 
questões avaliadas durante a fase quantitativa do estudo.  
 
3.4.2. Método  
Tendo em conta estes objectivos, os sujeitos foram solicitados a responder por 
escrito a duas questões abertas, que se encontram integradas no questionário 
complementar (Anexo A1), não lhes sendo fornecida nenhuma informação quanto à 
forma e extensão das respostas. Convém destacar que, as questões desta fase do 
estudo foram apresentadas em primeiro lugar aos sujeitos, de modo a que as 
respostas ao questionário de marcadores de adultez (Arnett, 2001), não 
influenciassem as respostas dadas.  
Deste modo, os sujeitos foram solicitados a responder por escrito às seguintes 
questões abertas: 
a) O que significa para si ser adulto? 
b) Vive em casa dos seus pais? Se sim, porquê? Se não, porquê? 
As respostas foram tratadas com base em técnicas de análise de conteúdo, 
procedendo-se à codificação das respostas e à criação de categorias. Ao longo deste 
processo de análise qualitativa, listas de categorias foram criadas e revistas de modo a 
englobar satisfatoriamente todos os dados num menor número possível de categorias. 
Note-se que nesta metodologia se garantiu que as categorias fossem homogéneas (i. 
e. contivessem elementos com as mesmas propriedades ou características), 
exaustivas (i. e. procurassem considerar sem exclusões todos os elementos do texto), 
e exclusivas (i.e. um mesmo elemento não pudesse ser incluído em diversas 
categorias distintas) (Bardin, 1977). 
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Os dados obtidos foram posteriormente alvo de tratamento quantitativo com o 
intuito de averiguar o grau de tipicidade das categorias e a sua associação a outras 
variáveis. Relativamente à tipicidade das categorais analisadas a partir de um 
processo de análise de frequências, as categorias que se aplicam a mais do que 50% 
dos casos são classificadas como típicas; as que se aplicam a mais do que 30% mas 
menos do que 50% dos casos, como frequentes; e as categorias que se aplicam a 
mais do que 10% mas menos do que 30% dos casos são denominadas de ocasionais. 
As categorias que aparecem em menos do que 10% dos casos são suprimidas, 
excepto quando uma categoria específica é particularmente ilustrativa do domínio, 
sendo nestes casos denominados residuais (Hill, Thompson, & Williams, 1997).  
É de salientar que a utilização deste tipo de metodologias levanta questões 
quanto à fiabilidade de tratamento dos dados, destacando-se dois aspectos: por um 
lado a influência exercida pelo investigador sobre o sujeito que responde, e por outro 
lado, a dificuldade em controlar a influência de variáveis subjectivas na análise de 
conteúdo dos dados. Relativamente a esta última questão, Estanque e Mendes (1997; 
in Teixeira, 2006) referem que a realidade é inseparável do sujeito que a apreende e, 
nesse sentido, é sempre “moldada” pelo próprio acto de conhecer.  
Tendo em conta estes constragimentos, tentaram-se controlar estas 
dificuldades, por um lado, padronizando a linguagem, apresentação e instruções do 
estudo nas diferentes administrações, e por outro lado, solicitando a participação de 
juízes externos sobre o trabalho de categorização efectuado.  
 
3.4.3. Estudo das percepções de adultez 
Tendo em conta que a sociedade Portuguesa se caracteriza por uma 
“modernização inacabada” (Machado e Costa, 1998), situando-se numa caminhada 
entre a tradição e a modernidade, perspectiva-se a co-existência de diferentes 
percepções associadas ao ser adulto. Por um lado, espera-se a presença de 
percepções associadas ao modelo tradicional de transição para a vida adulta, 
ancoradas em categorias sociais como a vida profissional e familiar. Por outro lado, a 
dificuldade em atingir este modelo e a emergência de valores associados a 
sociedades mais individualistas, poderá conduzir ao surgimento de percepções mais 
focalizadas em categorias de maturidade individual. Assim, espera-se a coexistência 
de diferentes tipos de percepções de adultez na nossa amostra. 
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Para além da identificação de percepções de adultez, pretende-se também, 
analisar a influência de variáveis sócio-demográficas (género, estatuto ocupacional, 
nível educacional e situação residencial) sobre essas percepções.  
Para a concretização destes objectivos utilizou-se a metodologia qualitativa 
anteriormente descrita.  
 
3.4.3.1. Resultados: 
Neste processo de categorização, emergiram cerca de 11 categorias, no 
entanto, apenas cinco delas apresentavam frequências superiores a 5%. Deste modo 
foram, suprimidas as categorais: competências interpessoais, maturidade física, 
liberdade restringida, estabelecimento de compromissos, estabelecimento de 
objectivos de vida e transmissão de valores. Apesar das categorias cidadania/deveres 
sociais e constituição de uma família própria apresentarem valores abaixo dos 10%, 
decidiu-se mantê-las por representarem aspectos considerados relevantes para o 
estudo.  
Deste modo, os resultados indicam que a categoria responsabilidade constitui a 
definição mais típica de idade adulta, seguida da categoria autonomia e maturidade 
psicológica e da categoria independência económica. O sentido de responsabilidade 
poderá ser considerado como um elemento de maturidade psicológica, contudo dada a 
incidência desta resposta decidiu-se mantê-la como uma categoria independente, com 
intuito de destacar este aspecto de maturidade individual.    
Quadro 23 - Frequência dos casos em cada categoria   
Categorias Frequências Percentagem Tipicidade 
responsabilidade  162 74% Típico 
autonomia e maturidade psicológica 92 43.6% Frequente 
independência económica  38 15.6% Ocasional 
cidadania/deveres sociais  21 9% Residual 
construir uma família própria 16 7.3% Residual 
 
 O sentido de responsabilidade é percepcionado como o aspecto mais típica do 
que significa ser adulto. Cerca de 74% dos sujeitos referiram-se a esta categoria como 
a capacidade para decidir e assumir as consequências dos seus actos. Também se 
engloba nesta categoria a capacidade para assumir determinados papéis de adulto 
como o papel profissional e familiar.  
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 Autonomia e maturidade psicológica. Os jovens mencionam frequentemente 
(43.6%) aspectos associados ao processo de autonomização em relação às figuras 
parentais e ao desenvolvimento psicológica como características definidoras da idade 
adulta. Assim, nesta categoria incluem-se aspectos que destacam a aquisição de uma 
maior independência/autonomia em relação às figuras parentais, em termos 
emocionais e funcionais/instrumentais, a consolidação da identidade, um maior auto-
conhecimento, o controlo do comportamento e das emoções, o desenvolvimento de 
maior sentido de empatia, de tolerância e aceitação pelas diferenças individuais e a 
aquisição de competências e de estratégias de resolução de problemas resultantes da 
experiência pessoal. Por exemplo, uma jovem universitária referiu que ser adulto é (…) 
Conseguir colocar-se na perspectiva do outro e aceitar, respeitando as suas diferenças 
(...) é ter maturidade para resolver os meus problemas sozinha.  
 
 Independência económica. Para alguns jovens (15.6%) a idade adulta encontra-
se associada à capacidade ser auto-suficiente economicamente, ou seja, nesta 
categoria encontram-se também aspectos associados à integração no mundo do 
trabalho e à estabilidade económica. Segundo um jovem trabalhador ser adulto (…) é 
ter a capacidade para se orientar economicamente sozinho. 
 
 Cidadania e deveres sociais. Nesta categoria, mencionada por cerca de 9% dos 
jovens, encontramos aspectos relacionados com direitos e responsabilidade dos 
indivíduos perante os outros, assim como a possibilidade a uma plena participação na 
sociedade.  
 
 Construir família própria. Cerca de 7% dos jovens referiram que a idade adulta se 
associa a transições familiares. São ainda incluídas nesta categoria aspectos que se 
relacionam com a capacidade para cuidar e educar uma família.       
  
 Com o intuito de averiguar se estas percepções se diferenciavam de acordo com 
o contexto de pertença social dos sujeitos, efectuaram-se diversos testes de qui-
quadrado em função do nível educacional, estatuto profissional, situação residencial, 
conjugalidade e sexo dos participantes. Registou-se apenas uma diferença 
significativa em função do sexo, para a categoria autonomia e maturidade psicológica 
[χ2(1,202)=4.14; p<.05]. Os resultados indicam que os rapazes parecem valorizar mais 
os aspectos associados à independência e à auto-determinação do que as raparigas 
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na definição da idade adulta. As restantes análises revelaram que as percepções de 
adultez são independentes destas variáveis.  
 
3.4.4. Razões associadas à permanência vs. saída da residência parental  
 Como foi possível verificar na fase 1 do estudo, mais de metade dos jovens 
ainda se encontra a residir com os pais. Retomando alguns dados quantitativos com 
intuito de analisar melhor esta situação, os testes de qui-quadrado indicam que a 
emancipação residencial é independente do sexo e do nível educacional dos 
participantes, contudo o estatuto ocupacional parece ser um factor diferenciador. 
Como é possível constatar no quadro 24, existem significativamente mais estudantes a 
residir em casa dos pais do que trabalhadores. Apesar deste resultado parecer ser 
indicativo da importância da independência financeira nesta transição, existe ainda um 
número considerável de jovens trabalhadores (35%) que não se emanciparam em 
termos residenciais.         
 
Quadro 24. Caracterização do estatuto residencial em função do sexo, estatuto 
profissional e nível educacional 
Variáveis Permanência em casa Saída de casa χ2 
Sexo    
Homens  44.1% 45.9% 
Mulheres 55.9% 53.9% 
n.s. 
Estatuto Ocupacional    
Estudantes 65% 35% 
Trabalhadores 35% 56.6% 
.02 
Nível de Escolaridade    
Até ao 12º ano 42.3% 37.5% 
Escolaridade Superior 57.7% 62.5% 
n.s. 
 
 Com base na análise de conteúdo das respostas dadas pelos sujeitos, relativas 
às razões de permanência vs. saída da casa dos pais, foi possível identificar quatro 
categorias de resposta para permanência em casa dos pais e quatro categorias para a 
emancipação da residência parental (Quadro 25). Existe um número significativamente 
superior de respostas dadas para situação de permanência em casa (68.3%) 
comparativamente à situação de emancipação residencial (31.7%). É de salientar que 
aos jovens é pedido justificar a sua situação residencial. Tal facto explica o número 
superior de respostas associadas à permanência em casa dos pais.   
De seguida, analisar-se-á mais detalhadamente cada uma destas situações.  
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Quadro 25. Categorias de permanência vs. saída da residência parental 
 Categorias Nº total de 
respostas 
Percentagem 
(%) 
Dependência económica 
Dependência afectiva 
Vantagens/ 
Sem motivo para sair 
 
Permanência em 
casa dos pais 
Não ter família própria 
 
 
166 
 
 
68.3 
Estudar e trabalhar longe 
Constituir família  
Autonomização 
 
Saída de casa dos 
pais 
Problemas Familiares 
 
77 
 
31.7 
 
3.4.4.1. Resultados 
3.4.4.1.1. Razões associadas à permanência em casa dos pais 
 Relativamente às razões de permanência em casa dos pais, a análise de 
conteúdo revela a existência de quatro categorias que a seguir se irão detalhar, por 
ordem decrescente da sua frequência (quadro 26).  
 
Quadro 26. Razões associadas à permanência em casa dos pais 
Categorias Frequências Percentagem 
(%) 
Tipicidade 
Dependência económica 92 55.4 Típica 
Comodidade/sem motivo para sair 39 23.5 Ocasional 
Dependência Afectiva 28 16.9 Ocasional 
Não ter família própria 7 4.2 Residual 
 
 Dependência Económica. É a categoria mais frequentemente apontada pelos 
jovens (55.4%) como justificação da sua permanência em casa, sendo deste modo 
considerada uma categoria típica. Os jovens que mencionam esta categoria, referem-
se à incapacidade financeira para suportarem autonomamente as despesas relativas a 
ter uma casa. Através da análise destas respostas foi possível constatar que os jovens 
se encontravam frequentemente em situações de empregos precários e instáveis, ou 
em fase de estudos: (…) como ainda estou a estudar não tenho uma independência 
total. Estou financeiramente dependente dos meus pais (…) (estudante universitária) 
ou então (…) porque ainda não tenho uma situação financeira estável (jovem 
trabalhadora). 
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Comodidade/Sem motivo para sair. Outra razão frequentemente apontada 
(23.5%), diz respeito às vantagens e comodidades percepcionadas pelos jovens em 
continuarem a viver com os pais. Os jovens mencionam ainda, por vezes, que têm 
uma boa relação com os pais onde a sua independência é garantida, não sentindo 
assim necessidade de alterar esta situação. Na verdade, alguns jovens dizem que (…) 
Nunca coloquei a questão de não viver (…) ainda não vi necessidade de viver sozinho 
(jovem trabalhador).  
 
 Dependência Afectiva. Ocasionalmente alguns jovens (16.9%) justificam que 
continuam a residir com os pais, por não se sentirem preparados para viver longe 
destes. Referem a existência de uma relação emocional forte com os pais e a 
necessidade de protecção e apoio por parte destes. Uma jovem estudante do sexo 
feminino menciona que continua a viver com os pais (…) porque é onde eu pertenço. 
Gosto de viver com os meus pais e não me sento preparada para viver em mais lado 
nenhum. 
 
 Não ter família própria. Para poucos jovens (4.2%) a emancipação da residência 
parental só se justifica com o momento de formação de família própria por parte do 
jovem, nomeadamente através do casamento, encontrando-se frequentemente 
discursos que mencionam: Ainda não saí de casa dos meus pais porque sou solteira. 
  
Relativamente às três categorias mais frequentes (Dependência económica, 
vantajoso, dependência afectiva), como se pode verificar nos quadros abaixo 
indicados (Quadro 27, 28 e 29), o estatuto profissional é a variável que parece melhor 
diferenciar as respostas dos sujeitos. Não se se registaram diferenças significativas 
em função do sexo em nenhuma das categorias.  
 
 No que diz respeito às categorias de dependência económica e comodidade, 
foram maioritariamente os estudantes que deram mais respostas que se inscrevem 
nestas categorias. Relativamente à categoria de dependência afectiva, verifica-se o 
mesmo padrão das duas categorias anteriores, contudo neste caso, são também 
incluídos os sujeitos com um nível educacional, sobretudo, estudantes do ensino 
profissional. 
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Quadro 27. Caracterização da categoria Dependência Económica 
Variável Frequência Percentagem χ2 
Sexo   n.s. 
Homens  40 43.5  
Mulheres 52 56.5  
Estatuto Ocupacional   <.01 
Estudantes 63 68.5  
Trabalhadores 29 31.5  
Nível de Escolaridade   n.s. 
Até ao 12º ano 33 37.9  
Escolaridade Superior 54 62.1  
 
 
Quadro 28. Caracterização da categoria Comodidade/sem motivo para sair 
Variável Frequência Percentagem χ2 
Sexo   n.s. 
Homens  12 32.4  
Mulheres 25 67.6  
Estatuto Ocupacional   P<.05 
Estudantes 21 56.8  
Trabalhadores 16 43.2  
Nível de Escolaridade   n.s. 
Até ao 12º ano 12 32.4  
Escolaridade Superior 25 67.6  
 
 
Quadro 29. Caracterização da categoria Dependência Afectiva 
Variável Frequência Percentagem χ2 
Sexo   n.s. 
Homens  16 59.3  
Mulheres 11 40.7  
Estatuto Ocupacional   p<.00 
Estudantes 23 85.2  
Trabalhadores 4 14.8  
Nível de Escolaridade   p<.00 
Até ao 12º ano 19 73.1  
Escolaridade Superior 7 26.9  
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 Não foram também observadas diferenças significativas em função do sexo e do 
nível educacional, para o grupo de estudantes e para o grupo de trabalhadores. 
 
3.4.4.1.2. Razões associadas à saída de casa dos pais 
 No que toca às razões de saída de casa, foram também identificadas quatro 
categorias de resposta, que se encontram organizadas por ordem decrescente de 
frequência (Quadro 31). 
 
Estudar longe e razões profissionais. É a categoria mais frequentemente 
apontada pelos jovens da amostra (41.6%) para justificar a saída de casa dos pais. As 
respostas que fazem parte desta categoria referem-se à necessidade de deslocação 
dos jovens para locais distantes da residência parental, por motivos de estudo ou por 
razões laborais. 
 
Quadro 30. Razões associadas à saída de casa dos pais 
Categorias Frequências Percentagem 
(%) 
Tipicidade 
Estudar e trabalhar longe 32 41.56 Frequente 
Constituir família própria 27 35.1 Frequente 
Autonomização 12 15.58 Ocasional 
Problemas familiares 6 7.79 Residual 
 
Constituição de família própria. Esta é também uma categoria frequente, com 
35.1% das respostas dos sujeitos, indicando que a emancipação da residência 
parental se fez através da transição do casamento ou da coabitação.   
 
Autonomização. Ocasionalmente alguns jovens (15.6%) identificam esta 
categoria como motivadora da saída de casa dos pais. Nesta categoria encontramos 
sobretudo sujeitos que se encontram em situação de independência financeira, que 
decidem sair de casa por razões que se prendem com o desejo de ser autónomo e 
independente, assim como o crescimento pessoal resultante desta experiência.  
 
Problemas familiares. Nesta categoria a saída de casa dos pais resulta de 
conflitos familiares. Apenas 7.8% dos sujeitos assinalaram esta categoria.  
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No que toca à caracterização das categorias mais frequentes, iremos apenas 
ilustrar a categoria constituição de família própria, uma vez que se considera que a 
categoria Estudar e trabalhar longe, é por si suficientemente ilustrativa da situação, e 
a categoria Autonomização ser mencionada por apenas 12 sujeitos, impossibilitando 
esta análise.  
Como se pode observar no quadro 31, os sujeitos que se enquadram na 
categoria constituição de família própria, são na sua maioria trabalhadores com um 
nível de escolaridade mais baixo.   
 
Quadro 31 Caracterização da categoria Constituição de família própria 
Variável Frequência Percentagem χ2 
Sexo   n.s. 
Homens  11 40.7  
Mulheres 16 59.3  
Estatuto Ocupacional   p<.00 
Estudantes 1 3.7  
Trabalhadores 26 96.3  
Nível de Escolaridade   p<.05 
Até ao 12º ano 15 60  
Escolaridade Superior 10 40  
 
 
3.4.5. Síntese da 2ª fase do estudo 
Relativamente aos significados associados à idade adulta, verifica-se que o 
sentido de responsablidade é o aspecto mais frequentemente mencionado pela 
maioria dos jovens. Outras características frequentemente associadas ao ser adulto 
dizem respeito a questões de autonomização e maturidade psicológica, assim como a 
independência económica. Residualmente aspectos relacionados com transições 
normativas (constituição de família própria) e com responsabilidades e deveres 
sociais inerentes ao estatuto social de adulto (cidadania/deveres sociais) foram 
referidos pelos jovens. Com excepção à categoria autonomização e maturidade 
emocional, que parece diferenciar-se em função do sexo (os rapazes referem mais 
vezes esta categoria do que as raparigas), as restantes categorias são independentes 
de variáveis sócio-demográficas como o nível educacional, o estatuto ocupacional e o 
género. Desta forma, este estudo qualitativo parece ir de encontro aos resultados 
encontrados na primeira fase do estudo (quantitativo), uma vez que são os mesmos 
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aspectos associados à independência e maturidade individual, a serem mais 
salientados pelos jovens.  
No que diz respeito ao estudo das motivações para morar ou sair de casa dos 
pais, a principal razão apontada pela maioria dos jovens para continuar a residir em 
casa dos pais, é a dependência económica. Outras categorias, ocasionalmente 
referidas, como justificação da permanência na residência parental, prendem-se com 
vantagens e facilidades encontradas naquele regime residencial e relações de 
dependência afectiva em relação às figuras parentais. Verificou-se que são sobretudo 
os estudantes a apontarem estas razões. No que diz respeito às motivações 
subjacentes à emancipação residencial, a maioria dos jovens menciona que saiu de 
casa dos pais por razões que se prendem com a distância ao local de estudo ou 
trabalho, assim como a constituição de uma nova família. Ocasionalmente os sujeitos 
referem que essa decisão se deve ao desejo de ser autónomo e independente.          
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4. Introdução 
 
Nesta secção proceder-se-á à análise e discussão dos resultados obtidos, 
confrontando-os com as hipóteses e questões de investigação inicialmente avançadas 
para os estudos, assim como os referênciais teóricos adoptados.  
 
4.1. Discussão dos resultados da 1ª fase do estudo 
4.1.1. Percepção subjectiva do estatuto de adulto 
Em que ponto da vida é que um indivíduo se torna adulto? 
Verifica-se que apesar de grande parte das transições, consideradas como 
normativas da entrada na idade adulta, ainda não se terem efectuado pela maioria dos 
sujeitos (como o casamento, a parentalidade e a emancipação residencial), cerca de 
62% dos jovens da amostra já se percepciona como adulto. É entre os 23 e 24 anos 
de idade que esta percepção se torna mais evidente, o que corresponde para muitos à 
finalização dos estudos superiores e à inserção profissional. De facto, os resultados 
indicam que a inserção no mercado de trabalho constitui uma transição fundamental 
para a entrada na idade adulta. Os nossos resultados indicam que, tal como era 
esperado, os trabalhadores percepcionam-se significamente mais como adultos do 
que os estudantes (H1a). Na verdade, estudos mostram (Guerreiro & Abrantes, 2004) 
que ter um trabalho e ser independente economicamente, é um pré-requisito (quase) 
necessário para futuras transições, tais como, sair de casa dos pais, casar e ter filhos. 
Adicionalmente, esta experiência constitui para muitos jovens o primeiro papel e 
contacto com o “mundo dos adultos”, implicando novas exigências, responsabilidades 
e mudanças no seu modo de estar.   
Para além desta transição, a conjugalidade e a parentalidade parecem também 
favorecer a percepção de si como adulto, confirmando as nossas hipóteses (H2a). 
Apesar da amostra deste estudo ser pouco representada por sujeitos casados ou em 
união de facto e sujeitos com filhos, exigindo por isso cuidados na interpretação destes 
dados, os resultados encontrados parecem indicar que a experimentação destes 
papéis familiares influencia o modo como os sujeitos se posicionam relativamente ao 
estatuto de adulto. Diversos estudos vão de encontro a perspectiva (Shanahan et al, 
2005; Westeberg, 2003) assinalando que as responsabilidades inerentes a estas 
transições (nomeadamente a parentalidade), promovem a maturidade psicológica e 
funcionam como aspectos que marcam uma efectiva separação com a família de 
origem. Segundo alguns autores, a experiência da conjugalidade e da parentalidade 
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constituem pontos de viragem qualitativos no modo como os sujeitos se 
percepcionam, funcionando como acontecimentos chave que transformam e 
cristalizam as identidades adultas (Settersten, 2006). Assim, o que torna estes 
acontecimentos particulares transformadores é o foco de atenção, que se transfere do 
indivíduo para o outro. 
De modo semelhante, os resultados indicam que a emancipação da residência 
parental constitui uma transição que influencia positivamente a entrada na idade adulta 
(H3a). De facto, a saída de casa dos pais poderá funcionar como um importante 
processo de aprendizagem e de aquisição de competências para a vida adulta. A 
investigação sugere que o processo de emancipação da residência parental se 
encontra positivamente associada ao processo de autonomização, constituíndo um 
importante indicador de maturidade psicológica (Dubas & Peterson, 1996) e 
consequentemente um marcador de entrada na vida adulta. Verificou-se, no entanto, 
que a emancipação da residência parental não influencia a percepção de adultez 
dentro do grupo dos estudantes e dentro do grupo dos trabalhadores. Estudos com 
estudantes universitários indicam que a saída de casa dos pais não corresponde 
necessariamente a uma maior autonomia psicológica, uma vez que muitos estudantes 
continuam a depender do apoio emocional e instrumental dos pais durante o período 
de estudos (Valery, O’Conner & Jennings, 1997). Por exemplo, é habitual assistir-se a 
“idas a casa” com o intuito de buscarem roupa lavada e mantimentos para a semana. 
Por outro lado, verifica-se também que, muitos dos jovens que continuam a viver com 
os pais, fazem-no sob um regime de semi-autonomia, onde as relações entre pais e 
flilhos são estruturadas a partir de um modelo de interdependência, onde é concedida 
uma grande liberdade aos jovens (Guerreiro & Abrantes, 2003, 2007; Pais, 2001; 
Pappámikail, 2004). De facto, a análise do discurso dos jovens relativamente às 
razões de permanência em casa dos pais ilustra que muitos jovens não sentem 
necessidade de sair. No caso particular dos trabalhadores, os dados parecem indicar 
que a experimentação do papel de trabalhador é suficiente para que a percepção do 
estatuto de adulto se encontre estabelecida. Uma vez que o mercado de trabalho é 
muitas vezes precário e os rendimentos são reduzidos, mesmo os jovens que já se 
encontram a trabalhar e a viver fora de casa dos pais, continuam muitas vezes a 
depender do apoio financeiro destes. Deste modo, apesar da emancipação da 
residência parental continuar a ser um importante marcador de entrada na idade 
adulta, é possível que esteja a perder algum do seu poder devido a mudanças que se 
registam nas dinâmicas familiares durante o período de transição para a idade adulta.   
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Assim, tal como foi previsto, a experimentação de papéis de adulto, parece 
favorecer a percepção de si como adulto. Contudo, mesmo sem a transição 
profissional, a percepção de si como adulto é sempre superior do que a percepção de 
não adulto (adulto emergente), para os sujeitos que ainda não efectuaram a restantes 
transições. Este dado parece, assim, sugerir que, além da inserção no mundo do 
trabalho e consequentemente o acesso à independência económica, que constitui um 
marcador chave no modo como os jovens se vêem como adultos, outros factores, 
provavelmente de natureza mais interna e psicológica, intervêm no modo como os 
jovens se conceptualizam como adultos.  
 
Segundo Arnett (1998, 2000, 2001) a adultez emergente é um período marcado 
por sentimentos de ambivalência relativamente à auto-percepção do estatuto de 
adulto. Uma vez que neste estudo todos os sujeitos já são legalmente reconhecidos 
como maiores de idade, considerou-se que, o facto dos jovens não se percepcionarem 
como adultos, seria um indicador de adultez emergente. Tal como se esperava, os 
estudantes parecem corresponder mais a este perfil do que os trabalhadores, contudo, 
contariamente à nossa hipótese (H2a), não existe uma maior ambivalência na 
percepção de adultez, entre os estudantes do ensino universitário e os estudantes do 
ensino profissional. Arnett (1998, 2000) sugere que percursos escolares longos 
proporcionam aos jovens, as condições ideais para a vivência da adultez emergente. 
Uma maior autonomia e independência em relação ao controlo parental e a ausência 
de compromissos e responsabilidades que advêm da vida profissional e familiar dão 
oportunidade aos jovens para efectuarem explorações em diversas áreas da vida. 
Relativamente, à semelhança de percepções entre estudantes do ensino profissional e 
estudantes do ensino superior, é de salientar que a maioria dos estudantes do ensino 
profissional da nossa amostra tem em média 18.5 anos e os estudantes universitários 
22.61 anos. Adicionalmente, ambos os grupos de estudantes, encontram-se a investir 
numa área de estudos que esperam vir a corresponder ao seu futuro profissional. 
Contudo, dado que, a entrada no mercado de trabalho acontece, geralmente, de forma 
mais precoce para os estudantes do ensino profissional, este período de estudos 
poderá ser percepcionado pelos jovens como uma oportunidade para efectuarem 
explorações, antes de se comprometerem em futuros papéis de adulto. Para os 
estudantes do ensino superior, a experiência univeristária permite prolongar e expandir 
este período de tempo de exploração.  
Contrariamente ao esperado (H5a), observou-se que os homens percepcionam-
se mais como adultos do que as mulheres. Apesar da literatura sugerir que, as 
mulheres geralmente estabelecem mais precocemente transições normativas de 
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entrada na idade adulta do que os homens, influenciando a sua auto-percepção do 
estatuto de adulto, verifica-se que nesta amostra a experimentação de papéis de 
adulto é relativamente homogénea para ambos os sexos14. Deste modo, é possível 
que o papel de género masculino, associado a uma valorização da instrumentalidade, 
do poder inerente a determinados estatutos sociais e da independência em relação 
aos outros (Amâncio, 1994), salienta mais esta percepção. Parece-nos também, que 
uma socialização diferencial em que o exercício do poder paternal e de protecção seja 
mais marcante para as raparigas do que para os rapazes (Fontaine, 1990), contribuirá 
para que estas tenham mais dificuldades em se verem a si mesmas como adultos do 
que os rapazes, para os quais os pais tendem a estimular de forma mais notória a 
importância da autonomia. 
 Deste modo é possível concluir que a percepção de adultez é influenciada pela 
experimentação de papéis de adulto, contudo, o processo de maturação para a idade 
adulta, não deverá ser entendido apenas como uma concretização de etapas e 
transições pré-definidas, mas antes pelas mudanças nos papéis e relações que lhes 
são inerentes, num processo de auto-redefinição do self do indivíduo.    
 
4.1.2. Marcadores e padrões de adultez 
 Que tipo de marcadores de adultez são actualmente mais valorizados pelos 
jovens? Segundo os jovens, a entrada na idade adulta faz-se a partir de marcadores 
demográficos clássicos, ou através de indicadores maturidade individual? 
 
Através do estudo dos marcadores de adultez (Arnett, 2001), foi possível 
verificar que, segundo os jovens da amostra, a entrada na idade adulta se faz 
principalmente através de indicadores de maturidade psicológica e de independência. 
Ser responsável pelos seus actos; Decidir de acordo com as suas crenças e valores e 
Ter um emprego a tempo inteiro, foram os critérios considerados como mais relevantes 
na definição da idade adulta. A subscala de independência e maturidade emocional, é 
aquela que parece captar melhor a percepção de adultez da maioria dos jovens. Nesta 
dimensão são salientados aspectos que se referem à capacidade do indivíduo para ser 
independente, do ponto de vista emocional e instrumental, e ter incorporado a noção 
do outro, distanciando-se assim do egocentrismo característico da adolescência. 
Verfica-se, desta forma, que os marcadores externos de adultez, associados a 
transições biológicas e legais e a transições sociais, são de uma forma geral, 
                                                          
14 Efectuaram-se qui-quadrados para cada uma das transições em função sexo e não se registaram diferenças 
significativas em nenhuma delas. 
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percepcionados como poucos relevantes na definição de adultez. Contudo, convém 
destacar que os itens ter um emprego a tempo inteiro e ter uma carreira profissional 
estável, pertencentes à subscala transições sociais, constituem excepções a esta 
perspectiva, recebendo índices de concordância relativamente elevados. Assim, estes 
marcadores encontram-se associados a transições profissionais, onde se encontra 
subjacente a ideia de estabilidade e independência financeira.  
 Por outro lado, os resultados também indicam que factores associados a 
responsabilidades e competências familiares são características percepcionadas como 
medianamente importantes na definição da idade adulto. Deste modo, a dimensão de 
responsabilidade é novamente salientada, surgindo, no entanto, em relação a outros e 
não em termos individuais. Resultados semelhantes foram também encontrados 
noutros estudos, com o mesmo instrumento (Arnett, 2001; Facio & Micoci, 2003; 
Mayseless & Scharf, 2003).   
Em suma, parece que o modo como tradicionalmente se tende a definir a idade 
adulta, isto é, a partir de critérios demográficos e sociais, não parece corresponder à 
percepção de adultez da maioria dos jovens da amostra. Para estes, a idade adulta 
encontra-se sobretudo associada a aspectos de maturidade psicológica e 
independência, quer económica, quer emocional. Estes resultados poderão ser, por 
um lado, interpretados à luz das dificuldades que os jovens têm actualmente para 
efectuarem as tradicionais transições para a idade adulta, valorizando assim, aspectos 
mais internos e psicológicos. Por outro lado, poderão ser o reflexo de mudanças nos 
valores e nas representações referentes à transição para a idade adulta. Assim, os 
resultados encontrados neste estudo vão de encontro a conjunto de estudos 
efectuados noutros países, com culturas distintas da nossa, nomeadamente nos 
Estados Unidos (Arnett, 1998, 2001), na Argentina (Facio & Micoci, 2003) e em Israel 
(Mayseless & Scharf, 2003). Parece, então, haver uma visão comum no que toca à 
transição para a idade adulta, em países ocidentais e industrializados. Uma vez que a 
cultura Portuguesa faz parte de uma tradição cultural Latina e Católica, esperava-se 
uma maior partilha de valores colectivistas, nomeadamente em termos familiares 
(Matias & Fontaine, 2005; Fontaine et al., 2006), visíveis através de uma maior 
valorização de marcadores que salientassem transições e competências familiares. 
Contudo, o que se verificou foi uma maior adesão a critérios e transições que 
destacam a capacidade de um indivíduo que se quer auto-suficiente, isto é, aspectos 
associados à perspectiva de learning to stand alone (segundo as palavras de Arnett). 
De facto, Portugal nas últimas décadas tem sofrido profundas mudanças sociais, 
influenciando o modo como a transição para a idade adulta é actualmente vivenciada 
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pelos jovens. O processo de globalização e a presença de uma sociedade mais 
exigente e competitiva encontram-se associados a inserções laborais difíceis e 
instáveis, e consequentemente a uma maior dependência na família de origem. Deste 
modo, é provável que haja uma maior valorização de aspectos que se centrem na 
questão da autonomia dos jovens. Um dos resultados que diferencia este estudo, do 
efectuado por Arnett (2001), diz respeito a uma maior valorização das transições 
profissionais, por parte dos jovens portugueses, onde a questão da independência 
económica é sublinhada, mas também onde é destacada a importância deste papel 
social no reconhecimento do estatuto adulto. Assim, ter um emprego a tempo inteiro e 
ter uma carreira profissional estavél, são aspectos com índices de valorização 
significativamente mais elevados (80% e 69% respectivamente para os portugueses 
vs. 30% e 27% para os americanos).  
É de realçar ainda que o item não ter laços emocionais profundos com os pais, 
pertencente à subscala de independência/maturidade emocional, onde aspectos de 
autonomização em relação às figuras parentais são destacados, é percepcionado pela 
maioria dos jovens, como o marcador menos relevante para a entrada na vida aduta. A 
literatura salienta que a autonomia e a inclusão são dinâmicas que se complementam, 
não funcionando como pólos opostos de uma dimensão (Gould, 1980). Este resultado 
difere do estudo americano, em que o aspecto percepcionado como menos relevante 
na definição da idade adulta é comprar uma casa. Assim, poderá se interpretar este 
resultado tendo em conta factores sócio-culturais. Como anteriormente mencionado, a 
sociedade Portuguesa caracteriza-se por ser familista (Matias & Fontaine, 2005; 
Fontaine, et al., 2006) onde aspectos associados à coesão e ao apoio familiar, quer 
em termos económicos, quer em termos emocionais, são tidos como apoios/recursos 
muito importantes na transição para a idade adulta.    
 
 Será que a passagem por transições normativas de entrada na adultez 
influencia o modo como os jovens conceptualizam a idade adulta? Será que a 
conceptualização de adultez é influenciada pelo sexo dos sujeitos, o seu nível 
educacional e a percepção subjectiva do estatuto de adulto? 
 
Tendo em conta estas questões de investigação, orientou-se o estudo no 
sentido de verificar a influência de determinadas transições sobre as 
conceptualizações de adultez. Os resultados encontrados indicam que de facto o 
modo como os jovens conceptualizam a idade adulta não é independente da sua 
experiência pessoal de certos papéis de adulto.  
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 No que se refere às transições familiares, nomeadamente a transição da 
conjugalidade, verificou-se que, tal como era esperado, os sujeitos que se 
encontravam casados ou em união de facto valorizavam mais os papéis sociais 
associados à idade adulta, do que os sujeitos que se encontravam solteiros. De facto, 
alguns estudos verificam que transições sociais, como o casamento e a parentalidade, 
só são percepcionados como relevantes na definição da adultez quando 
experienciados pelos indivíduos. Curiosamente este resultado não se verificou para a 
transição da parentalidade, onde se não registaram diferenças significativas para estes 
marcadores entre os sujeitos que já eram e aqueles que não eram pais. Deste modo, a 
nossa hipótese foi parcialmente confirmada (H1b). Uma possível explicação para este 
resultado poderá ser uma baixa representatividade de indivíduos com filhos (apenas 
13.7%) compromentendo deste modo esta análise.  
Relativamente ao papel da experiência profissional, no modo como os jovens 
percepcionam a idade adulta, verificou-se que os estudantes atribuem uma maior 
valorização às transições sociais na conceptualização da adultez do que os 
trabalhadores. Estes resultados vão de encontro à hipótese H3b, mas não à hipótese 
H2b, uma vez que se esperava que os trabalhadores valorizassem mais os 
marcadores de independência e maturidade emocional do que os estudantes. Como 
foi possível constatar, a maioria dos estudantes da nossa amostra ainda não tinha 
estabelecido nenhuma (ou a maioria) das transições consideradas como normativas 
para a entrada na idade adulta. A finalização dos estudos e a entrada no mercado de 
trabalho surgem muitas vezes como as primeiras transições a serem conquistadas. A 
não experimentação de papéis de adulto e/ou a noção de proximidade destes papéis 
poderá contribuir para que os jovens os percepcionem como determinantes para 
entrada na idade adulta. Por outro lado, verificou-se também que os trabalhadores 
valorizam menos o estabelecimento de compromissos na definição da idade adulta do 
que os estudantes. A instabilidade e a dificuldade de inserção no actual mercado de 
trabalho são problemas que se encontram generalizados na sociedade portuguesa e 
que afectam sobretudo os jovens. Como anteriormente mencionado, a estabilidade 
económica surge como fundamental para a conquista de futuras tarefas e 
compromissos de adulto (Guerreiro & Abrantes, 2004, 2007). Deste modo, uma menor 
valorização destes marcadores poderá significar que o grupo de trabalhadores se 
encontra consciente da dificuldade em realizar compromissos duradouros num 
contexto pautado pela instabilidade. 
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Contrariamente ao esperado, verificou-se que, apesar da emancipação da 
residência parental contribuir para percepção de si como adulto, esta transição não 
influencia o modo os jovens conceptualizam a idade adulta (H4b). Uma vez que a 
saída de casa dos pais é reconhecida como um importante marcador de entrada na 
idade adulta e um faciitador do processo de individuação, esperaríamos que os jovens 
que tivessem efectuado esta transição, percepcionassem a idade adulta de modo 
distinto dos jovens que ainda se encontram a viver com os pais. Contudo, os dados 
também indicam que o adiamento da saída de casa dos pais é um acontecimento que 
se tem vindo a generalizar e normalizar, especialmente nos países da Europa do Sul, 
introduzindo novas dinâmicas familiares (Billari, 2004; Newman & Apteker, 2007). 
Parece, então ser cada vez mais comum, assistir-se a configurações residenciais onde 
pais e filhos adultos partilham do mesmo espaço e onde as relações entre eles são 
estruturadas a partir de um modelo mais igualitário, sendo assim concedido uma larga 
autonomia aos jovens (Pappámikail, 2004). Assim, é possível que a emancipação da 
residência parental uma transição menos determinante na entrada na idade adulta, 
não diferenciando tanto o modo como os jovens conceptualizam a idade adulta.   
 Constatou-se também que o nível educacional influencia o modo como os jovens 
dão significado à idade adulta. Os nossos resultados indicam que, tal como tinha sido 
previsto (H6b), os jovens de nível educacional mais baixo valorizam mais as transições 
sociais e as competências familiares na definição da idade adulta do que os jovens de 
nível educacional superior. Contudo, e contrariando a nossa hipótese H5b, são 
também os jovens de nível eduacional mais baixo a aderirem mais a percepções de 
adultez assentes em dimensões de independência e maturidade emocional. A revisão 
da literatura mostra que jovens com um nível educacional mais baixo continuam a 
apresentar maiores dificuldades de inserção profissional e geralmente trabalham em 
condições mais precárias e mal pagas (Guerreiro & Abrantes, 2004). Assim, esta 
percepção de que é difícil ser independente financeiramente, poderá conduzir a uma 
maior valorização, quer de aspectos mais internos e psicológicos na conceptualização 
da idade adulta, quer de critérios de independência. Verifica-se também que sujeitos 
pertencentes a níveis educacionais mais baixos, geralmente adoptam os tradicionais 
papéis de adulto mais precocemente (Reitzel, 2006). É provável que este modelo 
tradicional se encontre mais presente para estes indivíduos, valorizando assim 
conceptualizações de idade adulta assentes em marcadores externos e sociais como 
o casamento, a parentalidade e em competências que salientam a capacidade para 
suportar e cuidar de uma família (tal como se tinha previsto na H6b) e marcadores 
reprodutivos e legais (resultado não previsto).  
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 Não se observaram diferenças em função do género no modo como os jovens 
de nível educacional mais baixo e de nível educacional superior percepcionam a idade 
adulta. Estes resultados apoiam a hipótese (H8b) em que se previram 
conceptualizações de idade a adulta semelhantes entre homens e mulheres de nível 
educacional superior, mas contrariam a hipótese H7b, em que se esperava que as 
jovens com menos recursos educativos valorizassem mais marcadores sociais e 
competências familiares na definição da idade adulta. Estes resultados parecem 
indicar a presença de uma maior convergência nas atitudes de género dos jovens 
portugueses, reflectindo-se num modo semelhante de conceptualizar a entrada na 
idade adulta. De facto, são escassos os estudos que revelem diferenças de género 
significativas em termos de concepções de adultez (Arnett, 1998, 2000). Resultados 
semelhentes foram encontrados noutros estudos com o mesmo instrumento (Arnett, 
2001; Facio & Micoci, 2003; Mayseless & Scharf, 2003).  
 
Finalmente, verificou-se que os sujeitos que não se consideram ainda adultos, 
ou seja, os adultos emergentes, percepcionam que a capacidade para cuidar e gerir 
uma família (competências familiares) são características que definem melhor a idade 
adulta, do que os sujeitos que já se consideram adultos. Este tipo de diferenças não 
foi, no entanto, registada para os marcadores de transições sociais, contrariando o que 
se tinha hipotetizado e confirmando parcialmente a nossa hipótese (H9b). De facto, tal 
como verificámos até aqui, a experimentação de papéis de adulto é um aspecto que 
parece influenciar a percepção de adultez. Assim, os sujeitos que ainda não se sentem 
adultos poderão percepcionar este tipo de experiências, como condições importantes 
da entrada na idade adulta. Parece que mais do que uma questão de estatuto, são as 
experiências e responsabilidades inerentes a determinados papéis de adulto que são 
mais valorizados pelos sujeitos (Settersten, 2006; Westenberg, 2004). Compreende-se 
assim, que transições sociais não sejam o aspecto mais destacado, mas antes as 
responsabilidades associadas a algumas dessas transições, nomeadamente a nível 
familiar.   
  
É possível identificar grupos distintos de concepções de adultez? Como se 
caracterizam? 
Neste estudo pretendeu-se também analisar se determinados padrões de 
adultez, isto é, grupos de sujeitos com concepções de adultez semelhantes, se 
encontravam associados a meios ou condições de vida particulares. O estatuto 
ocupacional foi a variável que melhor diferenciou os grupos de sujeitos, não se 
registando diferenças em função do sexo, da situação conjugal e da emancipação 
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residencial. Tal parece ser revelador da preponderância que esta transição assume 
nesta fase de transição para a idade adulta.  
Assim, através de uma análise de clusters, foi possível constatar a presença de 
6 padrões distintos de concepções de adultez. Verificou-se a presença de um padrão 
individualista, em que a idade adulta é conceptualizada, quase exclusivamente, a partir 
de aspectos psicológicos (internos) associados à auto-determinação e à capacidade 
para se ser auto-suficiente (principalmente em relação à família de origem). Observa-
se, assim, a adesão a valores mais individualistas, caracteríticos da modernidade 
tardia, na definição da idade adulta. São sobretudo jovens com um nível educacional 
mais elevado a identificarem-se com este modo de definição da idade adulta. Estes 
jovens envolvem-se em percursos escolares mais longos, dependem geralmente até 
mais tarde do apoio parental, sendo também comum assistir-se ao adiar de transições 
normativas de entrada na idade adulta (Arnett, 1998, 2000, 20001; Axinn & Thornton, 
1992; Thornton, Axinn & Teachman, 1995). Deste modo, estes percursos 
descomprometidos poderão proporcionar uma série de explorações e experiências, 
com impacto sobre o desenvolvimento psicológico dos jovens, para os quais 
transições como o casamento e a parentalidade não funcionem como acontecimentos 
necessários para a auto-percepção do estatuto de adulto. Este padrão de adultez 
parece aproximar-se da caracterização de adulto emergente apresentada por Arnett.  
Verificou-se também a presença de um padrão mais tradicional, em que a idade 
adulta é conceptualizada a partir de factores mais externos, nomeadamente papéis 
sociais e marcadores biológicos, reprodutivos e legais. Curiosamente nesta definição 
mais tradicional de idade adulta, o estabelecimento de compromissos a longo-prazo 
não é um aspecto percepcionado como relevante. São sobretudo trabalhadores 
(independentemente do nível de qualificação educacional) a aderir a este padrão 
tradicional descomprometido. O grupo de trabalhadores na nossa amostra é, de uma 
forma geral, mais velha do que o grupo de estudantes e, como tal, é mais provável que 
já tenham realizado, para além da transição profissional, outras transições para a 
idade adulta, como o casamento e a parentalidade, valorizando assim mais este tipo 
de marcadores (este dado foi constatado anteriormente para a transição do 
casamento). Contudo, a mutabilidade e a instabilidade que caracteriza o mundo 
contemporâneo poderá influenciar o modo como os indivíduos encaram os 
compromissos, tendo assim dificuldade em perspectivá-los a longo prazo. Dados do 
estudo diferencial dos marcadores de adultez apontam neste sentido.  
Observou-se ainda que em 4 dos padrões encontrados, os sujeitos 
valorizavam, quer marcadores que realçavam aspectos mais externos e sociais da 
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adultez (transições sociais, transições biológicas e legais, competências familiares e 
compromissos), quer marcadores individualistas e psicológicos. Este grupo de clusters 
foi denominado de padrões de transição, uma vez que se verifica a presença 
simultânea de concepções de adultez baseadas em perspectivas mais tradicionais e 
perspectivas mais individualistas/pós-modernas. Apesar deste grupo de clusters 
apresentar características mais ou menos semelhantes entre si, podemos distinguir 
dentro desta posição de transição diferentes subgrupos. Temos, por um lado, o padrão 
de transição familista, que se diferencia dos restantes por ter uma perspectiva mais 
assente na valorização dos papéis familiares na definição da idade adulta e por outro 
lado, um padrão em que os papéis familiares são menos valorizados transição 
independente. São sobretudo os estudantes universitários a se identiicarem com estes 
padrões. Verifica-se ainda a presença de dois padrões, em que os diversos 
marcadores de adultez são valorizados de igual forma. Contudo, ao passo que num, 
todos esses marcadores são percebidos como muito relevantes transição 
comprometida, para outros esses marcadores são valorizados de forma moderada 
transição moderada. É de salientar que o padrão de transição moderada representa o 
grupo com maior grau de adesão, por parte de todos os grupos ocupacionais. São 
sobretudo os estudantes do ensino profissional a aderirem ao padrão de transição 
comprometida. Verifica-se assim, que é nestes padrões de transição que a maioria dos 
indivíduos se situa, contudo observa-se também uma maior predominância de 
estudantes nestes padrões. Esta posição pouco definida poderá ser reveladora da 
presença de um período de exploração, em que não há uma clarificação de posições 
(ausência de investimento). São geralmente os estudantes a adoptarem este padrão 
de adultez. Dados relativos aos estatutos de identidade parecem apoiar esta posição.   
 
4.1.3. Estatutos de identidade 
De que modo é que o processo de construção identitária é influeciado pela 
experimentação de papéis de adulto e pela percepção subjectiva de adultez?  
 Neste estudo observou-se que, a única transição a ter impacto sobre o 
desenvolvimento identitário dos jovens, foi a transição profissional, não se confirmando 
assim algumas das nossas hipóteses (H3c e H4c). O acesso a esta transição parece 
assumir uma posição central na vida dos jovens, uma vez que todos os outros papéis 
de adulto parecem depender da concretização da independência financeira. 
Adicionalmente, o trabalho é visto actualmente pelos jovens como uma importante 
fonte de realização pessoal (Pais, 1993). Verifica-se, contudo, que esta transição é 
aquela que parece depender menos do controlo e decisão individual. As contigências 
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actuais do mercado de trabalho, conduzem a percursos que se caracterizam pela 
reversibilidade (i.e, alternância entre períodos de emprego e desemprego, sáidas e 
regressos a casa dos pais), já que implicam revisões e ajustamentos frequentes dos 
projectos de adulto. Estes resultados poderão também ser explicados pela baixa 
proporção de sujeitos que tenham efectuado transições familiares e deverão ser 
confirmadas em amostras mais equilibradas.     
 
Tal como tinha sido previsto (H2c), observou-se uma maior presença do estatuto 
de identidade moratória, no grupo dos estudantes do que no grupo dos trabalhadores. 
Um conjunto de estudos aponta que percursos escolares mais longos proporcionam 
um período de experimentação e de liberdade, assim como permitem o adiamento de 
compromissos (Arnett, 2000; Danielsen, Lorem & Kroger, 2000). Estas explorações 
conduzem à construção e à revisão dos projectos futuros, sendo assim um período 
que suscita reflexões sobre si próprio e sobre as várias opções de vida (Arnett, 2000). 
Deste modo, este resultado parece ir de encontro ao quadro teórico da adultez 
emergente (Anett, 2000). Contudo não há uma relação linear entre este tipo de 
experiência e a duração do percurso escolar. Verifica-se, com efeito que, 
contrariamente ao previsto, o estatuto de identidade moratória encontra-se mais 
presente nos estudantes do ensino profissional do que nos estudantes do ensino 
superior (H5c). Uma vez que, para muitos dos estudantes do ensino profissional, a 
inserção no mercado de trabalho é uma realidade que se encontra mais próxima do 
que para os estudantes do ensino superior (a maioria encontrava-se no último ano do 
curso profissional), esta percepção poderá estimular uma série de explorações antes 
de se verem envolvidos em papéis de adulto, como o papel profissional.  
Curiosamente, verificou-se que o estatuto de identidade de difusão se encontrava 
mais presente nos trabalhadores do que nos estudantes, contrariando assim a nossa 
hipótese (H1c). Ora, seria de esperar que a inserção no mercado de trabalho, 
proporcionasse a concretização dos percursos preparatórios anteriores e estimulasse 
o investimento em planos de vida adultos, conduzindo a uma identidade construída. 
Não parece ser o caso, visto que a entrada na vida profissional se encontra associada, 
pelo contrário, a um desinvestimento. Ao analisar-se o contexto laboral actual, verifica-
se que a insegurança e instabilidade que lhe são inerentes, poderão contribuir para a 
ausência de correspondência entre a preparação académica e as tarefas exigidas a 
nível profissional. Os sujeitos parecem reagir a este tipo de situação, deixando de 
investir em projectos de vida irrealistas e desistindo também de explorar outras 
alternativas, provavelmente mais realistas. O repetir de “projectos falhados” poderá 
assim contribuir para uma desmotivação generalizada por parte dos trabalhadores. 
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Segundo Côté (2005), a identidade de difusão marca as sociedades de modernidade 
tardia, uma vez que a mutabilidade e a instabilidade proporciona a apatia, ausência de 
reflexão acerca do futuro e a incapacidade para assumir compromissos. 
Adicionalmente, uma implicação relevante desses resultados é a confirmação da 
reversibilidade dos estatutos de identidade, ou seja, não se apresentam como fixos, 
mas são sujeitos a avanços e recuos desenvolvimentais, consoante as contigências de 
vida. 
 
A análise dos resultados indica-nos ainda que a percepção subjectiva de adultez 
emergente (sujeitos que ainda não se percepcionam como adultos) se encontra 
associada ao estatuto de identidade moratória. Este resultado parece apoiar o quadro 
teórico da adultez emergente, na qual percepções de ambiguidade relativamente ao 
estatuto de adulto (feelings of in-between) e as explorações identitárias constituem 
caracteríticas fundamentais deste período desenvolvimental. Não se constatou, no 
entanto, nenhuma outra relação entre estatutos identitários e percepções subjectivas 
de ter alcançado a adultez, confirmando-se só parcialmente a nossa hipótese (H8c) e 
infirmando-se a hipótese (H7c). Este resultado parece também sugerir que a presença 
de um período marcado por reflexões sobre si e sobre opções de vida (característico 
do estatuto de identidade de moratória) é importante para a clarficação do modo como 
os sujeitos se percepcionam enquanto adultos, uma vez ser o único estatuto que 
diferencia essa percepção.         
 
Será que diferentes concepções de adultez se encontram associadas a 
determinados estatutos identitários? 
Pretendeu-se explorar se diferentes concepções de adultez se associavam a 
determinados estatutos identitários. Verificou-se, em primeiro lugar, que os 
marcadores de transições biológicas, sexuais e legais, apesar de pouco valorizados, 
estão positivamente associados aos diversos estatutos identitários. Este tipo de 
indicadores baseia-se em considerações biológicas e legais de maturidade, 
generalizados e aceites socialmente, sendo pouco discriminativos e dificilmente 
contestáveis. Tal como era esperado (H9c), verificou-se também que o estatuto de 
identidade de difusão se correlacionou unicamente com este marcador. Visto que os 
sujeitos difusos se definem pela ausência de exploração e de investimento, a adopção 
de uma concepção de adultez que se inscreve numa posição social estabelecida, 
parece ir de encontro às características deste estatuto, tanto mais que não está 
associada a expectativas de mudanças de comportamento. Observou-se também que 
o estatuto de identidade vicariante se relacionou com uma conceptualização de 
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adultez assente em indicadores sociais e familiares, indo de encontro à nossa hipótese 
H11c. Este estatuto de identidade é caracterizado pela adopção de posições mais 
conformistas (Marcia, 1980), dado que os sujeitos adoptam as crenças e valores do 
seu meio, não as sujeitando ao crivo de uma reflexão e um questionamento. Os 
marcadores de transições sociais e competências familiares correspondem a 
perspectivas mais tradicionais da idade adulta, sendo assim compreensível que estas 
conceptualizações de adultez se relacionem com um estilo identitário que adere 
facilmente a valores instituídos e assume os compromissos que lhe estão associados. 
É de assinalar também que o estatuto de identidade construída se relacionou 
positivamente com os marcadores de transições sociais, contudo, tal não se verificou 
em relação às dimensões de independência e maturidade emocional confirmando-se 
parcialmente a nossa hipótese (H12c). O estatuto de identidade construída surge 
quando o indivíduo passa por um período de exploração com o objectivo de tomar 
decisões relativamente ao futuro e realiza investimentos tendo em conta essas 
escolhas. A associação entre este estatuto e transições sociais poderá assinalar a 
presença de investimentos em determinados papéis sociais. Esperava-se, no entanto, 
que o processo de reflexão inerente à exploração identitária se relacionasse com 
dimensões mais internas de maturidade emocional. O mesmo tipo de resultado foi 
observado para o estatuto de moratória, em que contrariamente ao previsto este 
estatuto não se relaciona com dimensões de independência e maturidade emocional 
(H10c). Apesar das dimensões de independência e maturidade emocional serem de 
uma forma geral as mais valorizadas pelos jovens na definição da adultez, tal não se 
parece relacionar com o desenvolvimento da identidade. Este facto poderá significar 
que estes marcadores correspondem sobretudo a novos valores sociais, que surgem, 
de modo independente, ao desenvolvimento pessoal da identidade.   
 
4.2. Discussão dos resultados da 2ª Fase do estudo 
Nesta segunda fase do estudo pretenderam-se explorar e aprofundar algumas 
questões avaliadas durante a primeira fase, incidindo para isso em metodologias 
qualitativas. Deste modo, visou-se explorar as percepções/representações 
espontâneas dos jovens sobre o que significa ser adulto, assim como, o de averiguar 
quais as motivações/razões dos jovens para se encontarem a viver ou não em casa 
dos pais. Com este trabalho pretendeu-se também avaliar a adequação das medidas 
quantitativas (marcadores de adultez), utilizadas na primeira fase do estudo, para 
estes jovens portugueses, durante o período de transição para a idade adulta. 
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4.2.1. Percepções da adultez 
O que significa ser adulto? 
As percepções espontâneas dos jovens relativamente a esta questão parecem ir 
no mesmo sentido dos resultados encontrados na primeira fase do estudo, ou seja, 
são sobretudo dimensões internas e psicológicas do ser adulto a serem salientados 
pelos jovens. Verificou-se, assim, que o elemento mais típico desta definição é o 
sentido de responsabilidade (os mesmos resultados foram encontrados na primeira 
fase do estudo). Esta é considerada uma dimensão de maturidade psicológica, 
contudo dada a incidência desta resposta, decidiu-se mantê-la como uma categoria 
independente de modo a destacar a sua importância. Para a maioria dos sujeitos, a 
idade adulta é representada, assim, pela presença desta característica, que assinala 
ter um maior controlo sobre a própria vida e um certo distanciamento em relação ao 
proteccionismo parental. Desta forma, o sentido de responsabilidade surge do 
processo de autonomização, em que os sujeitos assumem atitudes ou realizam 
acções de acordo com as suas necessidades e desejos, confrontando-se com os 
problemas de forma independente e assumindo a sua resolução. Neste estudo não foi 
possível verificar se a responsabilidade é uma condição necessária para aceder a 
determinados papéis de adulto ou se surge como consequência dessas experiências, 
uma vez que esta percepção surgiu de modo generalizado e independente da 
experimentação de papéis de adulto (profissional, conjugal, parental, emancipação da 
residência parental), assim como de outras variáveis sócio-demográficas como o sexo 
e do nível educacional, sugerindo assim a presença de uma percepção geracional.  
 Aspectos associados ao processo de autonomização e de maturidade 
psicológica foram também frequentemente assinalados pelos sujeitos. Nesta categoria 
englobam-se aspectos como o processo de individuação, a independência emocional, 
a consolidação da identidade, a auto-regulação do comportamento, o desenvolvimento 
moral e a capacidade para tomar decisões autonomamente. Tal como a categoria 
anterior, esta surge como independente da experiência de realização de tarefas 
normativas de entrada na idade adulta e do nível educacional. Verificou-se, no entanto, 
que varia em função do sexo, em que os rapazes parecem valorizar mais estes 
aspectos na definição da idade adulta do que as raparigas. O facto de alguns autores 
(Gilligan, 1982; Lopez, 1988; Grotevant & Cooper, 1985; in Ferreira & Ferreira, 2001) 
apontarem que os rapazes geralmente atingem a autonomia pela separação e que as 
raparigas fazem-no preservando as suas relações de vinculação, pode ajudar a 
compreender tais diferenças. Com efeito, uma vez que nesta categoria, os processos 
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de maturidade psicológica são essencialmente salientados em termos de separação 
em relação às figuras parentais, os nossos resultados vão de encontro à literatura. 
Esta diferença de género não foi assinalada para a dimensão de independência e 
maturidade emocional do QMA. Na verdade, apesar de nesta categoria se incluirem 
aspectos que se encontram presentes na dimensão de independência e maturidade 
emocional (nomeadamente em termos independência emocional e instrumental, 
controlo emocional e desenvolvimento moral), esta revela-se mais abrangente, 
contendo outros elementos de desenvolvimento psicológico (e.g., a consolidação da 
identidade e o desenvolvimento de competências de resolução de problemas 
(coping)). É de assinalar ainda que a dimensão de independência e maturidade 
emocional incui itens de independência financeira que não fazem parte desta 
categoria. Deste modo, é compreensível que os resultados da primeira e segunda fase 
sejam distintos.  
  
 A categoria de independência económica foi ocasionalmente referida pelos 
jovens como um aspecto definidor da idade adulta. Esta refere-se à capacidade do 
indivíduo para ser auto-suficiente economicamente, sendo também destacados 
aspectos que se relacionam com a integração no mundo do trabalho e a estabilidade 
económica. Estes aspectos já haviam sido destacados na primeira fase do estudo, 
constituindo marcadores valorizados na definição da adultez. Curiosamente, esta 
categoria é igualmente referida, quer por estudantes, quer por trabalhadores, 
verificando-se assim, que a autonomia financeira é um aspecto que continua a ser 
percepcionada como bastante importante, depois da integração profissional. Este 
resultado poder-se-á dever, por um lado, à consciência das dificuldades de 
independência financeira, associados a condições laborais precárias, ou por outro 
lado, à percepção da importância desta transição para se sentir plenamente adulto, 
não só em termos de estatuto social, como também pelas oportunidades que 
proporciona. A valorização da independência financeira surge também como 
independente do nível educacional. Parece ser um indicador que esta conquista é 
pertinente, embora problemática, quer para os jovens de nível educacional elevado, 
quer para os jovens de nível educacional mais baixo. Não se registaram diferenças 
significativas em função das restantes transições, nem em função do sexo dos 
participantes, reforçando o seu aspecto transversal a diversas condições.  
 
 É apenas residualmente mencionado pelos sujeitos que ser adulto se encontra 
associado a determinados direitos e obrigações sociais (cidadania e deveres sociais), 
como votar, pagar impostos, respeitar as normas sociais e poder participar plenamente 
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na vida social para alcançar um bem comum. Da mesma forma, somente para alguns 
jovens, ser adulto significa realizar as transições familiares tradicionais, como casar e 
ter filhos e construir assim a sua própria família, deixando um legado para o futuro.  
 Verifica-se assim que, com excepção da transição profissional, para a maioria 
dos jovens a idade adulta se encontra dissociada de dimensões sociais, 
tradicionalmente apontadas como marcadores de entrada na idade adulta. Tal como 
Arnett (1998, 2000) constatou, são essencialmente aspectos individualistas de 
maturidade a serem percepcionados como relevantes na concepção da adultez. Estes 
resultados que parecem apoiar os dados encontrados na primeira fase do estudo, 
sustentam também a adequabilidade do instrumento de Arnett (2001) para a sociedade 
Portuguesa.   
É de realçar, contudo, que neste estudo surgiram conteúdos e categorias, que 
embora residuais, não se encontram presentes nos marcadores de adultez de Arnett, e 
que poderão ser pertinentes no seio da cultura portuguesa. Por exemplo aspectos 
associados à cidadania, à importância da experiência de vida, à transmissão de 
valores e às desvantagens/perdas percebidas pela entrada nesta fase da vida, 
poderão constituir critérios de adultez para os jovens portugueses.    
 
4.2.2. Razões associadas à permanência vs. saída da casa dos pais  
Vive em casa dos seus pais? Porquê? 
Como já foi assinalado, é de destacar é a existência de uma percentagem 
superior de jovens a permanecer em casa dos pais, comparativamente àqueles que já 
efectuaram esta transição.  
Esta situação é transversal ao sexo e ao nível educacional dos sujeitos e 
acontece, como seria de prever, com maior incidência junto dos estudantes. A principal 
razão apontada pelos jovens para viver com os pais é a dependência económica, 
seguida por factores de comodidade que a coabitação com os pais proporciona, a 
dependência afectiva em relação às figuras parentais e finalmente, o facto de não 
terem ainda efectuado a transição do casamento. São sobretudo os estudantes a 
apontarem estas razões, verificando-se também que os jovens de nível educacional 
mais baixo, salientam mais do que os outros a dimensão de dependência afectiva. 
Uma vez que a maioria dos estudantes são financeiramente dependentes dos pais, 
esta transição é mais difícil para este grupo. Os resultados parecem, deste modo, 
indicar que a entrada no mercado de trabalho é um aspecto importante para a 
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emancipação residencial, por proporcionar os recursos económicos indispensáveis 
para tal. Contudo, verifica-se também que, não são raros os jovens que prolongam a 
permanência em casa dos pais, mesmo depois da inserção profissional. Rendimentos 
modestos, vínculos laborais precários e poucos apoios à habitação por parte do 
Estado, são factores que tornam alugar ou comprar casa uma situação incomportável 
para muitos jovens (Guerreiro e Abrantes, 2007). É de salientar que não são apenas 
factores financeiros que justificam a permanência em casa dos pais. Verificou-se que 
esta situação poderá ser percepcionada como cómoda e vantajosa para alguns jovens. 
De facto, viver com os pais permite levar um estilo de vida sem grandes encargos e 
responsabilidades, libertando os jovens de uma série de tarefas domésticas e 
concedendo-lhes tempo para “as suas coisas”. Uma vez que muitos jovens vivem 
actualmente num regime de semi-autonomia, onde lhes é conferida uma grande 
liberdade de acção, esta situação residencial poderá ser percepcionada como 
vantajosa. Segundo Pais (2001), viver num regime de “welfare family” onde as 
despesas da casa e outros gastos pessoais são assegurados pelos pais, poderá levar 
numerosos jovens a optar livremente pela permanência em casa dos pais. 
Assim, estes dados parecem sugerir que, enquanto para muitos jovens o 
adiamento da saída de casa surge como uma inevitabilidade, face à impossibilidade 
de suportarem financeiramente esta transição, para outros poderá ser uma opção, 
associada a uma série de facilidades e comodidades.  
Outra razão apontada pelos jovens para continuar a viver em casa dos pais 
prende-se com razões de dependência afectiva. São sobretudo estudantes de nível 
educacional mais baixo (estudantes do ensino profissional) a apontar este tipo de 
justificação. O factor idade poderá ser um aspecto importante para a compreensão 
deste resultado. De uma forma geral, os estudantes do ensino profissional são mais 
novos do que os sujeitos dos restantes grupos, sendo assim compreensível que a 
separação dos pais seja percepcionada como mais difícil para estes jovens. Referem 
não se sentir preparados para esta transição, ou então, realçam a existência de uma 
relação forte e positiva com os pais, não desejando por isso separar-se destes (pelo 
menos não num futuro imediato). A cultura portuguesa, caracterizada de familista, 
reforça esta tendência. Em Portugal, como noutros países da Europa do Sul, os pais 
geralmente não promovem a saída de casa dos filhos, excepto no caso de alguma 
transição, tal como o casamento, esteja já realizada (Billari, 2004.). 
No que diz respeito às motivações subjacentes à emancipação residencial, a 
maioria dos jovens menciona que saiu de casa dos pais por razões que se prendem 
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com o prosseguimento dos estudos ou o facto de ter um emprego distante, seguido do 
casamento ou partilha da vida com outra pessoa e finalmente, do desejo de ser 
independente, mencionado apenas por alguns sujeitos.  
Verifica-se assim, que são sobretudo questões associadas à necessidade de 
mobilização, resultantes da experiência escolar (sobretudo a universitária) ou laboral, 
a justificarem a saída de casa. A emancipação, enquanto fruto de uma decisão 
pessoal, é mencionada por poucos jovens, sabendo que a independência financeira é 
um pré-requisito muitas vezes necessário para que essa vontade se possa 
concretizar. Estes jovens referem que tomaram esta decisão com o intuito de poderem 
usufruir de uma vida mais livre e autónoma, que funciona também como uma fonte de 
aprendizagem e de desenvolvimento necessário para a vida adulta. A saída de casa 
poderá tomar a forma de viver só que neste estudo corresponde à situação 7.3.% dos 
sujeitos, viver com os colegas (13.7%), coabitar com o namorado/a (9.1%) ou então 
ocorrer com a transição do casamento (14.2%). Verifica-se que viver só é a 
modalidade com menor expressão nesta amostra, sendo fundamentalmente 
mencionada por trabalhadores. Como já assinalamos, rendimentos modestos, poucos 
apoios à habitação e uma cultura ainda baseada em valores colectivistas, poderão ser 
alguns factores que justificam uma baixa incidência desta modalidade. No que diz 
respeito a viver com amigos ou colegas, são sobretudo os estudantes a optar por esta 
situação residencial que assume também um carácter mais transitório, isto é, é uma 
modalidade que é interrompida pelos períodos em que não há aulas e sujeita a 
diversas reorganizações e mudanças.Contudo, neste estudo a expressão desta 
modalidade é pouco significativa. Uma vez que a amostra universitária foi recolhida na 
cidade do Porto, que acolhe sobretudo jovens da zona Norte do país, muitos jovens 
acabam por se deslocar diariamente para esta cidade para frequentar aulas, 
continuando a residir com os pais. De facto, muitos pais preferem pagar os estudos 
numa universidade privada e ter os filhos por perto, do que financiar uma experiência 
universitária noutro local mais distante (Guerreiro & Abrantes, 2007). 
Os resultados da primeira fase do estudo sugerem que a emancipação da 
residência parental favorece a entrada na idade adulta. Este resultado poderá indicar 
que esta situação proporciona uma oportunidade de aprendizagem e de aquisição de 
competências relevantes para a vida adulta. Ora, um adiamento generalizado da 
saída de casa, como se assiste na Europa do Sul (Billari, 2004) poderá tornar mais 
difícil a transição para a idade adulta. Os nossos dados indicam também que a 
modalidade de autonomia residencial mais comum nesta amostra, é a que resulta do 
casamento ou da partilha da vida com outra pessoa (23.3%). Neste sentido, a 
emancipação da residência parental continua a obedecer a um modelo mais 
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tradicional, em que a saída de casa dos pais se dá com a constituição de uma nova 
família, sobretudo através do casamento. A coabitação é uma modalidade pouco 
expressiva neste estudo (9.1%) e em Portugal, de uma forma geral. Embora tenha 
duplicado ao longo da última década, segundo os dados do INE (Censos, 2001), 
abrange apenas 6.9% da população. De acordo com Guerreiro e Abrantes (2007), a 
coabitação enquanto período de transição que antecede o casamento, tem vindo a 
popularizar-se nas classes mais favorecidas e qualificadas. Todavia, a abertura a este 
modelo alternativo de conjugalidade manifesta-se enquanto período transitório para o 
casamento e desde que não implique filhos (Almeida et al., 1998).  
 
 
Através dos resultados deste estudo, é possível constatar que o adiamento da 
emancipação residencial não é para a maioria dos jovens uma opção, mas imposto 
pelas circustâncias que se prendem sobretudo a razões económicas. Segundo 
Guerreiro e Abrantes (2007), muitos destes jovens encontram-se a “preparar terreno” 
para uma mudança que é entendida como problemática, mas desejada. Rendimentos 
reduzidos e situações profissionais precárias e instáveis dificultam o acesso à 
habitação e aos encargos nela envolvidos. 
 
. 
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4.3. CONCLUSÂO GERAL 
No final deste estudo sobre percepções de adultez e desenvolvimento identitário, 
no contexto da transição para a idade adulta, considera-se importante fazer um 
levantamento das questões inicialmente colocadas e os principais resultados obtidos. 
Para tal, ir-se-á fazer uma breve incursão pelas diversas etapas deste estudo, com o 
intuito de avaliar o interesse e a pertinência de determinados resultados. Procurar-se-á 
também apresentar algumas das limitações e fragilidades do estudo, bem como, 
apontar pistas para futuras investigações e intervenções nesta área. 
      
Este estudo partiu da constatação de que nos últimos anos é possível observar-
se uma série de alterações nas modalidades de transição para a idade adulta. 
Verificou-se que os acontecimentos que tradicionalmente marcavam a entrada na 
idade adulta, tendem a ocorrer mais tardiamente e de forma mais diversificada, 
observando-se uma certa destandardização dos modelos tradicionais de passagem 
para a idade adulta. Tal parece dever-se a mudanças sociais que têm ocorrido nas 
sociedades industrailizadas e pós-industrializadas, onde é possível assistir, por um 
lado, a percusros escolares mais longos e inserções laborais mais tardias e instáveis 
e, por outro lado, a mudanças no modo como este período é representado e 
vivenciado pelos próprios jovens. Assim, o período que medeia o final da adolescência 
e a inserção no mercado de trabalho parece ser cada vez mais um período de 
exploração de opções para o presente e para o futuro, com impacto sobre o 
desenvolvimento identitário. O período de moratória psicossocial, que tradicionalmente 
caracterizava a adolescência prolonga-se, justificando, em certa medida, o surgimento 
de um novo período desenvolvimental, com características particulares – a adultez 
emergente. Segundo Arnett, o adiamento dos papéis de adulto liberta os jovens de 
uma série de responsabilidades que, junto com um menor controlo parental, fazem 
com que esta seja uma das etapas mais voláteis do desenvolvimento humano. 
Contudo, nem todos terão oportunidade de vivenciar de igual forma este período. 
Contextos escolares longos, nomedamente o universitário, parecem proporcionar as 
condições ideais para o surgimento deste período. Verifica-se, no entanto, que 
constragimentos no acesso a determinadas transições que marcam a entrada na idade 
adulta e a valorização de uma vida mais livre e descomprometida, poderão contribuir 
para que este período de espera se estenda a outros contextos de vida, para além do 
universitário. De facto, se o prolongamento da transição para a idade adulta resulta de 
uma opção ou a uma imposição, parece encontrar-se associada a oportunidades 
contextuais e a expectativas de determinados grupos sociais. 
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O estudo aqui apresentado visou alargar o quadro conceptual da adultez 
emergente a outros contextos, para além do universitário, nos quais poderia 
apresentar contornos específicos assim, como o de analisar empiricamente a relação 
entre adultez emergente e desenvolvimento identitário. Este prolongamento do período 
de moratória oferece novas oportunidades de experimentação e exploração, que se 
forem devidamente estruturadas, poderão proporcionar um desenvolvimento 
psicossocial mais adaptado às contigências e características do mundo 
contemporâneo.   
Os estudos são pouco claros e até contraditórios, sobre o impacto das transições 
normativas no modo como os sujeitos se percepcionam como adultos e na forma 
como a idade adulta é conceptualizada. Neste sentido, pretendeu-se avaliar, quando e 
a partir de que condições, é que jovens se sentem adultos, bem como, as 
características consideradas relevantes para que um indivíduo fosse considerado 
adulto. Visou-se também analisar como é que estas percepções poderiam variar em 
função do nível de formação e do sexo.  
Autonomia residencial surge como uma das manifestações da emancipação da 
tutela parental durante a transição para a idade adulta. Visto que a saída de casa 
tende actualmente a ser adiada, esta situação mereceu um especial destaque neste 
trabalho. As novas configurações de transição têm contribuído para uma dependência 
mais longa dos jovens em relação à família de origem, nomeadamente em termos 
residenciais. Deste modo, pretendeu-se neste estudo averiguar quais as razões 
apresentadas pelos jovens para continuarem a viver com os pais, bem como, os 
motivos subjacentes à sua saída. 
Este trabalho empírico teve como principal objecto de estudo, a etapa da 
transição para a idade adulta, de acordo com o quadro conceptual da adultez 
emergente e as suas relações com os estatutos identitários. Visou-se, assim analisar, 
de que modo é que os jovens na faixa etária entre os 18 e 35 anos de idade se 
posicionavam relativamente ao estatuto de adulto, onde viviam e o porquê de 
determinadas configurações habitacionais, quais as concepções que associavam ao 
“ser adulto” e que estatutos identitários melhor caracterizavam as diferentes 
configurações de transição para a adultez.Todos estes aspectos foram relacionados 
com o género, a formação académica, a inserção profissional, a conjugalidade e 
parentalidade e a emancipação residencial. Para tal recorreu-se conjuntamente a 
metodologias quantitativas e qualitativas.      
 
Este trabalho encontra-se organizado em duas partes distintas: uma primeira 
parte teórica, na qual são apresentados os quadros conceptuais teóricos que 
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sustentam este trabalho, e uma segunda parte empírica onde são descritas as 
diversas fases do estudo, apresentados e discutidos os resultados, bem como as 
conclusões gerais do trabalho.  
 
A primeira parte, é assim constituída, por dois capítulos em que se procurou 
contextualizar a problemática da transição para a idade adulta na sociedade actual, 
salientando os processos de desenvolvimento psicossocial que acompanham esta 
etapa da vida, centrando a atenção no desenvolvimento da identidade.    
Inicou-se o Capítulo 1, com um breve apanhado histórico sobre o modo como a 
transição para a idade adulta tem sido vivenciada ao longo dos tempos, destacando-se 
o papel determinante do desenvolvimento tecnológico e do aumento dos tempos de 
escolaridade, no alargamento do período que se situa entre a infância e a idade 
adulta. Verificou-se que a entrada na idade adulta tem-se tornado cada vez mais 
complexa e irregular e que os acontecimentos que tradicionalmente marcavam esta 
entrada tendem a acontecer mais tardiamente. Existe uma diversidade de modelos de 
passagem e uma maior semelhança, no modo como esta etapa da vida é vivenciada 
actualmente por homens e por mulheres. Foram apresentados estudos que apoiam e 
outros que contrariam a importância que os tradicionais marcadores de entrada na 
idade adulta assumem no modo como a idade adulta é actualmente conceptualizada, 
bem como a sua influência na percepção subjectiva da adultez. Neste capítulo tentou-
se ainda caracterizar o contexto social em que ocorre actualmente a transição para a 
idade adulta, e o modo como este contexto tem contribuído para que Arnett (1994, 
1997, 1998, 2000, 2004) reclame o aparecimento de uma nova fase desenvolvimental 
no ciclo de vida dos indivíduos. Os princípios e conceitos que caracterizam e 
sustentam a Teoria da Adultez Emergente foram expostos e analisados criticamente, 
dando-se particular relevância para a escassez de estudos que analisem a adultez 
emergente noutros contextos de vida, para além do universitário e a necessidade de 
enquadrar psicologicamente este período desenvolvimental, avaliando empiricamente 
características psicológicas, tais como a identidade. A adultez emergente é um 
período culturalmente construído, que pode ser identificado através de uma 
multiplicidade de percursos, evidenciando a inexistência de um modelo normativo de 
transição. A partir de dados sociológicos, tais como o adiamento dos tradicionais 
papéis de adulto, nomeadamente o casamento e a parentalidade, foram identificadas, 
na sociedade portuguesa, características que parecem denunciar a presença desta 
fase desenvolvimental. Referiram-se assim, as alterações que nas últimas décadas se 
fizeram sentir em diversas esferas da vida social portuguesa e que a aproximaram de 
padrões europeus, ao nível da educação, do emprego e das transformações na 
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família. Verificou-se, deste modo, que a extensão das trajectórias escolares, junto com 
a indeterminação profissional e um consequente aumento progressivo nas idades do 
casamento e nascimento do primeiro filho (nomeadamente em jovens com formação 
superior), são aspectos que reflectem mudanças no modelo de transição para a vida 
adulta em Portugal. Nestas novas disposições culturais é possível encontrar-se uma 
maior valorização dos tempos de lazer e de experimentação, assistindo-se a uma 
vontade de prolongar um tempo de “gozar a vida” antes de assumir os compromissos 
e responsabilidades que caracterizam a idade adulta (Guerreiro &Abrantes, 2004; 
Sousa, 2005; Pais, 2001). Guerreiro e Abrantes (2004) verificaram que os jovens 
Portugueses têm uma visão da vida a dois tempos: um assente na experimentação e 
na aventura, em que há a adesão a um modelo de vida mais hedonista e outro para 
“assentar e assumir compromissos”, isto é, tempo de integração de padrões de vida 
mais tradicionais. Deste modo, a adultez emergente parece ir ao encontro deste 
modelo mais hedonista de transição.   
Observou-se também que o aumento de alunos no ensino superior tem 
contribuído para alterações nas modalidades de transição para a idade adulta, 
confrontando os jovens com múltiplas opções e situações, potenciadoras de crises e 
desafios desenvolvimentais, bem como a adesão a percursos de vida mais 
individualizados e destandardizados (Guerreiro & Abrantes, 2004; Ferreira & Ferreira, 
2001; Pais, 2001). Contudo, ainda para a maioria dos jovens portugueses, esta é uma 
realidade distante. Nos jovens de nível educacional mais baixo, a transição para a 
idade adulta acontece geralmente de forma mais precoce e normativa. Contudo, 
contextos laborais mais exigentes e precários poderão limitar as oportunidades de 
emprego destes jovens, dificultando a conquista dos tradicionais acontecimentos que 
marcavam a entrada na idade adulta.  
Observou-se assim que trajectórias “yoyo”, em que momentos de emprego, 
desemprego e formação vão-se alternando (Pais, 2001), acompanhados muitas vezes 
por saídas e regressos a casa dos pais, são cada vez mais frequentes e que para a 
maioria dos jovens, a independência e estabilidade financeira são aspectos que 
tendem a acontecer cada vez mais tarde. A família em Portugal assume, desta forma, 
um papel proponderante de suporte ao longo de todos estes processos de passagem, 
não sendo, no entanto, clara a sobrecarga que esta situação lhe coloca, nem o modo 
como os agregados familiares que provêm de meios menos favorecidos conseguem 
dar resposta a estas questões.    
                 
  Uma vez que a construção da identidade é apontada como uma tarefa nuclear da 
adultez emergente, no Capítulo 2, procedeu-se a uma revisão teórica do 
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desenvolvimento identitário, tendo como quadro teórico de referência, a teoria 
psicossocial do desenvolvimento de Erikson (1968) e o modelo dos estatutos 
identitários de Marcia (1966). Verificou-se que é através deste processo que o 
indivíduo procura e adquire uma definição mais clara de si, do seu papel no mundo, 
bem como dos seus projectos futuros. A base conceptual da identidade de Erikson e 
Marcia é semelhante, no entanto, é a Marcia que se deve a operacionalização e 
validação do constructo de identidade, inicialmente concebido por Erikson. Embora a 
adolescência seja classicamente apontada como a fase primordial do desenvolvimento 
identitário, o actual prolongamento da transição para a idade adulta, tornou pertinente 
avaliar-se, de forma mais atenta, a construção da identidade na pós-adolescência. 
Constatou-se assim, que as formulações ericksonianas devem ser hoje interpretadas, 
tendo em conta as particularidades das sociedades de modernidade tardia, em que as 
fronteiras que separam o final da adolescência e o início da idade adulta são mais 
ténuas e onde se verifica um aumento da diversidade, da incerteza e do ênfase nas 
escolhas e decisões pessoais (Beck & Giddens, 2000; Côté, 2005). Uma vez que se 
assiste a um declínio do poder das estruturas sociais sobre o indivíduo, os papéis 
socialmente prescritos à população jovem tornaram-se mais ambíguos e o suporte 
colectivo prestado aos processos de formação da identidade enfraqueceu (Côté, 2005, 
2006; Schwartz, 2001). Desta forma, a construção da identidade não deverá ser lida 
como um processo linear e rígido, mas antes como trajectória irregular onde os 
indivíduos poderão transitar de estatuto para estatuto de forma variável, consoante as 
condições de vida.     
Verificou-se ainda que Arnett (2000) adoptou uma perspectiva Eriksoniana do 
desenvolvimento da identidade, apontando que o processo de exploração identitária 
iniciada durante a adolescência, se intensifica e assume um carácter mais sério 
durante a adultez emergente, visto os jovens usufruirem de uma maior liberdade e 
autonomia. Segundo este autor, durante a adultez emergente os jovens ensaiam uma 
série de opções, nomeadamente em termos profissionais e afectivos, que 
gradualmente se irão transformar em escolhas e compromissos para a idade adulta. 
Uma das críticas apontadas a esta conceptualização teórica é a ausência de 
verificação empírica do processo de construção identitária. Arnett utiliza uma definição 
de exploração identitária apoiada em dados demográficos que reflectem a 
instabilidade dos percursos durante a adultez emergente, não sendo, no entanto, 
testada a presença de tais explorações.  
 
A primeira parte deste trabalho, permitiu assim mostrar que nas últimas décadas 
a passagem da juventude para a idade adulta sofreu importantes transformações, com 
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implicações no modo como esta etapa da vida é actualmente percepcionada pelos 
jovens. Nesta secção, foi possível reflectir sobre as novas oportunidades e 
constragimentos que se colocam actualmente aos jovens e as suas repercursões em 
termos do seu desenvolvimento psicossocial, nomeadamente no desenvolvimento 
identitário.  
 
A Parte II deste trabalho, foi dedicada ao estudo empírico, que por questões de 
clareza de apresentação, se encontra organizada em duas fases, uma primeira fase 
de cariz quantitativa recorrendo ao uso de questionário de auto-relato, e outra de cariz 
mais qualitativa, baseando-se na análise do discurso dos jovens. Este capítulo 
(Capítulo 3) iniciou-se com a justificação dos procedimentos metodológicos adoptados 
e os objectivos pretendidos em cada uma das fases do estudo. Elaboraram-se 
hipóteses que pretendem observar o efeito diferenciador da experimentação de papéis 
de adulto e do grupo social de pertença (definido a partir do género e do nível 
educacional) sobre o modo como os jovens se auto-percepcionam como adultos, 
como concebem a idade adulta e como se caracterizam em termos identitários. O 
estudo comparou assim estudantes e trabalhadores de ambos os géneros, com 
diferentes níveis de formação. 
Para tal recorreu-se ao uso da Auto-Percepção do Estatuto de Adulto, dos 
instrumentos Questionário de Marcadores de Adultez (Arnett, 2001) e a escala de 
avaliação dos estatutos de identidade, EOMEIS-2, original de Bennion e Adams (1986) 
e adaptada em Portugal por Matos, Barbosa e Costa (1999).              
A auto-percepção do estatuto de adulto tem como intuito avaliar o modo como os 
jovens se posicionam relativamente ao estatuto de adulto. Foi avaliada no quadro 
deste estudo por uma pergunta fechada (Achas que já atingiste a idade adulta?), com 
duas opções de resposta (sim e não).  
Apesar de já terem sido alvo de estudos em amostras Portuguesas, foram 
reavaliadas as qualidades psicométricas do Questionário de Marcadores de Adultez, e 
da escala de avaliação dos estatutos identitários (EOMEIS-2). Com efeito, os estudos 
anteriores incidiram sobre jovens com formação universitária ou estudantes do ensino 
secundário. Uma vez que se tratava de uma amostra com características distintas da 
utilizada no presente estudo e por se considerar que o processo de validação de 
instrumentos é um processo contínuo, optou-se por reavaliar as qualidades 
psicométricas destes instrumentos. Foram avaliados o poder discriminativo dos itens, 
a estrutura da escala (análise factorial exploratória) e a consistência interna das 
subscalas evidenciadas na etapa anterior (alpha de Cronbach).   
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No que diz respeito, ao Questionário de Marcadores de Adultez (Arnett, 2001), 
este instrumento já havia sido utilizado e adaptado para o contexto português, junto de 
uma amostra de estudantes univesitários (Mendonça, Andrade & Fontaine, 
submetido). Neste processo de reavaliação optou-se por eliminar a subscala de 
adesão às normas, uma vez que não se revelou pertinente para jovens portugueses. A 
configuração estrutural obtida neste estudo não correspondeu à estrutura encontrada 
com a amostra de estudantes univeristários, sugerindo que este instrumento era 
sensível ao tipo de população ao qual era administrado. A utilização futura do QMA 
deverá ter em conta este aspecto, e como tal salienta-se a necessidade de mais 
estudos com amostras diversificadas. Foram assim identificados, cinco factores: 
competências familiares, transições sociais, transições biológicas, sexuais e legais, 
independência e maturidade emocional e estabelecimento de compromisssos. A 
análise da consistência interna dos factores revelou-se satisfatória (oscilando entre .93 
e .65), embora os factores de independência e maturidade emocional e 
estabelecimento de compromissos, apresentem os valores mais fracos, pelo que se 
sugere um aprofundamento destas dimensões em estudos posteriores.  
Assim, a generalidade dos resultados obtidos com o Questionário de Marcadores 
de Adultez, legitimam a sua utilização para a avaliação de dimensões sociais, 
biológicas e psicológicas enquanto marcadores de entrada na idade adulta. 
Adicionalmente, através de metodologias estatísticas foram possível evidenciar 
dimensões de adultez distintas, que de uma forma geral, apoiam a estruturação 
original feita a partir de critérios teóricos e conceptuais. 
       
Para avaliar os estatutos identitários, recorreu-se à versão reduzida da EOMEIS 
que resultou de um estudo de Andrade (2006), junto de estudantes universitários 
portugueses. A reavaliação das qualidades psicométricas deste instrumento revelou 
uma estrutura distinta da encontrada por esta autora e mais próxima da configuração 
original. Foram conduzidas análises factoriais exploratórias que evidenciaram a 
presença dos quatro factores identitários: identidade construída, vicariante, moratória e 
difusão. A análise da consistência interna destes quatro factores, através do alpha de 
Cronbach, revelou resultados satisfatórios (oscilando entre .83 e .74), pelo que se 
considerou pertinente o recurso a este instrumento no presente trabalho. 
 
Quer o QMA, quer a forma reduzida do EOMEIS, apresentaram assim, 
caracteríticas psicométricas satisfatórias que autorizam a sua utlização junto de jovens 
estudantes e trabalhadores com diferentes níveis de escolaridade. A amostra do 
estudo foi constituída por 219 sujeitos de ambos os sexos, entre os 18 e 35 anos de 
Discussão dos Resultados e Conclusão  
 
 
155 
idade. Esta faixa etária foi escolhida por representar um período etário de transição e 
início da idade adulta, permitindo assim fazer considerações acerca da adultez 
emergente e avaliar a influência da experimentação de papéis de adulto sobre as 
percepções de adultez e o desenvolvimento da identidade. Apesar de se ter estendido 
a faixa etária da amostra até aos 35 anos de idade, a proporção de transições 
familiares na amostra é fraca. Por um lado,o número reduzido de sujeitos casados e 
com filhos é um indicador do adiamento deste tipo de transições e da presença da 
adultez emergente. Tal é reforçado pelos estudos sociológicos nacionais que apoiam 
esta constatação na população portuguesa. Por outro lado, este facto limita as 
possibilidades de avaliação do impacto destas transições familiares sobre as variáveis 
em estudo. Desta forma, alguns dos objectivos inicialmente propostos para este 
estudo ficaram limitados e comprometidos por estas questões de amostragem.  
 
Uma vez caracterizada a amostra e garantida a qualidade dos instrumentos, 
capazes de avaliar de modo fiel e válido as variáveis em estudo, procedeu-se à 
elaboração de diversas hipóteses. Finalmente, foram conduzidas análises estatísticas 
com o fim de testar essas hipóteses (qui-quadrados, anovas, manovas, análise de 
clusters e correlações).  
 
Retomemos as principais conclusões decorrentes dos resultados encontrados na 
primeira e segunda fase do estudo. 
 
Um dos principais objectivos deste estudo era o de avaliar a adequação da teoria 
da adultez emergente junto de uma amostra heterogénea de jovens portugueses. Os 
nossos resultados revelam que a maioria dos sujeitos da amostra se considera adulta 
e que essa percepção se evidencia mais a partir dos 23/24 anos de idade. São 
sobretudo os estudantes a não se percepcionarem como adultos, encaixando assim 
no perfil de adulto emergente. Segundo Arnett, o período da adultez emergente situa-
se preferencialmente entre os 18 e 25 anos de idade (poder-se-á estender até mais 
tarde consoante o contexto social do jovem), sendo a percepção de ambivalência 
relativamente ao estatuto de adulto uma das principais características deste período. 
Os nossos dados parecem apoiar a presença desta etapa, sobretudo junto da amostra 
de estudantes, contudo a avaliação do “sentir-se adulto” neste estudo não inclui 
nenhum item que avalie estes sentimentos de ambivalência de modo claro e objectivo. 
De facto, a ausência da possibilidade de resposta “nem sim, nem não” poderá ter 
“empurrado” algumas respostas, quer no sentido positivo, quer sentido negativo, 
relativamente à percepção subjectiva de adultez, impedindo assim uma avaliação mais 
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precisa desta dimensão. Considerou-se, no entanto que, o facto dos jovens terem 
alcançado a maioridade legal e não se percepcionarem ainda como adultos, poderá 
ser um indicador de adultez emergente. Em estudos futuros, que pretendam avaliar o 
período da adultez emergente, seria importante incluir um item que avalie a percepção 
de ambivalência relativamente ao estatuto de adulto.  
 
Como era previsto, verificou-se que a experimentação de papéis de adulto 
influenciava positivamente a percepção de si como adulto. Os nossos resultados 
indicam que a inserção profissional constitui um marco fundamental para a entrada na 
idade adulta, sendo esta transição aquela que melhor determina a percepção de 
adultez no estudo. A confrontação com os dados relativos à análise dos marcadores 
de adultez parece apoiar esta ideia, uma vez que critérios sobre independência 
financeira (ter um emprego a tempo inteiro e ser financeiramente independente dos 
pais) são percepcionados como bastante importantes na definição de um indivíduo 
como adulto. Se a conquista da adultez é feita a partir de dimensões mais económicas, 
isto poderá significar que, muitos jovens vão continuar a não se percepcionar como 
adultos por tempos indeterminados, engrossando o coorte dos adultos emergentes. 
Como foi destacado ao longo deste trabalho, nas últimas décadas o mercado de 
trabalho sofreu importantes transformações, sendo actualmente pautado por uma 
maior instabilidade e precaridade. Verificou-se também que a independência 
económica é fundamental para a conquista de futuras transições, como a saída de 
casa, evidenciado pelos resultados da 2ª fase do estudo. Deste modo, os nossos 
dados parecem demonstrar a relevância que esta experiência assume na transição 
para a idade adulta. Assim, se o acesso a esta transição continuar a ser dificultada, 
poder-se-á registar uma cristalização de padrões difusos e moratórios, com possíveis 
implicações negativas em termos de desenvolvimento psicológico e social.  
 
Dada a baixa representatividade de sujeitos em situação conjugal e/ou com 
filhos, tornou-se difícil avaliar de forma mais precisa, o impacto destas transições 
sobre as variáveis em estudo. Apesar desta limitação, os nossos dados parecem 
sugerir que a formação de uma família se afigura como um acontecimento importante 
para a entrada na idade adulta. A literatura apoia esta perspectiva, afirmando que o 
facto de um indivíduo passar a assumir responsabilidades por outro(s), quer este seja 
o companheiro ou o filho, força-o a sair do egocentrismo característico da 
adolescência e da adultez emergente, constituindo um acontecimento fulcral no 
processo de desenvolvimento pessoal. Os nossos dados também indicam que os 
jovens que experienciam estas transições, nomeadamente a conjugalidade, valorizam 
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mais marcadores de adultez que evidenciam a importância de papéis sociais (como o 
casamento e a parentalidade) na definição da idade adulta. 
 
De uma forma geral, a emancipação residencial constituiu um marcador promotor 
da entrada na idade adulta. Esta influência não se evidenciou, no entanto, dentro do 
grupo de estudantes e do grupo de trabalhadores, quando considerados isoladamente. 
Tal parece sugerir que esta transição, por si só, não é suficiente para que o indivíduo 
se percepcione como adulto. Verificou-se também, que a saída de casa não 
influenciou o desenvolvimento identitário. Aliás, o adiamento da saída de casa dos pais 
é um fenómeno que se está a normalizar, principalmente nos países da Europa do Sul 
(Billari, 2004; Cavalli, 1997; Newman & Apteker, 2007), com possíveis implicações nas 
dinâmicas familiares. Apesar de na segunda fase do estudo (estudo qualitativo sobre 
as motivações subjacentes à permanência ou saída de casa), se ter verificado que a 
principal razão apontada pelos jovens para continuar a viver com os pais, se devia a 
questões económicas, alguns salientaram também que não sentiam necessidade de 
sair de casa, vivendo com os pais por opção. Quer a permanência em casa dos pais 
constitua um constrangimento, ou uma opção, a normalização desta situação 
residencial poderá estar a reformular a forma como pais e filhos convivem sob o 
mesmo espaço. Deste modo, é possível que a saída de casa dos pais não seja 
actualmente uma transição tão marcante para a entrada na idade adulta e o seu 
impacto sobre o processo de autonomização do jovem poderá depender, entre outras, 
da dinâmica familiar, dos desejos e das expectativas de cada um. Seria assim 
importante analisar, em estudos futuros, as dinâmicas familiares que se estabelecem 
nestes regimes de coabitação e analisar o impacto que o prolongamento tem no 
desenvolvimento psicológico do jovem e na adapatação a futuros papéis de adulto.      
 
Constatou-se ainda, que outros factores, para além da experimentação de papéis 
de adulto, são susceptíveis de influenciar a percepção subjectiva de adultez. Assim, 
factores de natureza mais interna e psicológica, associados a questões de 
autonomização e de maturidade psicológica, poderiam justificar os resultados 
anteriores. A avaliação das concepções de adultez vem apoiar esta ideia, revelando 
que, para a maioria dos jovens a entrada na idade adulta é essencialmente definida a 
partir de critérios de maturidade individual e não através de tarefas normativas de 
entrada na idade adulta. Na verdade, a ideia de que a entrada na idade adulta é feita 
através do estabelecimento de transições normativas tem sido alvo de críticas, visto 
que a relação entre juventude e sociedade é actualmente demasiado complexa para 
ser captada apenas por estas transições (Wyn & White, 1997). Uma perspectiva 
Discussão dos Resultados e Conclusão  
 
 
158 
multidimensional, onde são incluídas dimensões internas e comportamentos 
reveladores de maturidade individual, bem como transições normativas, parece ser 
mais adequada na actual percepção de adultez. Assim, para além daquilo que o 
indivíduo faz (transições normativas), é também e sobretudo aquilo que o indivíduo é 
(maturidade individual), que parece ser determinante na actual perspectiva de adultez. 
Em estudos futuros seria adequado, analisar de forma mais precisa o impacto, quer de 
transições normativas, quer de transições existenciais (dimensões internas de 
maturidade individual) sobre a percepção de si como adulto. A utilização de 
metodologias como a regressão logística permitiria avaliar que transição ou 
combinações de transições seriam mais determinantes para a entrada na idade adulta. 
Seria também interessante efectuar um estudo longitudinal que avaliasse o impacto de 
transições regressivas (e.g., voltar para casa dos pais, ficar desempregado) nas 
percepções de adultez e em variáveis de desenvolvimento psicológico. 
 
Ser responsável pelos seus actos e outros critérios de maturidade psicológica 
surgem como a definição mais comum de adultez, quer no estudo quantitativo, quer no 
estudo qualitativo. Na verdade, o estudo da análise do discurso espontâneo dos 
jovens relativamente ao que significa ser adulto coincide com os resultados 
encontrados na primeira fase do estudo, reforçando a ideia de que a idade adulta é 
essencialmente representada a partir de indicadores de maturidade psicológica e de 
independência económica e emocional.  
Estes dados parecem evidenciar que o modo como sociologicamente se tende a 
definir a idade adulta, não corresponde à percepção de adultez da maioria dos jovens 
da amostra. Os nossos dados são consensuais com os resultados encontrados por 
Arnett (1998, 2001) nos Estados Unidos e por outros autores noutras culturas (Facio & 
Micoci, 2003; Mayseless & Scharf, 2003), sugerindo que os países ocidentais 
partilham uma visão semelhante sobre o que significa ser adulto. Este fenómeno 
poderá ser explicado pelo processo de globalização e a valorização de uma sociedade 
de consumo, que tende a homogeneizar os padrões de vida dos jovens.   
É, no entanto, importante salientar que as expectativas sociais sobre o que é 
necessário para se ser adulto, poderão continuar a influenciar, embora de forma 
menos visível, o modo como a transição para a idade adulta é vivenciada pelos jovens. 
De facto, a conceptualização social e tradicional de adultez, associada a uma noção 
sequencial de transições marcadas no tempo (terminar os estudos, ter um emprego, 
sair de casa, casar e ter filhos), poderá permanecer saliente nas mentes de muitos 
jovens, contribuindo para tensões, uma vez que estes têm noção da impossibilidade 
ou dificuldade em seguir este percurso (Settersten, 2006). Seria assim, importante 
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averiguar o impacto destas expectativas sobre os jovens, nomeadamente ao nível do 
auto-conceito e da auto-estima, em futuras investigações.     
Os nossos dados também indicam que a conceptualização da idade adulta é 
influenciada pelo nível educacional dos jovens, mas não pelo género. Isto poderá 
apontar para uma certa uniformização no modo com a transição para a idade adulta é 
actualmente vivenciada por homens e por mulheres, contudo os recursos educativos 
continuam a assumir um papel preponderante na diferenciação desta experiência. 
Verificou-se também que a definição da idade adulta não é independente da 
experiência pessoal. Tal como era esperado, as transições familiares (conjugalidade) 
reforçam conceptualizações de adultez assentes em papéis sociais. Este resultado 
não se verificou, no entanto, para a transição da parentalidade, podendo esta situação 
justificar-se pelo reduzido número de pais na amostra. Constatou-se também que, por 
oposição aos estudantes, a transição profissional não promoveu a valorização de 
conceptualizações de adultez assentes em transições sociais e no estabelecimento de 
compromissos duradouros. Uma vez que a maioria dos estudantes ainda não se 
envolveu em nenhum papel de adulto, é possível que tendam a ver a idade adulta de 
uma forma mais simples e idealizada, assente no estabelecimento de compromissos e 
de papéis sociais. Para os trabalhadores, a confrontação com uma série de mudanças 
e dificuldades, poderá colocar em causa a importância destes marcadores, 
evidenciando que, mais importante do que os próprios acontecimentos, são as 
experiências daí resultantes que ajudam a consolidar a identidade adulta. Estudos 
longitudinais demonstram que ao longo do tempo, os indivíduos vão atribuindo menor 
importância às transições normativas (Benson & Furstenberg, 2003). Assim, com o 
acumular de experiências de vida, a concepção do que significa ser adulto vai 
sofrendo transformações, passando de uma visão idealizada para outra 
progessivamente mais realista.  
Esta desvalorização ou dificuldade em estabelecer compromissos, parece 
caracterizar os trabalhadores, visto que este aspecto é salientado em diversos 
momentos do estudo, quer em termos de concepções e padrões de adultez, quer em 
termos do desenvolvimento da identidade. Na verdade, um dos resultados mais 
surpreendentes deste estudo é a constatação de que a experiência profissional, não 
conduz necessariamente ao desenvolvimento de um estatuto identitário mais 
complexo, dado que os trabalhadores se apresentam como mais difusos do que os 
estudantes. Esta manifestação de desinvestimento e apatia poderá surgir como uma 
resposta a expectativas frustradas, após anos de investimento numa determinada 
formação, assim como um indicador das dificuldades sentidas em lidar com um 
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mercado de trabalho pouco transparente, que se afigura como difícil e instável. De 
facto, a actual contracção laboral, a par da precarização das condições de trabalho, 
cria um cenário de enorme instabilidade e incerteza nas trajectórias de vida e nos 
projectos de entrada na vida adulta, que dificultam o estabelecimento de 
compromissos. Por outro lado, a adopção de um estilo de difusão, em que não se 
procura, nem se condiciona nenhum projecto pré-definido, mas em que se mantém 
uma postura de abertura às oportunidades que possam surgir, poder-se-á revelar uma 
estratégia de coping neste cenário de incerteza. Em estudos futuros seria interessante 
explorar e aprofundar estas questões com jovens trabalhadores e desempregados. A 
experiência profissional surge como a única transição a ter impacto sobre o 
desenvolvimento identitário, salientando-se novamente a relevância desta experiência 
no processo de transição para a idade adulta. 
Verificou-se também que do ponto de vista do desenvolvimento identitário, o 
estatuto de identidade de moratória era aquele que melhor caracterizava a amostra de 
estudantes, apoiando deste modo, a ideia defendida por Arnett que o contexto de 
formação/educação proporciona as condições ideais para a vivência da adultez 
emergente. Este estatuto é caracterizado pela procura activa de domínios de 
investimento. Os resultados mostraram ainda que o estatuto de identidade de 
moratória se encontrava positivamente associado aos jovens que não se 
percepcionavam ainda como adultos (adultos emergentes). Estes dados parecem 
assim apoiar empiricamente o papel que as explorações identitárias assumem durante 
o período da adultez emergente. As estruturas sociais, como a univeridade, parecem 
fornecer um quadro que estrutura e orienta a exploração.  
 
Adultez emergente é apresentada como uma construção cultural que existe sob 
determinadas condições em que ocorre um adiamento de tarefas e responsabilidades 
inerentes aos papéis de adulto. Este conceito encontra-se fortemente associado ao 
contexto universitário e a níveis sócio-culturais mais favorecidos onde os jovens têm 
acesso a recursos e apoios por parte da família (Arnett, 2006; Côté, 2006; Tanner, 
2006). Contudo, Arnett também defende que a adultez emergente poderá abranger 
uma diversidade de contextos sociais, embora com contornos distintos. Assim, neste 
estudo pretendeu-se explorar o modo como a etapa de adultez emergente poderia ser 
vivenciada noutros meios, nomeadamente com jovens que não frequentam o meio 
univeristário e junto daqueles que já se encontram numa etapa de inserção laboral. 
Verificou-se, assim que, a adultez emergente, tal como é definida por Arnett (2000, 
2001, 2004), isto é, enquanto um período marcado por de sentimentos de 
ambivalência, auto-centração, instabilidade, explorações identitárias e de optimismo 
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face ao futuro parece aproximar-se do tipo de vivências encontradas junto da amostra 
de estudantes. Para os estudantes do ensino profissional, este período de moratória 
não só poderá afigurar-se como mais breve, mas também ter outro tipo de implicações 
em termos de desenvolvimento psicológico. O ensino superior possibilita o 
prolongamento deste período de exploração e surge como um contexto priiviligiado de 
desenvolvimento psicossocial (Chickering, 1969; Ferreira & Ferreira, 2001), 
nomeadamente em termos de desenvolvimento cognitivo (Pascarella, Bohr, Nora, & 
Terenzini, 1995), moral (Rest & Navarez, 1995) e identitário (Hood, Riahinejaid, & 
White, 1986). Assim, apesar de alguns aspectos se afigurarem semelhantes entre 
estudantes profissionais e universitários (e.g., explorações e instabilidade nos 
percursos) estes jovens poderão diferenciar-se em termos da vivência deste período 
do desenvolvimento psicológico e dos ajustamentos necessários durante e depois do 
período de adultez emergente. Contudo, mais estudos seriam necessários para 
esclarecer este tipo de relações e as suas implicações em termos de desenvolvimento 
e ajustamento futuro.  
O papel profissional parece infuenciar o modo como a adultez emergente é 
vivenciada. Apesar de uma das características deste período ser o optimismo face ao 
futuro, o contacto com a realidade laboral parece provocar um reajustamento das 
expectativas pessoais, que se vêem muitas vezes frustradas pelas dificuldades de 
ingresso no mercado de trabalho, ou pela instabilidade no emprego. Assiste-se, deste 
modo a um adiamento de transições normativas, muitas vezes involuntária, com 
possíveis consequências em termos de deestruturação de escolhas identitárias 
anteriores e alteração de percursos.  
 
De uma forma geral, a adultez emergente surge como um período positivo do 
desenvolvimento humano, onde uma maior liberdade de escolha e de experiências 
pode ser atractiva para muitos. Contudo, quando a ideologia da “livre escolha” é 
removida, verifica-se que muitos jovens permanecem numa moratória psicossocial não 
por opção, mas por constrangimento, sentindo muitas vezes dificuldades em lidar com 
as exigências de adaptação constantes às condições e contigências do presente, que 
gradualmente poderão conduzir a uma certa incapacidade ou recusa de projeccção e 
investimento no futuro. Neste sentido, é importante que os jovens estejam equipados 
com um reportório de recursos (internos e externos), de modo a integrarem-se no 
estatuto de adulto e fazer face às adversidades presentes neste tipo de sociedades 
pautadas pelo risco e pela instabilidade. 
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Limitações  
Este estudo apresenta diversas limitações que merecem ser salientadas. A 
primeira reporta-se à proporção desiquilibrada da amostra em termos de situação 
conjugal e parental, o que limitou o estudo da influência destas transições. 
Adicionalmente, a amostra também se apresentava relativamente desiquilibrada em 
termos de grupos ocupacionais (mais estudantes universitários) e de género (mais 
mulheres do que homens).  
É importante notar que os valores de consistência interna do factor 
independência/ maturidade emocional, pertencente ao Questionário de Marcadores de 
Adultez (Arnett, 2001), são relativamente baixos, pelo que se sugere um estudo mais 
aprofundado deste factor com outras amostras. 
Outra limitação a apontar diz respeito à idade dos sujeitos incluídos no estudo. 
Segundo Arnett (2000), a adultez emergente é um período característico de jovens 
entre os 18 aos 25 anos, podendo-se prolongar até aos 30 anos, consoante o contexto 
de vida do indivíduo. Neste estudo decidiu-se incluir sujeitos até aos 35 anos de idade, 
de modo a se obter uma amostra mais diversificada e equilibrada de jovens em termos 
de transições normativas. Assim, de modo a analisar diversos objectivos do estudo, 
foram incluídos sujeitos com idades que ultrapassavam a definição original deste 
período, comprometendo uma análise mais rigorosa da adultez emergente.  
Como anteriormente mencionado, este estudo não verifica de forma objectiva, 
sentimentos de ambivalência relativamente à percepção subjectiva de adultez. A 
inclusão de uma opção de resposta, mais ambígua na Auto-Percepção do Estatuto de 
Adulto (por exemplo, nalguns aspectos sinto-me adulto, e noutros aspectos não) 
permitiria captar melhor a perspectiva da adultez emergente e analisar de forma mais 
clara e rigorosa algumas questões do estudo associadas a este período 
desenvolvimental.  
Finalmente, dado que não foi possível controlar completamente a ordem de 
preenchimento dos diversos instrumentos, é possível que alguns sujeitos tenham 
preenchido em primeiro lugar o questionário de marcadores de adultez (Arnett, 2001), 
influenciando, assim, as respostas às questões abertas relativamente ao significados 
associados à idade adulta. Esta falta de controlo metodológico surge como uma outra 
limitação deste estudo. 
 
Outras pistas para futuros estudos 
Ao longo desta conclusão foram sendo apresentados aspectos que 
consideramos pertinentes para futuras investigações, contudo, existem outras 
questões que gostaríamos ainda de destacar. 
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Visto a adultez emergente ser uma teoria ainda em fase de exploração, 
pensamos que seria importante desenvolver estudos qualitativos no contexto 
português, junto de amostras diversificadas, de modo a aprofundar o conhecimento 
acerca deste período e compreender a variabilidade existente entre os adultos 
emergentes.  
Para alguns jovens este “período de espera” poder-se-á prolongar 
indefinidamente, traduzindo-se numa recusa em crescer e assumir compromissos. 
Estudos futuros deverão analisar quais os factores subjacentes a esta recusa e as 
suas consequências no desenvolvimento psicossocial dos jovens. 
 Dado o carácter volátil deste período, seria também interessante analisar em 
futuras investigações o modo como os jovens lidam com esta instabilidade e verificar 
se os mecanismos de coping se diferenciam de acordo com variáveis 
sociodemográficas e com a percepção subjectiva de adultez.  
 
Transição para a idade adulta ou idade adulta em transição? Esta é a pergunta 
para a qual ainda não temos resposta e que futuras investigações deveriam 
considerar. Não sabemos se a instabilidade que marca a actual transição para a idade 
adulta se circunscreve apenas a este período de desenvolvimento ou se se estende na 
futura idade adulta. Segundo Boutinet (2000) a imagem da adultez enquanto fase de 
aquisição de estabilidade e concretização dos projectos familiares e profissionais era 
algo inquestionável até há cerca de 30 anos atrás. A questão que se coloca 
actualmente é se essa representação de adulto se ajusta a uma sociedade cada vez 
menos previsível e mais incerta. 
 
Implicações do estudo 
  A extensão e a complexificação das transições deram origem a novas 
oportunidades, novos problemas e também novos estilos de vida. De acordo com 
teorias sociais recentes (Beck, 2000; Giddens, 1991), o mundo actual é imprevisível e 
de risco, sendo bastante distinto do de gerações anteriores. Uma maior liberdade para 
a prossecução de objectivos pessoais possibilita uma diversidade de percursos de 
transição, com consequências incertas. Neste tipo de cenários de individuação em que 
há poucas referências que guiem a acção, as dificuldades decorrentes deste processo 
poderão facillmente ser atribuídas a falhas pessoais e conduzir a percursos difusos 
pautados pelo evitamento a compromissos e uma apatia generalizada. Assim, numa 
sociedade em que se assiste a um menor controlo, uma redução dos modelos 
prescritos e menor suporte social para os apoiar, a existência de recursos pessoais, de 
ordem psicológica surge como fundamental no actual processo de transição para a 
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idade adulta. Deste modo, a promoção de atributos, como o sentido de agência, auto-
eficácia, auto-estima, flexibilidade cognitiva, pensamento crítico e o desenvolvimento 
moral afiguram-se essenciais para fazer face à incerteza. O desenvolvimento destes 
atributos, designado de capital identitário (Côté, 2005, 2006) possiblitará a tomada, por 
parte do indivíduo, de um papel mais activo no seu próprio desenvolvimento, 
conferindo sentido e direcção às suas escolhas. A criação de programas que 
promovam o desenvolvimento destas competências, em que seja salientada a 
responsabilidade dos jovens como cidadãos activos na sociedade, afigura-se como 
muito importante em termos de intervenção. Seria importante que as instituições de 
ensino, nomeadamente aquelas que lidam mais directamente com jovens em fase de 
transição (ensino profissional e superior), se organizassem de modo a poderem 
promover melhor o desenvolvimento psicossocial dos seus alunos, através de uma 
formação mais adaptada à rapidez das mudanças científicas e culturais por que passa 
a sociedade actual. Dadas as actuais características do mercado de trabalho 
(exigente, competitivo e instável) e o seu impacto sobre os percursos de vida dos 
jovens, achamos que seria importante reforçar as articulações entre mercado de 
trabalho e sistema educativo. Tornar o ensino mais próximo das realidades do mundo 
do trabalho e desenvolver competências transversais necessárias e adequadas ao 
contexto laboral poderão tornar o sistema de ensino mais apelativo e facilitar a 
integração dos jovens no mundo do trabalho.  
Verifica-se também que na sociedade de consumo em que há uma valorização 
de um estilo de vida mais hedonista, muitos jovens poderão “deixar-se levar pela 
corrente”, não achando apelativo assumir responsbilidades inerentes aos papéis de 
adulto, criando assim dinâmicas de precaridade e de desresponsabilização 
constantes, quer em termos de inserção laboral, quer no estabelecimento de relações 
afectivas e quer na construção de uma identidade segura. Este tipo de padrões 
hedonistas, em que o indivíduo recusa ou adia indefenidamente a sua participação 
mais activa na sociedade e no assumir de responsabilidades de adulto, acarreta 
alguns custos do ponto de vista social e psicológico. Neste sentido, a sensibilização e 
a intervenção nesta temática poderão ter alguns efeitos positivos.  
Constatou-se que muitos jovens dependem da ajuda de terceiros, 
nomeadamente da família, durante este período de transição. Os recursos económicos 
e educacionais das famílias de origem, assim como a natureza da relação entre pais e 
filhos poderão facilitar ou dificultar o processo de transição para a idade adulta. Torna-
se, assim, importante apoiar as famílias, nomeadamente aquelas que se encontram 
em situação de maior dificuldade ou fragilidade, de modo a facilitar a emancipação dos 
seus jovens. A promoção de políticas de apoio ao emprego, à família, e à habitação 
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surgem como medidas fundamentais durante este período de vida, de modo a 
minimizar os efeitos adversos da transição. 
As transições para a vida adulta continuam a ser condicionadas por dinâmicas 
sociais mais amplas. Deste modo, torna-se imperativo que as instituições sociais 
desenvolvam políticas mais apropriadas às condições e necessidades actuais dos 
jovens, promovendo simultaneamente programas de desenvolvimento de recursos 
pessoais de modo a potenciar o apoio disponibilizado.        
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Anexos A1 – Instruções Gerais e Questionário 
Complementar 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Este questionário tem por objectivo conhecer as suas opiniões relativamente 
aos papéis sociais de adulto. 
 
 
Responda sempre de acordo com aquilo que pensa, sente ou faz, pois não 
existem respostas certas ou erradas. 
 
 
É garantida a confidencialidade das suas respostas. Leia com atenção as 
instruções e afirmações específicas para cada parte do questionário. Por 
favor responda a todas as questões/afirmações. 
 
 
A sua colaboração é da máxima importância para o 
prosseguimento do nosso estudo, pelo que desde já lhe 
agradecemos a sua disponibilidade. 
 
 
 
  
 
QUESTIONÁRIO 
 
 
Sexo:  Masculino:                           Feminino:  
 
Idade: _______ 
 
Área de estudo ___________________________ 
 
 
Situação conjugal:                                                           
Solteiro  
Casado/União de facto  
Outro  
 
 
Tem filhos:  Sim         Não    
 
                                
Nível educacional da sua mãe ____________________________ 
Nível educacional do seu pai  ____________________________  
 
A que classe social diria que pertence a sua família: 
Classe Alta  
Classe Média Alta  
Classe Média  
Classe Média Baixa  
Classe Baixa  
 
Com quem vive habitualmente (a maior parte do tempo)? 
Cônjuge  
Namorado(a)  
Amigos/Colegas  
Sozinho(a)  
Pais  
Outros Familiares   
 
 
 
Vive em casa dos seus pais?    Sim               Não  
 
Se sim, porquê?  
 
 
 
Se não:  
Com que idade saiu? _____________  
  
Porque saiu de casa dos seus pais? 
 _______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
 
O que significa para si ser adulto? 
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
_______________________________________________________________________ 
 
 
Considera que já atingiu a “idade adulta”?   Sim         Não         
Se sim, 
porquê?______________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
 
Se não, 
porquê?______________________________________________________________ 
____________________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo A2: Questionário de Marcadores de Adultez 
(Arnett, 2001) 
 
  
 
 
 Discordo 
Totalmente
Discordo Concordo  Concordo 
Totalmente
1. Ter uma relação “de igual para igual” com os pais.     
2. Ser financeiramente independente dos pais.     
3. Quando uma mulher se torna capaz de cuidar 
uma criança     
4. Não ter laços emocionais profundos com os pais.     
5. Ser responsável pelos seus actos.     
6. Decidir de acordo com as suas crenças e valor
independentemente da influência dos pais ou outros     
7. Quando um homem se torna capaz de gerir  
 e cuidar de uma casa.     
8. Fazer compromissos a longo-prazo com outros.     
9. Aprender a ter controlo sobre as emoções.     
10. Tornar-se menos centrado em si próprio e  
desenvolver uma maior consideração pelos outros.     
11. Quando uma mulher se tornar biologicamente  
capaz de ter um filho.     
12. Casar-se.     
13. Quando uma mulher se torna capaz de gerir 
 e cuidar de uma casa.        
14. Ter pelo menos um filho/a.     
15. Quando um homem se torna capaz de zelar 
 pela segurança física de uma família.           
16. Ter carreira profissional estável.      
17. Comprar uma casa.     
18. Quando um homem se torna financeiramente  
capaz de sustentar uma família.      
19. Ter tido relações sexuais.      
20. Ter carta de condução.      
21. Ter 18 anos.      
22. Terminar os estudos     
23. Quando um homem se torna biologicamente  
capaz de ter um filho.     
24. Quando uma mulher se torna financeiramente capaz 
sustentar uma família.     
25. Atingir o limite de crescimento físico.     
26. Não viver com os pais.     
27. Quando um homem se torna capaz de cuidar 
uma criança.     
28.  Viver com o namorado/a.     
29. Estar comprometido numa relação  
amorosa  prolongada.     
30. Quando uma mulher se torna capaz de zelar  
pela segurança física de uma família.     
31. Ter um emprego a tempo inteiro.     
Em que medida pensa que cada uma destas actividades e/ou acontecimentos é 
fundamental para que a pessoa seja considerada adulta?) 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexo A3 – EOMEIS  
(versão reduzida) 
  
 
 
 Discordo 
Totalmente 
Discordo Concordo Concordo 
Totalmente 
1. As ideias que eu tenho sobre as diferenças entre os 
homens e mulheres são fortemente influenciadas 
pelos meus pais.  
    
2. Não me identifico com nenhum estilo de vida em 
particular.      
3. Tenho tido diferentes tipos de amigos e ainda não 
sei bem com qual deles me sinto melhor. 
    
4. Não costumo tomar a iniciativa de fazer qualquer 
coisa nos tempos livres. Vou para onde me levam.     
5. As relações amorosas são um assunto com o qual 
não me preocupo muito. 
    
6. Tenho pensado acerca das minhas escolhas 
vocacionais e ainda estou a tentar definir o meu 
projecto de carreira. 
    
7. Há diferentes maneiras de dividir responsabilidades 
e tarefas no casamento. Tenho pensado acerca disso 
e ainda não sei bem como gostaria que acontecesse 
comigo.  
    
8. Tenho pensado no estilo de vida que gostaria de 
ter, mas ainda não cheguei a uma conclusão.     
9. Tenho experimentado várias actividades de tempos 
livres, mas ainda não me decidi por nenhuma em 
particular. 
    
10. Como já tive vários(as) namorados(as), sei o que 
procuro numa relação amorosa.     
11. Eu podia ter pensado numa série de profissões 
para o meu futuro mas, realmente, os meus pais 
tiveram um papel decisivo na minha escolha. 
    
12. Na verdade, eu nunca pensei seriamente na 
distribuição dos papéis masculinos e femininos no 
casamento. É um assunto que não me preocupa. 
    
13. Tenho pensado bastante acerca do estilo de vida 
que gostaria de ter. Já cheguei a algumas conclusões. 
    
14. Os meus pais sabem bem o que é melhor para 
mim no que se refere à escolha dos meus amigos. 
    
15. Eu não penso muito em ter uma relação amorosa. 
Aproveito as oportunidades que me surgem. 
    
16. Os meus pais tiveram uma influência decisiva nas 
minhas opções políticas.     
17. Não estou muito preocupado(a) com o meu futuro 
profissional 
    
19. A minha ideia acerca do que é ser homem e do 
que é ser mulher foi-me transmitida pelos meus pais 
e não tenho necessidade de a pôr em causa. 
    
Assinale a alternativa que lhe parece traduzir melhor a sua opinião para cada 
afirmação. 
  
 Discordo 
Totalmente 
Discordo Concordo Concordo 
Totalmente 
20. 0 estilo de vida que desejo para mim é aquele 
que os meus pais sempre valorizaram. 
    
21. Não tenho grandes amigos e não sinto 
necessidade de nenhum neste momento. 
    
22. Tenho tido várias relações amorosas, mas ainda 
não estou seguro(a) do que quero para mim. 
    
23. Demorei algum tempo a decidir, mas agora sei 
que rumo dar à minha vida em termos profissionais. 
    
24. Tenho pensado sobre os papéis do homem e da 
mulher no casamento e acho que sei como gostaria 
que acontecesse comigo. 
    
25. Tenho-me interrogado acerca do que espero da 
vida, mas ainda não tenho nenhuma posição. 
    
26. É muito importante que os meus pais aprovem os 
amigos com quem ando. 
    
27. Nos tempos livres sinto-me bem a fazer o que os 
meus pais costumam fazer. 
    
28. Os meus pais sempre tiveram projectos para mim, 
em termos profissionais, e eu penso seguir os planos 
deles. 
    
29. Não tenho ainda uma opinião formada acerca de 
como marido e mulher devem distribuir 
responsabilidades no casamento, mas tenho pensado 
acerca disso. 
    
30. A visão dos meus pais sobre a vida parece-me 
suficientemente boa para mim. Não preciso de mais 
nenhuma.  
    
31. Tive várias amizades diferentes e agora tenho 
uma ideia mais clara do tipo de pessoas com quem 
gosto mais de estar. 
    
32. Tenho vindo a pensar acerca do que espero de 
uma relação amorosa, embora ainda não tenha uma 
ideia clara. 
    
33. Demorei bastante tempo a decidir, mas agora 
estou bastante certo(a) da direcção a tomar em 
relação ao meu futuro profissional. 
    
34. Pratico a mesma religião que a minha família. 
Nunca me questionei verdadeiramente porquê. 
    
35. Há muitas formas de um casal dividir as 
responsabilidades familiares. Tenho pensado em 
muitas delas e acho que sei o que desejo para mim. 
    
36. Não tenho grandes amigos. Prefiro andar por aí 
com as pessoas e divertir-me. 
    
37. Tenho experimentado várias actividades 
recreativas na esperança de encontrar uma (ou mais) 
que realmente me agrade(m). 
    
38. Namorei com diferentes tipos de pessoas, por isso 
já sei o que espero de uma relação amorosa. 
    
 
 
 
  
 Discordo 
Totalmente 
Discordo Concordo Concordo 
Totalmente 
39. Não consigo decidir que curso ou que profissão 
escolher. Existem muitas alternativas que me atraem.     
40. Nunca senti necessidade de questionar 
verdadeiramente a minha religião. Se está bem para 
os meus pais, também está bem para mim. 
    
41. Hoje me dia, os papéis do homem e da mulher 
parecem bastante confusos, por isso, não penso 
muito nesta questão. 
    
42. Depois de reflectir bastante, tenho uma ideia mais 
clara de como gostaria que fosse o meu estilo de 
vida. 
    
43. Só me sinto bem a ter uma relação amorosa com 
pessoas que os meus pais aprovem.     
44. A minha família tem convicções morais e políticas 
sobre determinados temas, que têm sido decisivas na 
formação das minhas opiniões. 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Anexos B-Quadros e Figuras de Resultados 
 
  
Anexo B1 - Caracterização da amostra (cont.)  
 
Variáveis Percentagem (%) n (válido) 
Escolaridade  219 
9º ano (Formação Profissional Nível 2) 19.2  
12º ano (Formação Profissional Nível 2) 19.6  
Licenciatura 56.6  
Outro 4.6  
Situação Conjugal  219 
Solteiro 80.4  
Casado/Co-habitar com parceiro/a 16.4  
Outro 3.2  
Filhos  218 
Sim  13.7  
Não 85.3  
Nível socioeconómico  218 
Alto .9  
Medio-alto 6.9  
Médio 70.6  
Médio-baixo 17.9  
Baixo 3.7  
Com quem vive habitualmente   219 
Cônjuge 14.2  
Namorado/a 9.1  
Amigos/colegas 13.7  
Sozinho(a) 7.3  
Pais 53.0  
Outros 2.7  
Vive em casa dos pais  216 
Sim  64.4  
Não 34.2  
 
 
 
 
 
 
  
Anexo B2 - Scree plot do Questionário de Marcadores de Adultez (Arnett, 2001) 
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Anexo B3 -  Scree plot da EOMEIS-2 (versão 44 itens) 
 
  
Anexo B4 - Marcadores de Transição para a Idade Adulta percepcionados como 
Importantes ou Muito Importantes  
Marcadores de transição Subscala       % 
Ser responsável pelos seus actos Independência/Maturidade Emocional 95 
Decidir de acordo com as suas crenças e 
valores 
Independência/Maturidade 
Emocional 83 
Ter um emprego a tempo inteiro. Transições sociais 80 
Ser financeiramente independente dos 
pais 
Independência/Maturidade 
Emocional 74 
Tornar-se menos centrado sobre si e 
desenvolver maior consideração pelos outros 
Independência/Maturidade 
Emocional 
74 
 
Aprender a ter controlo sobre as emoções Independência/Maturidade Emocional 73 
Ter uma relação de “igual” para “igual 
com os pais 
Independência/Maturidade 
Emocional 70 
Ter uma carreira profissional estável Transições Sociais 69 
Quando um homem se torna capaz de 
zelar pela segurança física de uma família Competências familiares 
68 
 
Quando uma mulher se torna capaz de 
zelar pela segurança física de uma família Competências familiares 66 
Quando um homem se torna capaz de 
gerir e cuidar de uma casa. Competências familiares 62 
Quando uma mulher se torna capaz de 
gerir e cuidar de uma casa Competências familiares 
62 
 
Quando uma mulher se torna capaz de 
cuidar de uma criança Competências familiares 59 
Quando um homem se torna capaz de 
cuidar de uma criança Competências familiares 58 
Quando um homem se torna 
financeiramente capaz de sustentar uma 
família. 
Competências familiares 51 
Comprar casa Transições Sociais 50 
Quando uma mulher se torna 
financeiramente capaz de sustentar uma 
família. 
Competências familiares 49 
  
Fazer compromissos a longo-prazo com 
outros 
Estabelecimento de 
Compromissos 49 
Terminar os estudos. Independência/Maturidade Emocional 45 
Não viver com os pais Transições Sociais 35 
Estar comprometido numa relação 
amorosa prolongada 
Estabelecimento de 
Compromissos 34 
Atingir o limite de crescimento físico Transições biológicas/sexuais/legais 34 
Casar-se Transições Sociais 33 
Ter um filho Transições Sociais 32 
Viver com o/a namorado/a Transições Sociais 25 
Ter carta de condução Transições biológicas/sexuais/legais 28 
Ter tido relações sexuais Transições biológicas/sexuais/legais 22 
Ter 18 anos Transições biológicas/sexuais/legais 22 
Quando um homem se torna 
biologicamente capaz de ter um filho 
 Transições 
biológicas/sexuais/legais 21 
Quando uma mulher se torna 
biologicamente capaz de ter um filho 
Transições 
biológicas/sexuais/legais 19 
Não ter laços emocionais profundos com 
os pais 
Independência/Maturidade 
Emocional 9 
 
 
 
 
 
  
Anexo B5 - Marcadores de adultez em função do nível educacional, estatuto ocupacional 
e sexo: médias e desvio-padrão 
  
 Nível educacional Estatuto professional Sexo 
 
N=219 
Básico/ 
secundário 
n=85 
Superior  
 
n=124 
Estudante  
 
n=126 
Trabalhador 
 
n=93 
Masculino  
 
n=98 
 
Feminino  
 
n=121 
 
M D.P. M D.P. M D.P. M D.P. M D.P. M D.P. 
Competências 
familiares 
 
2.70  
 
 .57 
 
2.63
 
.62 
 
2.69
 
.55 
 
2.52 
  
.67 
 
2.54 
 
.61 
 
2.70 
 
.57 
Transições 
biológicas e legais 
 
2.18 
  
.69 
 
1.96
 
.59 
 
2.06  
 
.63 
 
2.04 
  
.65 
 
2.13 
 
.71 
 
1.93 
 
.55 
Transições sociais 
 
2.57 
  
.60 
 
2.35
 
.63 
 
2.53
 
.61 
 
2.30 
  
.63 
 
2.44 
 
.60 
 
2.44 
 
.64 
Independência/ 
Maturidade 
emocional 
 
2.90 
 
 .38 
 
2.76
 
.39 
 
2.86
 
.35 
 
2.75 
 
 .44 
 
2.82 
 
.38 
 
2.81 
 
.40 
Estabelecimento 
Compromissos 
2.39  .64 2.35 .71 2.41 .69 2.30 .66 2.40  .61 2.37  .73 
  
 
Anexo B6 - Dimensões da Adultez: Análise da variância multivariada 
Variáveis 
Independentes 
Variáveis Dependentes gl F p 
Competências familiares 1,184 4.24 .13 
Transições biológicas, 
sexuais e legais 1,184 
5.19 ,02 
Independência/Maturidade 
emocional  1, 184 5.14 ,02 
Transições sociais 1,184 5.08 ,03 
Nível educacional 
Compromissos 1,184 .25 .749 
Competências familiares 1, 184 3.21 .08 
Transições biológicas 
sexuais e legais 1, 184 
2.49 ,11 
Independência/Maturidade 
emocional  1, 184 .01 .93 
Transições sociais 1, 184 .01 .94 
Sexo 
Compromissos 1, 184 2.57 .613 
Competências familiares 1, 184 .14 .705 
Transições biológicas 
sexuais e legais 1, 184 
.47 .49 
Independência/Maturidade 
emocional  1, 184 .02 .87 
Transições sociais 1, 184 .28 .60 
Nivel 
educacional*sexo 
Compromissos 1, 184 .35 .56 
 
